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In t roduc t ion 

1. A sa quarante-deuxième s e s s ion , l a Commission des d r o i t s de l'homme a 
déc idé , par sa r é s o l u t i o n 198 6/20, de nommer pour un an un rappor teur s p é c i a l 
qui s e r a i t chargé d'examiner l e s i n c i d e n t s e t mesures gouvernementales 
incompatibles avec l e s d i s p o s i t i o n s de l a Déc la ra t ion sur l ' é l i m i n a t i o n de 
t o u t e s l e s formes d ' i n t o l é r a n c e e t de d i s c r i m i n a t i o n fondées sur la r e l i g i o n 
ou la c o n v i c t i o n , a i n s i que de recommander l e s mesures à prendre pour remédier 
aux s i t u a t i o n s a i n s i c r é é e s . 

2. Conformément aux termes de c e t t e r é s o l u t i o n , l e Rapporteur s p é c i a l a 
soumis son premier rappor t à l a Commission l o r s de sa qua ran t e - t ro i s i ème 
sess ion (E/CN.4/1987/35). Son mandat a é t é prorogé d 'un an par l a r é s o l u t i o n 
1987/15 au cours de c e t t e même ses s ion de l a Commission. 

3. A sa quarante-quat r ième s e s s ion , l a Commission é t a i t s a i s i e d 'un nouveau 
rapport du Rapporteur s p é c i a l (E/CN.4/1988/45 e t Add.l e t C o r r . l ) . Au cours de 
c e t t e même ses s ion , e l l e a déc idé , par sa r é s o l u t i o n 1988/55, de proroger de 
deux ans l e mandat du Rapporteur s p é c i a l . Cet te déc i s ion a é t é approuvée par 
l e Consei l économique e t s o c i a l dans sa déc i s ion 1988/142. 

4. Le rappor t c i - a p r è s e s t soumis à l a p résen te s e s s ion de l a Commission des 
d r o i t s de l'homme conformément aux d i s p o s i t i o n s du paragraphe 15 de l a 
r é s o l u t i o n 1988/55. 

5. Le Rapporteur s p é c i a l r a p p e l l e au c h a p i t r e I l e s termes de son mandat e t 
l ' i n t e r p r é t a t i o n q u ' i l en donne, e t d é c r i t l e s méthodes de t r a v a i l q u ' i l a 
employées en vue de ce t ro i s ième r a p p o r t . 

6. Le c h a p i t r e I I e s t consacré aux a c t i v i t é s poursu iv ies au cours du p résen t 
exe rc i ce par l e Rapporteur s p é c i a l , e t c o n t i e n t notamment l e s a l l é g a t i o n s 
dûment t ransmises aux gouvernements i n t é r e s s é s e t f a i s a n t é t a t de s i t u a t i o n s 
semblant se d é p a r t i r des d i s p o s i t i o n s de l a Déc l a r a t i on , a i n s i qu 'un résumé 
des réponses r eçues . 

7. Le Rapporteur s p é c i a l évoque au c h a p i t r e I I I l e s g a r a n t i e s e x i s t a n t aux 
niveaux i n t e r n a t i o n a l e t n a t i o n a l en mat iè re de l i b e r t é de pensée, de 
consc ience , de r e l i g i o n e t de c o n v i c t i o n , e t mentionne à t i t r e d'exemples 
c e r t a i n e s mesures p o s i t i v e s qui sont p r i s e s a f in de met t re en oeuvre l e s 
p r i n c i p e s prônés par l a Déc l a r a t i on . 

8. Le c h a p i t r e IV c o n t i e n t une analyse des informat ions r e c u e i l l i e s par l e 
Rapporteur s p é c i a l e t témoignant de l a p e r s i s t a n c e de nombreuses v i o l a t i o n s 
des d r o i t s d é f i n i s par la Déc la ra t ion durant la pér iode v i s ée par l e p r é sen t 
r appo r t . 

9. Enfin, l e Rapporteur s p é c i a l p r é sen t e au c h a p i t r e V, c e r t a i n e s 
conclus ions e t recommandations fondées sur son ana lyse des informat ions 
d i s p o n i b l e s e t sur l ' é t u d e des mesures qui pou r r a i en t con t r ibue r à l a l u t t e 
cont re l ' i n t o l é r a n c e e t l a d i s c r i m i n a t i o n fondées sur l a r e l i g i o n ou l a 
c o n v i c t i o n . 
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I . MANDAT ET METHODES DE TRAVAIL DU RAPPORTEUR SPECIAL 

10. Dans son précédent r a p p o r t , l e Rapporteur s p é c i a l exposa i t c e r t a i n e s 
c o n s i d é r a t i o n s sur son i n t e r p r é t a t i o n du mandat que l u i a v a i t confié l a 
Commission (E/CN.4/198 8/45, pa r . 1 à 8 ) , en met tan t notamment l ' a c c e n t sur l e 
c a r a c t è r e dynamique de ce mandat. En conséquence, i l j u g e a i t n é c e s s a i r e , dans 
l a phase i n i t i a l e , de poser l e s données du problème dont i l é t a i t s a i s i , en 
s ' e f f o r ç a n t pour c e l a de dégager l e s f a c t e u r s pouvant c o n s t i t u e r une ent rave à 
l ' a p p l i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s de l a Déc la ra t ion ; d ' é t a b l i r un i n v e n t a i r e 
géné ra l des i n c i d e n t s e t mesures incompat ibles avec ces d i s p o s i t i o n s ; d 'en 
sou l igner l e s conséquences n é f a s t e s sur l e plan de l a jou i s sance des d r o i t s e t 
l i b e r t é s fondamentales; e t de recommander c e r t a i n e s mesures pour y remédier. 
Dans une seconde phase , l e Rapporteur spéc i a l a jugé u t i l e d ' adopte r une 
approche p lus spéc i f i que , en t e n t a n t d ' i d e n t i f i e r avec p lus de p r é c i s i o n l e s 
s i t u a t i o n s p a r t i c u l i è r e s où a u r a i e n t pu ê t r e rappor tées des i n c o m p a t i b i l i t é s 
avec l e s d i s p o s i t i o n s de l a Déc l a r a t i on . Pour ce f a i r e , l e Rapporteur spéc i a l 
s ' e s t ad ressé de façon spéc i f ique à c e r t a i n s gouvernements, en formulant une 
demande d ' é c l a i r c i s s e m e n t s à propos des a l l é g a t i o n s concernant leur pays en 
p a r t i c u l i e r . Le Rapporteur spéc i a l a pu cons t a t e r avec s a t i s f a c t i o n que la 
p l u p a r t de ces gouvernements avaient tenu à l u i répondre . I l estime e s s e n t i e l , 
au s tade a c t u e l , de poursu ivre e t de développer ce d i a l o g u e , qui démontre 
c la i rement l ' i n t é r ê t r é e l por té aux ques t i ons soulevées dans l e cadre de son 
mandat, e t permet donc d ' e s p é r e r une mob i l i s a t i on accrue en vue de leur 
s o l u t i o n . Pour l e Rapporteur s p é c i a l i l ne s ' a g i t c e r t e s pas de po r t e r un 
jugement sur ces a l l é g a t i o n s , mais b ien , conformément au mandat qui l u i a é t é 
con f i é , d'examiner e t d ' a t t i r e r l ' a t t e n t i o n sur l e s i n c i d e n t s e t mesures 
incompatibles avec l e s d i s p o s i t i o n s de l a Déc la ra t ion , e t de recommander des 
mesures pour y remédier . 

1 1 . Ce t t e procédure de d ia logue d i r e c t avec l e s gouvernements, u t i l i s é e à 
t i t r e expér imenta l l o r s du précédent mandat, s ' e s t t rouvée en quelque s o r t e 
renforcée au cours du p ré sen t exerc ice par l e s termes mêmes u t i l i s é s dans l a 
r é s o l u t i o n 198 8/55, adoptée par l a Commission des d r o i t s de l'homme à sa 
quarante-quat r ième se s s ion . En e f f e t , c e t t e r é s o l u t i o n i n v i t e l e Rapporteur 
Spéc ia l à " . . . demander l e s vues e t obse rva t ions du gouvernement concerné sur 
t o u t renseignement q u ' i l se propose d ' i n c l u r e dans son r a p p o r t . . . " . 

12. Un au t r e s igne d ' é v o l u t i o n que l e Rapporteur s p é c i a l i n t e r p r è t e de façon 
p o s i t i v e p rov ien t du renouvellement de son mandat pour deux ans , a l o r s que l e s 
précédents mandats n ' é t a i e n t que d 'un an. Cet te ex t ens ion , dont l e Rapporteur 
s p é c i a l pa r t age le p r i v i l è g e , à j u s t e t i t r e , avec l e s a u t r e s r appor teurs 
spéciaux chargés d ' é t u d i e r l e s ques t ions d ' o rd re géné ra l r e l evan t des d r o i t s 
de l'homme, semble témoigner d 'un i n t é r ê t e t d 'une confiance c r o i s s a n t s des 
E t a t s membres de l a Commission des d r o i t s de l'homme envers l e s procédures 
é t a b l i e s pour examiner c e r t a i n s phénomènes de v i o l a t i o n s , e t d 'un souci de 
g a r a n t i r aux r appor t eu r s e t organes i n t é r e s s é s l e s m e i l l e u r e s cond i t ions 
p o s s i b l e s pour mener leur tâche à b ien . 

13. Tout comme dans ses précédents r a p p o r t s , l e Rapporteur s p é c i a l s ' e s t 
e f f o r c é , comme i l y é t a i t tenu aux termes de l a r é s o l u t i o n 1988/55 de l a 
Commission, d ' u t i l i s e r eff icacement l e s renseignements c r é d i b l e s e t d ignes de 
f o i dont i l é t a i t s a i s i , en tenant compte des impéra t i f s de d i s c r é t i o n e t 
d ' indépendance. Pour ce f a i r e , i l a eu recours à un t r è s l a r g e é v e n t a i l de 
sou rces , gouvernementales e t non gouvernementales, de provenance géographique 
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t r è s d i v e r s i f i é e e t émanant d ' o r g a n i s a t i o n s aus s i bien que d ' i n d i v i d u s . Parmi 
ces sources , l e Rapporteur s p é c i a l s ' e s t efforcé de t e n i r dûment compte des 
informat ions provenant des groupes r e l i g i e u x e t communautés c o n f e s s i o n n e l l e s . 
I l a u t i l i s é de p ré fé rence l e s renseignements r é c e n t s , correspondant à l a 
pér iode écoulée depuis l a p r é s e n t a t i o n de son précédent rappor t à l a 
Commission; t o u t e f o i s , e t p a r t i c u l i è r e m e n t pour l e s s i t u a t i o n s dont i l f a i t 
mention pour l a première f o i s , ou dans l e but de f a i r e é t a t de problèmes dont 
l ' o r i g i n e ou, du moins, l e s m a n i f e s t a t i o n s remontent à p l u s i e u r s années, i l a 
p a r f o i s tenu compte e t r ep rodu i t des informations plus anc iennes . 

14. En ce qui concerne l ' i n t e r p r é t a t i o n à donner e t l e champ d ' a p p l i c a t i o n 
q u ' i l faut envisager pour ses f o n c t i o n s , l e Rapporteur s p é c i a l t i e n t à 
formuler i c i , comme i l l ' a v a i t f a i t dans son rappor t précédent 
(E/CN.4/1988/45, pa r . 7 e t 8 ) , un c e r t a i n nombre de commentaires e t de 
r é f l e x i o n s s u s c i t é e s par son mandat. C e r t a i n s de ces commentaires p o r t a i e n t 
sur l a dé te rmina t ion des causes e t des responsables de l ' i n t o l é r a n c e en 
mat iè re de r e l i g i o n ou de c o n v i c t i o n . Si l e Rapporteur s p é c i a l a jugé 
opportun, dans son rappor t p récédent , de me t t r e l ' a c c e n t sur l a r e s p o n s a b i l i t é 
qu i pouvai t incomber aux gouvernements en mat ière de r e s t r i c t i o n s ou 
r ép re s s ions d ' o r d r e r e l i g i e u x , i l n ' en demeure pas moins, tou t comme c e l a 
é t a i t soul igné l o r s du rappor t i n i t i a l (E/CN.4/19 87/35, pa r . 29 à 45) , que l e s 
f ac t eu r s qui en t r aven t l ' a p p l i c a t i o n de l a Déc la ra t ion sont extrêmement 
complexes. Sans doute l ' i n t o l é r a n c e e s t - e l l e dans c e r t a i n s cas l e f r u i t d 'une 
p o l i t i q u e d é l i b é r é e de l a pa r t du gouvernement; mais souvent auss i e l l e 
découle de t e n s i o n s économiques, s o c i a l e s ou c u l t u r e l l e s , e t se t r a d u i t par 
des a c t e s d ' h o s t i l i t é ou des c o n f l i t s e n t r e c e r t a i n s groupes . On peut a u s s i 
t rouver à l ' o r i g i n e des phénomènes d ' i n t o l é r a n c e c e r t a i n e s i n t e r p r é t a t i o n s 
dogmatiques a t t i s a n t l ' incompréhension ou l a haine e n t r e l e s communautés 
r e l i g i e u s e s , ou f avor i san t l e s d i s s e n s i o n s au se in même de ces communautés. 
L ' a r t i c l e 2, paragraphe 1, de l a Déc la ra t ion de 1981 soul igne d ' a i l l e u r s c e t t e 
d i v e r s i t é en ces termes Î 

"Nul ne peut f a i r e l ' o b j e t de d i s c r i m i n a t i o n de l a p a r t d 'un E t a t , d 'une 
i n s t i t u t i o n , d 'un groupe ou d 'un individu quelconque en ra i son de sa 
r e l i g i o n ou de sa c o n v i c t i o n . " 

15. E tan t donné c e t t e m u l t i p l i c i t é de r e s p o n s a b i l i t é s , l e d ia logue é t a b l i par 
l e Rapporteur spéc i a l avec l e s gouvernements e t l a t ransmiss ion des 
a l l é g a t i o n s se r appor t an t à leur pays n ' imp l iquen t , de l a p a r t du Rapporteur 
s p é c i a l , aucune accusa t ion n i aucun jugement de v a l e u r , mais bien une demande 
d ' é c l a i r c i s s e m e n t s dans l e but de t r o u v e r , avec le gouvernement i n t é r e s s é , une 
s o l u t i o n à un problème qui touche à l ' e s s e n c e même des d r o i t s de l'homme e t 
des l i b e r t é s fondamentales. 

16. D ' a u t r e s commentaires reçus par l e Rapporteur s p é c i a l l ' o n t i n c i t é à 
s ' i n t e r r o g e r sur l a ques t ion des r e s t r i c t i o n s dont peut f a i r e l ' o b j e t l a 
l i b e r t é de manifes ter sa r e l i g i o n ou sa c o n v i c t i o n . Aux termes de l ' a r t i c l e 
premier , paragraqhe 3 de l a D é c l a r a t i o n , l e s s eu l e s r e s t r i c t i o n s à l a l i b e r t é 
de manifes ter sa r e l i g i o n ou sa conv ic t ion sont c e l l e s prévues par l a l o i 
" . . . e t qui sont n é c e s s a i r e s à l a p r o t e c t i o n de l a s é c u r i t é publ ique , de 
l ' o r d r e p u b l i c , de l a san té ou de l a morale ou des l i b e r t é s e t d r o i t s 
fondamentaux d ' a u t r u i " . La ques t ion de l ' i n t e r p r é t a t i o n à donner à ces 
l i m i t a t i o n s e s t p a r t i c u l i è r e m e n t d é l i c a t e dans c e r t a i n s domaines. On c i t e r a 
notamment l e cas de c e r t a i n s mouvements r e l i g i e u x nouveaux, e t la ques t ion de 
l ' o b j e c t i o n de conscience au s e r v i c e m i l i t a i r e . 
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17. En ce qui concerne ce q u ' i l e s t convenu d ' appe le r l e s nouveaux mouvements 
r e l i g i e u x , qui sont en géné ra l apparus au cours des d e r n i è r e s décenn ie s , e t 
qui font p a r f o i s l ' o b j e t de s é r i e u s e s con t rove r ses dans l e s pays où i l s ont 
des a d e p t e s , l e Rapporteur s p é c i a l a é t é s a i s i d 'un c e r t a i n nombre 
d ' a l l é g a t i o n s . I l a é t é informé e n t r e a u t r e s de p o u r s u i t e s j u d i c i a i r e s pour 
des mot i f s t e l s que fraude f i s c a l e , ma lversa t ions d i v e r s e s e t p r a t i q u e 
i l l é g a l e de l a médecine, a i n s i que de p l a i n t e s pour enlèvement de personnes e t 
notamment de mineurs . D 'au t re p a r t , des a l l é g a t i o n s provenant de d i r i g e a n t s ou 
d ' a d e p t e s de d i v e r s mouvements - reconnus dans p l u s i e u r s pays , mais c o n t e s t é s 
dans d ' a u t r e s - (en t re a u t r e s l ' E g l i s e de S c i e n t o l o g i e , l ' E g l i s e de 
l ' u n i f i c a t i o n , Hare Krishna, Chi ldren of God), f a i s a i e n t é t a t de mauvais 
t r a i t e m e n t s ou de d i s c r i m i n a t i o n à l ' é g a r d des membres de ces mouvements. 
I l y é t a i t notamment f a i t mention de l ' enlèvement d ' adep tes de ces c u l t e s , qu i 
a u r a i e n t é t é s é q u e s t r é s , soumis à de mauvais t r a i t e m e n t s e t c o n t r a i n t s de 
subi r des séances de "déprogrammation" v i s a n t à l e s f a i r e renoncer à leur f o i . 
A ce s u j e t , l e Rapporteur s p é c i a l t i e n t à rappe ler sa p o s i t i o n , q u ' i l a v a i t 
déjà exprimée dans son précédent r appo r t (E/CN.4/1988/45, pa r . 8 ) , à savoir 
que l a l i b e r t é de r e l i g i o n e t de conv ic t ion e s t i n d i v i s i b l e e t que tous l e s 
mouvements r e l i g i e u x ou se réclamant d 'une convic t ion quelconque, 
indépendamment de leur anc i enne t é , de leur o r ig ine géographique ou de l e u r s 
fondements idéo log iques , doivent béné f i c i e r de t o u t e s l e s g a r a n t i e s qui 
s ' a t t a c h e n t au r e spec t du d r o i t à l a l i b e r t é de pensée, de consc ience , de 
r e l i g i o n e t de conv i c t i on , reconnu par la Déc la ra t ion u n i v e r s e l l e des d r o i t s 
de l'homme, l e Pacte i n t e r n a t i o n a l r e l a t i f aux d r o i t s c i v i l s e t p o l i t i q u e s , e t 
l a Déc la ra t ion de 1981. Tou te fo i s , compte tenu des r e s t r i c t i o n s prévues par 
l e s ins t ruments i n t e rna t ionaux e t énoncées à l ' a r t i c l e premier , paragraphe 3, 
de la Déc la ra t ion de 1981, l e s a c t i v i t é s s é c u l i è r e s - notamment f i n a n c i è r e s ou 
médicales - de c e r t a i n s de ces mouvements, e t l e s conséquences que l eu r 
appartenance peut avoir sur l a santé des adeptes e t leur i n t é g r i t é physique ou 
morale , doivent f a i r e l ' o b j e t de l a p lus grande v i g i l a n c e de l a p a r t des 
gouvernements en cause . 

18. Pour ce qui e s t de l ' o b j e c t i o n de conscience au s e r v i c e m i l i t a i r e , l e 
problème de l ' é q u i l i b r e n é c e s s a i r e e n t r e , d 'une p a r t , l e s l i m i t a t i o n s au d r o i t 
à l a l i b e r t é de pensée, de conscience e t de r e l i g i o n qui sont imposées par l a 
l o i au nom de l a s é c u r i t é publique e t de l ' o r d r e pub l ic e t , d ' a u t r e p a r t , l a 
n é c e s s i t é d ' a s s u r e r à chacun l a l i b e r t é d ' a g i r conformément à s e s c o n v i c t i o n s 
p e r s o n n e l l e s , se pose également. Dans ce domaine, l e Rapporteur s p é c i a l 
s o u s c r i t ent ièrement aux recommandations du rappor t é t a b l i en la m a t i è r e , à l a 
demande de l a Commission des d r o i t s de l'homme, par deux membres de l a 
Sous-Commission de l a l u t t e con t re l e s mesures d i s c r i m i n a t o i r e s e t de l a 
p r o t e c t i o n des m i n o r i t é s , M. Asbj^rn Eide e t M. Chama Mubanga-Chipoya %/, e t 
aux termes desque l l e s l e s E t a t s devra ien t consacrer dans leur l é g i s l a t i o n " . . . 
l e d r o i t de quiconque refuse l e s e r v i c e des armes, pour des r a i s o n s de 
conscience ou de conv ic t ion profonde fondée sur des motifs r e l i g i e u x , 
é t h i q u e s , moraux ou human i t a i r e s , à ê t r e exempté de ses o b l i g a t i o n s 
m i l i t a i r e s " (par . 153, 1 a ) ) . La Commission, sur l a base de c e t t e 
recommandation, a d ' a i l l e u r s f a i t appel à tous l e s E t a t s " . . . pour q u ' i l s 
reconna issen t que l ' o b j e c t i o n de conscience au s e r v i c e m i l i t a i r e d o i t ê t r e 
cons idérée comme un exe rc i ce l ég i t ime du d r o i t à l a l i b e r t é de pensée, de 

1/ L ' o b j e c t i o n de conscience au s e rv i ce m i l i t a i r e : Rapport é t a b l i en 
a p p l i c a t i o n des r é s o l u t i o n s 14 (XXXIV) e t 1982/30 de l a Sous-Commission de l a 
l u t t e cont re l e s mesures d i s c r i m i n a t o i r e s e t de l a p r o t e c t i o n des mino r i t é s 
(pub l i ca t ion des Nations Unies, numéro de vente : F .85.XIV.1) . 
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c o n s c i e n c e e t d e r e l i g i o n reconnu pa r l a D é c l a r a t i o n u n i v e r s e l l e d e s d r o i t s de 
l 'homme e t l e P a c t e i n t e r n a t i o n a l r e l a t i f aux d r o i t s c i v i l s e t p o l i t i q u e s " , e t 
pour q u ' i l s e n v i s a g e n t , s i l e s e r v i c e m i l i t a i r e e s t o b l i g a t o i r e d a n s l e u r 
p a y s , " . . . d i v e r s e s formes de s e r v i c e de s u b s t i t u t i o n q u i s o i e n t c o m p a t i b l e s 
avec l e s r a i s o n s de l ' o b j e c t i o n de c o n s c i e n c e . . . " ( r é s o l u t i o n 1 9 8 7 / 4 6 ) . 
Or s e l o n l e s i n f o r m a t i o n s r é c e n t e s r e c u e i l l i e s pa r l e R a p p o r t e u r s p é c i a l , 
c e t t e r e c o n n a i s s a n c e e s t l o i n d ' ê t r e a c q u i s e d a n s l e c a s de nombreux p a y s . Le 
p rob lème e s t p a r t i c u l i è r e m e n t d r a m a t i q u e d a n s l e s p a y s où s é v i t un c o n f l i t 
a rmé; ma i s i l se pose é g a l e m e n t dans nombre d ' a u t r e s p a y s , p r a t i q u e m e n t d a n s 
t o u t e s l e s g r a n d e s r é g i o n s du monde. L ' o b j e c t i o n de c o n s c i e n c e p e u t ê t r e un 
cho ix i n d i v i d u e l , ou d é c o u l e r d i r e c t e m e n t de l ' o b s e r v a t i o n d e s p r é c e p t e s de 
c e r t a i n e s r e l i g i o n s . A c e t é g a r d , l e s a d e p t e s d e s g r o u p e s r e l i g i e u x pour 
l e s q u e l s l a n o n - p a r t i c i p a t i o n au s e r v i c e m i l i t a i r e f a i t p a r t i e d e s o b l i g a t i o n s 
i n h é r e n t e s à l a c r o y a n c e p e u v e n t f a i r e l ' o b j e t de s é r i e u s e s d i f f i c u l t é s 
l o r s q u e l e u r d r o i t à l ' o b j e c t i o n de c o n s c i e n c e n ' e s t pas r e c o n n u . 

I I . ACTIVITES DU RAPPORTEUR SPECIAL 

A. Cor r e spondance 

19. Conformément aux d i s p o s i t i o n s du paragraphe 13 de l a r é s o l u t i o n 1988/55 
de l a Commission des d r o i t s de l'homme, se lon l e s q u e l l e s l e Rapporteur s p é c i a l 
e s t i n v i t é à t e n i r compte dans l ' e x e r c i c e de son mandat " . . . de l a n é c e s s i t é 
d ' ê t r e en mesure d ' u t i l i s e r eff icacement l e s renseignements c r é d i b l e s e t 
d ignes de fo i dont i l sera s a i s i " , une demande de renseignements a é t é 
adressée en da te du 1er j u i l l e t 1988 aux gouvernements, aux organes compétents 
des Nations Unies , aux i n s t i t u t i o n s s p é c i a l i s é e s e t aux o r g a n i s a t i o n s 
in tergouvernementales ou non gouvernementales i n t é r e s s é e s . Les renseignements 
demandés aux gouvernements concerna ient notamment l e s p o i n t s su ivants : 

a) Octroi par l e s E t a t s , conformément à leur système c o n s t i t u t i o n n e l e t 
aux instruments p e r t i n e n t s acceptés sur l e p lan i n t e r n a t i o n a l , de g a r a n t i e s 
c o n s t i t u t i o n n e l l e s e t j u r i d i q u e s concernant l a l i b e r t é de pensée, de 
consc ience , de r e l i g i o n ou de c o n v i c t i o n , y compris l ' e x i s t e n c e de recours 
e f f e c t i f s en cas d ' i n t o l é r a n c e ou de d i s c r i m i n a t i o n fondées sur l a r e l i g i o n ou 
l a conv ic t i on ; 

b) Mesures p r i s e s par l e s E t a t s pour combattre l ' i n t o l é r a n c e e t 
encourager la compréhension, l a t o l é r a n c e e t l e r espec t en mat iè re de l i b e r t é 
de r e l i g i o n ou de conv i c t i on ; 

c) Inc iden t s e t mesures gouvernementales qui p o u r r a i e n t ê t r e 
incompatibles avec l e s d i s p o s i t i o n s de l a Déc la ra t ion sur l ' é l i m i n a t i o n de 
t o u t e s l e s formes d ' i n t o l é r a n c e e t de d i s c r i m i n a t i o n fondées sur la r e l i g i o n 
ou l a c o n v i c t i o n . 

20. A l a da t e du 22 décembre 1988, des réponses ava ien t é t é reçues des 
gouvernements s u i v a n t s : Allemagne, République fédéra le d ' , 
Ant igua-et -Barbuda, Canada, Chine, Colombie, Cuba, Danemark, Espagne, 
E ta t s -Unis d'Amérique, F in lande , I t a l i e , J o r d a n i e , Madagascar, Mexique, 
Pak i s t an , Pays-Bas, Pérou, P h i l i p p i n e s , République de Corée, République 
s o c i a l i s t e s o v i é t i q u e de B i é l o r u s s i e , Singapour, Tchad, Tchécoslovaquie, 
Venezuela. Une réponse a également é t é reçue du S a i n t - S i è g e . 

21 . L 'Organisa t ion i n t e r n a t i o n a l e du Trava i l a également répondu. 
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22. Les organisations non gouvernementales ci-après, dotées du statut 
consultatif auprès du Conseil économique et social, ont aussi répondu : 
Comité consultatif mondial de la Société des amis, Communauté internationale 
baha'ie, Conseil latino-américain des femmes catholiques, Conseil des points 
cardinaux. 

23. De plus, le Rapporteur spécial a reçu de nombreuses autres sources, 
religieuses ou laïques, des renseignements faisant état d'allégations 
concernant des violations des dispositions de la Déclaration dans de nombreux 
pays. 

24. Outre la demande générale de renseignements adressée à tous les 
gouvernements le 1er juillet 1988, le Rapporteur spécial s'est adressé à un 
certain nombre de gouvernements d'une façon plus spécifique, conformément aux 
dispositions du paragraphe 13 de la résolution 1988/55 de la Commission des 
droits de l'homme, selon lesquelles le Rapporteur spécial est invité à 
"... demander les vues et observations du gouvernement concerné sur tout 
renseignement qu'il se propose d'inclure dans son rapport...", en invoquant 
les dispositions du paragraphe 14 par lesquelles la Commission engage les 
Etats à "...coopérer avec le Rapporteur spécial, notamment en communiquant 
rapidement les vues et observations qui leur seront demandées". Dans ces 
communications spécifiques, le Rapporteur spécial sollicitait des commentaires 
au sujet d'informations faisant état de situations semblant se départir des 
dispositions de la Déclaration, en particulier celles visant la jouissance du 
droit à la liberté de pensée, de conscience et de religion (art. 1 et 6); la 
prévention, l'élimination et l'interdiction de la discrimination et de 
l'intolérance, en raison de la religion ou de la conviction, dans la 
reconnaissance, l'exercice et la jouissance des droits de l'homme et des 
libertés fondamentales (art. 2 à 4); et le droit des parents d'organiser la 
vie au sein de la famille conformément à leurs convictions religieuses, et le 
droit des enfants d'accéder à une éducation religieuse conforme aux voeux de 
leurs parents, ainsi que le droit des enfants d'être protégés contre toute 
forme de discrimination fondée sur la religion ou la conviction (art. 5). 

25. En outre, le Rapporteur spécial avait reçu, à la suite d'informations 
apparaissant dans son précédent rapport (E/CN.4/198 8/45, par. 41, 44 à 46 
et 51), des communications provenant des Gouvernements de la Chine et 
de Singapour. 

2 6. On trouvera ci-dessous les informations résumées en annexe aux 
communications adressées par le Rapporteur spécial aux gouvernements, ainsi-
que des extraits des réponses reçues. Le texte intégral de ces communications 
peut être consulté au secrétariat. 

Albanie 

27. Dans une communication adressée le 21 juillet 1988 au Gouvernement 
albanais, où il était également fait référence aux allégations transmises 
le 29 mai 1987, telles que reproduites dans le document E/CN.4/1988/45, 
par. 15, les informations suivantes étaient transmises par le Rapporteur 
spécial : 

"... Il a récemment été rapporté que les croyants sont encore passibles 
de peines qui peuvent atteindre 10 ans de prison pour avoir fait un signe 
de croix, avoir conservé chez eux des symboles religieux ou dit une 
prière à haute voix". 
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28. Dans d 'une communication datée du 3 oc tobre 1988, l e s informations 
su ivan te s é t a i e n t t r ansmises : 

" I l a é t é rappor té que l 'Evêque ca tho l ique (nom communiqué) âgé de 
70 a n s , é t a i t enfermé depuis août 1988 dans l e camp de t r a v a i l de 
Tepelana, p rè s du p o r t de Vlora . Les p r ê t r e s e t c royants dont l e s noms 
su ivent s e r a i e n t également emprisonnés ou c o n t r a i n t s à des travaux forcés 
pour des motifs r e l i g i e u x (13 noms communiqués)". 

Arabie Saoudite 

29. Dans une communication adressée l e 21 j u i l l e t 1988 au gouvernement de ce 
pays, l e s informat ions su ivan tes é t a i e n t t ransmises par l e Rapporteur s p é c i a l : 

" I l a é t é r appor té que t o u t e s l e s r e l i g i o n s a u t r e s que l ' I s l a m sont 
i n t e r d i t e s en Arabie Saoudi te , e t que la c o n s t r u c t i o n de l i e u x de c u l t e 
n ' e s t pas a u t o r i s é e pour l e s a u t r e s r e l i g i o n s . 

"Les impor ta t ions de b i b l e s s e r a i e n t i n t e r d i t e s , e t un c e r t a i n 
nombre de p r ê t r e s c a tho l i ques e t de p a s t e u r s p r o t e s t a n t s au ra ien t é t é 
expulsés du pays" . 

30. Le 8 décembre 1988, l e r ep ré sen t an t permanent de l ' A r a b i e Saoudite a 
t ransmis l a réponse des a u t o r i t é s saoudiennes à c e t t e communication 
du Rapporteur s p é c i a l . Dans c e t t e réponse , i l é t a i t d i t notamment : 

"Le Royaume d 'Arabie Saoudite e s t l e berceau des r é v é l a t i o n s d i v i n e s 
de l ' I s l a m . C ' e s t dans ce pays que se t rouve la Sa in te Ka'Bah, ve r s 
l a q u e l l e l e s musulmans du monde e n t i e r se tournent pour p r i e r , e t d 'où 
l ' I s l a m a p r i s son é l a n e t s ' e s t propagé sur t o u t e l a p l a n è t e . Ce t t e 
r e l i g i o n d iv ine e t é t e r n e l l e e s t fondée sur l 'amour de l 'humani té e t l a 
t o l é r a n c e absolue . Quiconque veut en f a i r e une é tude approfondie ve r r a 
c la i rement que s e s p r i n c i p e s proclament l e r e spec t des d r o i t s de l'homme 
e t l a sauvegarde de l a d i g n i t é humaine dans t o u t e s l e s e n t r e p r i s e s e t 
tous l e s o b j e c t i f s correspondant aux besoins e s s e n t i e l s de l'homme. De 
p l u s , l ' I s l a m of f re des p récep te s fondamentaux d ' o r d r e s c i e n t i f i q u e e t 
p r a t i que qui r é g i s s e n t tous l e s a spec t s r e l i g i e u x e t a u t r e s de la v ie 
i c i - b a s e t dans l ' a u - d e l à . 

Je t i e n s à affirmer qu 'en t a n t que Musulmans nous respec tons t o u t e s 
l e s r e l i g i o n s . . . " . 

Bu lga r i e 

31. Dans une communication adressée le 3 octobre 1988 au Gouvernement 
bulgare, le Rapporteur spécial faisait allusion à l'échange de correspondance 
qu'il avait eu avec le même gouvernement lors de son précédent mandat, ainsi 
qu'à sa visite en Bulgarie du 12 au 16 octobre 1987, tels que reflétés dans le 
document E/CN.4/1988/45. Le Rapporteur spécial transmettait également les 
informations suivantes : 
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"Je vous signale que, depuis le renouvellement de mon mandat à la 
quarante-quatrième session de la Commission des droits de l'homme, j'ai 
reçu de diverses sources de très nombreuses communications relatives à la 
situation de la communauté* musulmane en Bulgarie, qui témoignent de la 
persistance dans ce pays d'incidents et de mesures analogues à ceux que 
je mentionnais dans mon précédent rapport. 

D'un autre côté, j'ai noté avec une grande satisfaction que les 
Ministres des affaires étrangères de Bulgarie et de Turquie avaient signé 
à Belgrade, le 23 février 1988, un protocole relatif au développement des 
relations bilatérales entre les deux pays, et que ceux-ci étaient 
notamment convenus de créer un groupe de travail mixte pour chercher des 
solutions aux problèmes existant dans le domaine des relations 
bilatérales, et en particulier dans le domaine humanitaire". 

32. Le 29 novembre 1988, le représentant permanent de la Bulgarie a transmis 
la réponse des autorités bulgares à cette communication du Rapporteur spécial. 
Dans cette réponse, il était dit notamment : 

"La position de mon pays est exposée dans la réponse de la 
République populaire de Bulgarie en date du 7 septembre 1987, et dont 
certains éléments sont repris dans votre rapport ... (E/CN.4/1988/45). Ne 
se contentant pas de fournir cette réponse, les autorités bulgares, vous 
ont dans un esprit de coopération et de bonne volonté, invité à vous 
rendre en 1987 en République populaire de Bulgarie pour observer par 
vous-même et recueillir des impressions directes sur la liberté de 
religion ou de conviction dans le pays. 

Ce pays est d'ailleurs le seul à vous avoir invité officiellement de 
cette façon. A cet égard, il ne paraît pas nécessaire d'exposer à 
nouveau une position déjà bien connue. 

Conformément au Protocole, selon lequel il faudra résoudre dans les 
prochaines années les problèmes essentiels dans le domaine des relations 
bilatérales, deux groupes de travail mixtes sur les questions politiques 
et économiques ont été créés au niveau des ministres adjoints des 
affaires étrangères. Ces deux groupes ont tenu deux sessions en mai et 
juin dernier, dans chaque pays à tour de rôle. 

Les premières sessions des deux groupes mixtes bulgaro-turcs ... ont 
-confirmé l'importance du protocole bulgaro-turc en tant que fondement 
d'un dialogue équitable et fructueux sur la base des réalités 
existantes ... Les questions humanitaires, entre autres, ont été évoquées 
et la Bulgarie a confirmé qu'elle était disposée à coopérer dans ce 
domaine sur la base de la réciprocité et des normes internationales en 
matière de droits de l'hoiflme, sans chercher à atteindre des objectifs 
dictés par des considérations politiques. C'est d'ailleurs sur cette 
base de strict respect des principes du respect mutuel que la République 
populaire de Bulgarie a résolu chaque affaire concrète et continuera à 
apporter des solutions dans le domaine humanitaire. 



E/CN.4/1989/44 
page 9 

Les secondes sessions des groupes de t r ava i l mixtes ont été 
consacrées à l'examen de problèmes concrets l i é s aux questions de 
relat ions b i l a t é ra l e s insc r i t s à l 'o rdre du jour. La nécessité d ' a r r iver 
à un accord sur les mesures propres à renforcer la confiance e t la 
sécur i t é , e t l 'é tude d'un projet de déclaration sur les principes de bon 
voisinage et de coopération dans l e domaine humanitaire a ins i que dans 
les médias, ont particulièrement retenu l ' a t t e n t i o n . . . 

Du côté bulgare, les au tor i tés ont confirmé qu 'e l les é ta ient 
disposées à coopérer dans tous les domaines sur une base de réciproci té 
e t de respect mutuel. Les deux par t i es ont échangé des projets de texte 
sur cer ta ins des problèmes abordés . . . " . 

Burundi 

33. Dans une communication adressée le 18 novembre 1988 au gouvernement de ce 
pays, les informations suivantes étaient transmises par le Rapporteur spécial : 

"Selon les informations reçues, et bien qu'une amélioration 
considérable de la situation des Témoins de Jéhovah ait été constatée au 
cours des deux dernières années, cette religion ne serait pas 
officiellement et légalement reconnue, et les congrégations des Témoins 
de Jéhovah n'auraient pas la possibilité de se réunir librement dans 
leurs lieux d'assemblée. Deux Témoins de Jéhovah ayant des fonctions 
pastorales auraient été détenus à Kirundo (en juin 1988) et à Kinyinya 
(de février à juillet 1988), pour des motifs religieux." 

Chine 

34. Le 23 février 1988, le chef de la délégation chinoise à la 
quarante-quatrième session de la Commission des droi t s de l'homme a adressé 
ses observations au Rapporteur spécial au sujet des informations apparaissant 
aux paragraphes 45, 46 e t 51 du document E/CN. 4/19 88/45 •• 

" I l est d i t au paragraphe 45 du rapport qu'au Tibet . . . l es 
monastères bouddhistes ne peuvent pas u t i l i s e r librement les dons q u ' i l s 
ont reçus. Cela n ' e s t pas exact. Au Tibet . . . l e s monastères 
bouddhistes pratiquent un système de gestion démocratique. Ces 
monastères sont d i r igés et administrés par les lamas qui y résident . 
Conformément aux coutumes re l ig ieuses , . . . l es dons e t contributions que 
les f idèles font aux temples sont administrés et u t i l i s é s en t o t a l i t é par 
les temples eux-mêmes e t servent principalement à entretenir les 
bâtiments e t à couvrir les f ra is de subsistance des moines. Les services 
de l 'adminis t ra t ion responsable des affai res re l igieuses ne se mêlent 
jamais de ces questions. 

Au paragraphe 46 du rapport , i l est d i t qu'en Chine les moines 
bouddhistes du Tibet sont désignés par un comité gouvernemental, e t que 
les évêques de l 'Eg l i se catholique sont nommés par les au tor i tés 
chinoises, qui ne reconnaissent pas la primautés du Vatican à cet égard. 
Cela ne correspond absolument pas à la r é a l i t é . 
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La C o n s t i t u t i o n . . . d i spose en termes e x p l i c i t e s que l e s c i t o y e n s 
j o u i s s e n t du d r o i t à l a l i b e r t é d 'op in ion r e l i g i e u s e . Au Tibet . . . 
l e s requê tes de ceux qu i veu len t devenir lamas, a f f a i r e s r e l i g i e u s e s 
purement i n t e r n e s , sont examinées par l e temple , qui prend ses d é c i s i o n s 
en se conformant aux r è g l e s r e l i g i e u s e s , e t i l n ' e s t pas ques t ion que l e s 
lamas s o i e n t dés ignés par un comité gouvernemental. I l en e s t exactement 
de même pour la nomination des évêques de l ' E g l i s e ca tho l ique de mon 
pays ; ces d é c i s i o n s sont p r i s e s par l ' E g l i s e elle-même, e t l e s a u t o r i t é s 
gouvernementales ne s ' e n mêlent jamais . 

Quant à l a non-reconnaissance de l a primauté du Vat ican à c e t égard , 
e l l e r é s u l t e d 'un choix de l ' E g l i s e . . . C ' e s t e l l e qui souha i te 
admin i s t r e r l ' E g l i s e en t o u t e indépendance. Les E g l i s e s c a t h o l i q u e e t 
ch ré t i enne de Chine ont pour p r inc ipe d ' a s s u r e r elles-mêmes l eu r 
a d m i n i s t r a t i o n , l eu r e n t r e t i e n e t leur p ropaga t ion , sans que des fo rces 
e x t é r i e u r e s l eu r d i c t e n t l eu r condu i t e . Cela n ' e s t d 'aucune manière en 
c o n t r a d i c t i o n avec l e p r i n c i p e de l a l i b e r t é d 'op in ion r e l i g i e u s e . 

Au paragraphe 51 du r a p p o r t , i l e s t d i t que l ' i n s t r u c t i o n r e l i g i e u s e 
ne s e r a i t pas a u t o r i s é e par l e s a u t o r i t é s c h i n o i s e s . Dans mon pays , l e 
p r i n c i p e de s é p a r a t i o n de l ' enseignement e t de l a r e l i g i o n e s t app l iqué . 
Les é t ab l i s semen t s d 'enseignement géné ra l n ' o n t pas d 'enseignement 
r e l i g i e u x à l e u r programme, mais l e s pa ren t s qui l e souha i t en t on t 
pleinement l e d r o i t d ' i ncu lque r des no t ions de r e l i g i o n à l e u r s enfants 
au s e i n de la f a m i l l e . Le gouvernement n ' i n t e r d i t pas ce genre 
d ' i n s t r u c t i o n r e l i g i e u s e . " 

35. Dans une communication adressée l e 21 j u i l l e t 1988 au même gouvernement, 
l e s informations su ivan te s é t a i e n t t ransmises par l e Rapporteur s p é c i a l : 

" I l a é t é rappor té que, s i une c e r t a i n e l i b e r t é de c u l t e a é t é 
admise au Tibet ces d e r n i è r e s années e t s i l e s T ibé ta ins ont é t é 
a u t o r i s é s à r e c o n s t r u i r e quelques monastères , c e t t e l i b e r t é v i s e 
pr inc ipa lement l a p r a t i q u e des r i t e s . Les v r a i s a s p e c t s p r a t i ques du 
bouddhisme, comme l ' é t u d e e t l a propagat ion de l ' ense ignement de Bouddha, 
f e r a i e n t l ' o b j e t de d i v e r s e s r e s t r i c t i o n s . Pour donner quelques 
exemples, l e s b iens du supér ieur d 'une congrégat ion de Kongpo Bonri 
a u r a i e n t é t é conf i squés , l e s moines de Drayab Bo-Ghon du Tibet o r i e n t a l 
n ' a u r a i e n t pas eu l ' a u t o r i s a t i o n d ' o u v r i r une éco le de pensée bouddhis te , 
un lama (nom communiqué) a u r a i t é t é emprisonné après avoir commencé à 
d i spenser un enseignement bouddhiste au v i l l a g e de Gyaethang, dans l e 
Tibet o r i e n t a l , des d é c r e t s gouvernementaux l i m i t e r a i e n t l e nombre des 
moines ou r e l i g i e u s e s a u t o r i s é s à r é s ide r e t é t u d i e r dans l e s monastères , 
e t i l y a u r a i t une pénurie d ' ense ignan t s âgés q u a l i f i é s . 

Un c e r t a i n nombre de moines de d i v e r s monastères t i b é t a i n s a u r a i e n t 
é t é tués durant l e s man i fe s t a t ions qui ont eu l i e u à Lhasa en 
oc tobre 1987. 

Selon nos in format ions , i l y a u r a i t eu depuis l e 27 septembre 1987 
des a r r e s t a t i o n s de moines p a r t i c i p a n t à des démonst ra t ions pac i f iques à 
Lhasa e t dans l e s env i rons . 
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Quinze moines du monastère de Drepung auraient été arrêtés 
le 27 septembre 1987; deux moines du temple de Jokhang à Lhasa auraient 
été arrêtés le 10 octobre 1988; cinq moines du monastère de Sera auraient 
été arrêtés le 3 octobre 1988 à minuit; 42 moines de divers monastères 
auraient été arrêtés depuis septembre 1987 pour avoir pris part à des 
manifestations de protestation ou pour les avoir soutenues. De plus, 
huit moines des monastères de Sera et Drepung auraient été arrêtés en 
octobre et novembre 1987 à propos d'affaires de cours de 'rééducation' 
dans leurs monastères. 

Il a également été rapporté qu'un certain nombre de moines tibétains 
avaient été tués par balle ou battus à mort, et que plusieurs autres 
avaient été arrêtés le 5 mars 1988 à l'intérieur et aux environs du 
temple de Jokhang à Lhasa, pendant les prières de Monlam. Selon nos 
informations, 144 moines seraient manquants depuis le 5 mars, dont 12 du 
temple de Jokhang, 16 du monastère de Neehung, 28 du monastère de Sera, 
24 du monastère de Drepung et 64 du monastère de Gaden. Plus d'une 
centaine de moines auraient été arrêtés à Lhasa depuis le 5 mars 1988." 

36. Dans une communication datée du 19 octobre 1988, les informations 
suivantes étaient transmises : 

"Des agents de l'Etat se seraient installés entre le 30 août et 
le 4 septembre 1988 dans les monastères et couvents de Gaden, Sera, 
Drepung, Jokhang, Garu, Chupsang, Shang Seb et Kimoling. Des réunions 
politiques auraient été organisées à l'intention des moines et de leurs 
supérieurs, et on aurait menacé de les expulser des monastères, de les 
emprisonner à vie ou de les exécuter s'ils se livraient à de nouvelles 
manifestations ou n'avouaient pas s'être rebellés durant l'année 
précédente." 

37. Le 17 novembre 1988, la mission permanente de la République populaire de 
Chine a communiqué la réponse des autorités chinoises aux lettres qui lui 
avaient été adressées le 21 juillet, le 3 octobre et le 19 octobre 1988, par 
le Rapporteur spécial. Dans cette réponse, il était dit notamment : 

"Au Tibet, comme dans le reste de la Chine, les gens jouissent du 
droit à la liberté d'opinion religieuse. Aux termes de l'article 36 de 
la Constitution de la République populaire de Chine : 'Les citoyens de 
la République populaire de Chine jouissent de la liberté d'opinion 
religieuse. Aucun organe de l'Etat, organisation publique ou individu 
ne peut forcer les citoyens à croire ou ne pas croire en une religion. 
L'Etat protège les activités religieuses normales.' Il y a actuellement 
au Tibet 234 temples et monastères, ainsi que 743 lieux du culte. Des 
cours d'écriture bouddhique sont organisés dans les principaux temples et 
monastères. Depuis 1980, une section tibétaine de l'Association 
panchinoise des Bouddhistes et des associations bouddhistes a été 
rétablie au Tibet aux niveaux préfectoral et municipal. Un institut 
supérieur de bouddhisme, le Séminaire bouddhiste du Tibet, a été créé. 

Le droit de propriété des citoyens et des organisations sociales est 
protégé par la loi. Dans les Principes généraux de droit civil, il est 
dit à l'article 77 : 'Le droit de propriété des organisations sociales, 
et notamment des organisations religieuses, sera protégé par la loi.' 
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L ' E t a t c o n t r i b u e même à l ' e n t r e t i e n e t à l a r e s t a u r a t i o n d e s t e m p l e s e t 
m o n a s t è r e s du T i b e t , e t i l a c o n s a c r é à c e s f i n s un t o t a l de p l u s 
de 27 m i l l i o n s de y u a n s d e p u i s 1980. L ' h i s t o i r e de l a c o n f i s c a t i o n d e s 
b i e n s d ' u n abbé e s t une p u r e i n v e n t i o n . 

La l o i c h i n o i s e i n t e r d i t t o u t e i n g é r e n c e d e s o r g a n e s ou a g e n t s de 
l ' E t a t d a n s l e s a c t i v i t é s r e l i g i e u s e s n o r m a l e s . Les m o i n e s , l e s 
r e l i g i e u s e s e t l e s c r o y a n t s p e u v e n t s ' a d o n n e r aux a c t i v i t é s r e l i g i e u s e s 
n o r m a l e s d a n s l e s l i e u x de c u l t e s a n s que l e s o r g a n e s de l ' E t a t 
n ' i n t e r v i e n n e n t d ' a u c u n e f a ç o n . Les a f f a i r e s r e l i g i e u s e s s o n t du r e s s o r t 
d e s t e m p l e s e t d e s m o n a s t è r e s eux-mêmes. Les t e m p l e s e t l e s m o n a s t è r e s 
du T i b e t , comme ceux d e s a u t r e s r é g i o n s de l a C h i n e , s o n t g é r é s de f açon 
d é m o c r a t i q u e , s o u s l a r e s p o n s a b i l i t é d ' u n abbé e t avec l a p a r t i c i p a t i o n 
d e s l amas du t e m p l e . Le nombre des moines e t r e l i g i e u s e s r é s i d a n t d a n s 
l e s t e m p l e s e t m o n a s t è r e s ne f a i t l ' o b j e t d ' a u c u n e l i m i t a t i o n . I l y a 
a c t u e l l e m e n t 14 320 moines e t r e l i g i e u s e s e t 331 bouddhas v i v a n t au T i b e t . 

Les émeutes q u i o n t eu l i e u à Lhasa d e p u i s s e p t e m b r e 1987 a v a i e n t 
é t é o r g a n i s é e s d ' a v a n c e pa r une p o i g n é e de s é p a r a t i s t e s a g i s s a n t à 
l ' i n s t i g a t i o n de l a c l i q u e du Da la ï -Lama , e t a v a i e n t pour b u t de d i v i s e r 
l e p a y s . Ces é m e u t e s o n t g ravement compromis l ' o r d r e p u b l i c e t l a 
s é c u r i t é g é n é r a l e . Que lques lamas e t r e l i g i e u s e s y o n t p a r t i c i p é . Pour 
a s s u r e r l ' o r d r e p u b l i c , l e s o r g a n e s c h a r g é s de f a i r e r e s p e c t e r l a l o i 
n ' o n t pu f a i r e a u t r e m e n t que p r e n d r e l e s mesu re s n é c e s s a i r e s e t a r r ê t e r 
200 é m e u t i e r s , don t un c e r t a i n nombre de l a m a s . La m a j o r i t é d e s 
p e r s o n n e s a r r ê t é e s o n t é t é r e l â c h é e s . V ing t d ' e n t r e e l l e s s e u l e m e n t , 
a u t e u r s d e s d é l i t s l e s p l u s g r a v e s , s o n t e n c o r e d é t e n u e s . En C h i n e , 
l e s c i t o y e n s , r e l i g i e u x ou a u t r e s , s o n t t o u s égaux d e v a n t l a l o i , e t 
q u i c o n q u e c o n t r e v i e n t à l a l o i e n c o u r t d e s p o u r s u i t e s j u d i c i a i r e s . 

Duran t l e s é m e u t e s , s e p t p e r s o n n e s au t o t a l o n t é t é t u é e s . 
S i x p e r s o n n e s s o n t m o r t e s l e 1er o c t o b r e 1987 : 

1) (nom communiqué) . T i b é t a i n , t u é a c c i d e n t e l l e m e n t pa r une b a l l e 
pa r r i c o c h e t . Les m é d e c i n s l é g i s t e s o n t t r o u v é une b a l l e déformée d a n s 
sa t ê t e ; 

2) (nom communiqué) , T i b é t a i n , mor t d ' u n e b l e s s u r e pa r b a l l e 
à l ' a b d o m e n ; 

3) (nom communiqué) , de n a t i o n a l i t é h a n , t u é d ' u n e b a l l e d a n s l a 
t ê t e à l a s u i t e d ' u n coup de feu a c c i d e n t e l ; 

4) (nom communiqué) , T i b é t a i n , t u é p e n d a n t l e s d é s o r d r e s pa r un 
é l é m e n t en c i m e n t d ' immeuble p r é f a b r i q u é q u i l ' a f r a p p é à l a t ê t e ; 

5) (nom communiqué) , T i b é t a i n , t u é d u r a n t l ' é m e u t e pa r un morceau 
de p i e r r e q u i l ' a t o u c h é à l a t ê t e ; 

6) (nom communiqué) , T i b é t a i n , mort en tombant du t o i t d ' u n 
immeuble p e n d a n t l e s d é s o r d r e s . 

Le 5 mars 1988, un a g e n t de p o l i c e (nom communiqué) a é t é t u é pa r un 
g roupe d ' é m e u t i e r s q u i l ' o n t a t t a q u é avec d e s p i e r r e s , d e s b â t o n s e t d e s 
b a r r e s d ' a c i e r e t q u i l ' o n t f a i t tomber du t o i t d ' u n immeuble, p r o v o q u a n t 
sa m o r t . " 
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Eta t s -Unis d'Amérique 

38. Dans une communication adressée l e 3 oc tobre 1988 au gouvernement de ce 
pays , l e s informations su ivan tes é t a i e n t t ransmises par l e Rapporteur s p é c i a l : 

" I l a é t é r appor té que l e jugement rendu en a v r i l 1988 par l a Cour 
suprême dans l ' a f f a i r e Lyng c . Northwest Indian Cemetery P r o t e c t i v e 
Assoc ia t ion (dans l a q u e l l e l e s Ind iens f a i s a i e n t v a l o i r que l a 
cons t ruc t i on d 'une route de débardage à proximi té d'un l i e u sac ré 
t r a d i t i o n n e l des Ind iens d'Amérique r e v i e n d r a i t à l e s met t re dans 
l ' i m p o s s i b i l i t é de p r a t i q u e r leur r e l i g i o n ) a eu pour r é s u l t a t de l i m i t e r 
en t h é o r i e e t en p r a t i q u e l ' e x e r c i c e des r e l i g i o n s indigènes en 
i n v a l i d a n t l a l o i de 1978 sur l a l i b e r t é r e l i g i e u s e des Indiens 
d'Amérique. Dans sa d é c i s i o n , l a Cour suprême a u r a i t déc la ré que c e t t e 
l o i ne pouvai t ê t r e invoquée pour f a i r e r e spec t e r des d r o i t s i n d i v i d u e l s 
par l a voie j u d i c i a i r e . " 

39. Le 1er décembre 1988, l a mission permanente des E ta t s -Un i s d'Amérique 
a t ransmis l a réponse des a u t o r i t é s des E ta t s -Unis à c e t t e communication par 
l e Rapporteur s p é c i a l . Dans c e t t e réponse , i l é t a i t d i t notamment : 

La déc i s i on de l a Cour suprême des Eta t s -Unis dans l ' a f f a i r e Lyng 
n ' i n v a l i d e pas l a l o i sur la l i b e r t é r e l i g i e u s e des Ind iens d'Amérique 
(AIRFA), e t n ' e n t r a î n e pas non p lus de l i m i t a t i o n généra le à l a p r a t i q u e 
des r e l i g i o n s ind igènes . En f a i t , l a Cour a spécifiquement déc laré que 
l e Gouvernement des Eta t s -Unis a, dans l a s i t u a t i o n de f a i t l i é e à 
l ' a f f a i r e Lyng, ag i conformément aux p r e s c r i p t i o n s de l a l o i en 
q u e s t i o n . C e r t e s , l a Cour n ' a pas conclu que c e t t e l o i , en t a n t que 
t e l l e , c o n s t i t u a i t un exposé de l a p o l i t i q u e généra le des a u t o r i t é s 
f édé ra l e s e t c o n f é r a i t l e d r o i t d ' i n t e n t e r un procès au gouvernement, 
mais i l n ' en e s t pas moins p o s s i b l e d ' o b t e n i r en j u s t i c e l e r e s pec t du 
d r o i t de l i b e r t é de r e l i g i o n des c i toyens en invoquant l e premier 
amendement à l a C o n s t i t u t i o n des E t a t s - U n i s . 

La ques t ion t ranchée dans l ' a f f a i r e Lyng c . Northwest Indian 
Cemetery P r o t e c t i v e Assoc ia t ion é t a i t de savoir s i l e Gouvernement des 
Eta t s -Unis pouvai t c o n s t r u i r e un tronçon de route pavé de s i x m i l l e s sur 
ses p ropres t e r r a i n s . Le nouveau tronçon de rou t e r a c c o r d e r a i t deux 
tronçons de route précédemment c o n s t r u i t s , e t r e l i e r a i t a i n s i l e s v i l l e s 
de Gasquet e t Orléans en C a l i f o r n i e . 

Les Ind iens qui v iven t dans l a rése rve de l a Hoopa Val ley e t d i v e r s 
a u t r e s groupes ont p r o t e s t é con t re l a r é a l i s a t i o n d 'un p r o j e t de route de 
s i x m i l l e s . Les Ind iens ont f a i t v a l o i r que ces t e r r e s , s i t u é e s dans une 
fo r ê t n a t i o n a l e , é t a i e n t u t i l i s é e s par eux à des f i n s r e l i g i e u s e s . 
Respectant l e s p réoccupa t ions r e l i g i e u s e s des I n d i e n s , l e s responsables 
des p lans ont c h o i s i un i t i n é r a i r e qui é v i t a i t tous l e s s i t e s 
a rchéologiques e t qu i p a s s a i t au s s i l o in que p o s s i b l e des l i eux u t i l i s é s 
par l e s Indiens contemporains pour l e u r s a c t i v i t é s s p i r i t u e l l e s . Mais 
l e s demandeurs n ' on t pas é t é s a t i s f a i t s pour a u t a n t . I l s ont soutenu que 
l a s o l i t u d e , l e s i l e n c e e t l e cadre n a t u r e l non pe r tu rbé de l a zone 
f o r e s t i è r e é t a i e n t n é c e s s a i r e s pour leur r e l i g i o n . 
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La Cour, cons idéran t que l e s t e r r e s en ques t ion appa r t ena ien t au 
domaine de l ' E t a t , a conclu que l e gouvernement n ' é t a i t pas tenu de 
subordonner l e s a f f a i r e s d ' i n t é r ê t géné ra l aux croyances r e l i g i e u s e s des 
p a r t i c u l i e r s , s i l ' a c t i o n gouvernementale ne p é n a l i s a i t pas l e s c i toyens 
dans l ' e x e r c i c e de leur r e l i g i o n e t ne l e s c o n t r a i g n a i t pas à agi r con t re 
l e u r s c o n v i c t i o n s . La Cour s ' e s t appuyée sur une a f f a i r e a n t é r i e u r e , où 
l e s demandeurs avaient i n s i s t é pour ê t r e admis au bénéfice de c e r t a i n s 
avantages sociaux sans que leur f i l l e en bas âge fût immatriculée à l a 
s é c u r i t é s o c i a l e , au motif que c e l a l ' e û t empêchée d 'accéder à un niveau 
supér ieur de s p i r i t u a l i t é . 

La Cour a tenu l e raisonnement suivant : 

' C e r t a i n e s des a c t i v i t é s gouvernementales t r è s d i v e r s e s a l l a n t des 
programmes d ' a c t i o n s o c i a l e à l ' a i d e à l ' é t r a n g e r e t aux p r o j e t s de 
p r é se rva t i on de l ' envi ronnement , s e ron t toujours cons idérées e s s e n t i e l l e s 
sur l e b i e n - ê t r e s p i r i t u e l de c e r t a i n s c i t o y e n s , souvent sur la base de 
conv ic t ions r e l i g i e u s e s s i n c è r e s . D 'au t res jugeront ces mêmes a c t i v i t é s 
résolument o f fensan tes , e t p e u t - ê t r e incompatibles avec leur propre quête 
d 'un épanouissement s p i r i t u e l e t avec l e s p r i n c i p e s de leur r e l i g i o n . La 
C o n s t i t u t i o n n ' o f f r e p a s , e t l e s t r ibunaux ne peuvent pas o f f r i r , de 
c o n c i l i e r l e s d i v e r s e s demandes c o n t r a d i c t o i r e s ad ressées au 
gouvernement, dont beaucoup ont l eu r s r ac ines dans des conv ic t i ons 
r e l i g i e u s e s s i n c è r e s , e t qui s u r g i s s e n t inévi tablement dans une s o c i é t é 
aus s i d ive r s e que l a n ô t r e . ' 

Dans sa d é c i s i o n , l a Cour suprême a en jo in t la j u r i d i c t i o n 
i n f é r i e u r e de prendre en c o n s i d é r a t i o n ' t o u s a u t r e s f a i t s p e r t i n e n t s 
éventuel lement a p p a r u s ' . La conclus ion d é f i n i t i v e de l ' a f f a i r e incombera 
à un ju ry d ' appe l des E ta t s -Unis (ninth c i r c u i t ) . " 

Indonésie 

40. Dans une communication adressée l e 21 j u i l l e t 1988 au Gouvernement 
indonés ien , l e s informat ions su ivan tes é t a i e n t t ransmises par le Rapporteur 
s p é c i a l : 

" I l a é t é affirmé qu 'un c e r t a i n nombre de d i r i g e a n t s r e l i g i e u x 
is lamiques ava ien t é t é a r r ê t é s en 1987, e t qu 'au moins 12 d i r i g e a n t s 
musulmans a u r a i e n t é t é emprisonnés au t i t r e de l a l o i con t re l a 
subversion durant l e s qua t r e premiers mois de 1987 pour avoir p réconisé 
l a non-v io lence . Plus préc i sément , un é t u d i a n t (nom communiqué) 
de 25 ans a u r a i t é t é condamné en f év r i e r 1987 à 12 ans de p r i son à cause 
de son appartenance au mouvement Usroh, s o c i é t é d ' a i d e mutuel le e t 
d 'enseignement i s lamique , e t un t a i l l e u r (nom communiqué) d 'une 
qua ran ta ine d 'années a u r a i t é t é condamné en j anv ie r 1987 à t r o i s ans de 
p r i son pour avoir d i s t r i b u é des exemplaires d 'un jou rna l musulman 
i n t e r d i t . Quatre a u t r e s personnes au ra i en t également é t é condamnées, en 
mai e t en j u i n 1987, pour l e u r s a c t i v i t é s à l 'Us roh . 

De nombreuses assemblées au ra i en t é t é d i s p e r s é e s par la p o l i c e ces 
d e r n i e r s mois , notamment une réunion d ' é tude sur ' l ' e s s e n c e du 
p è l e r i n a g e ' , o rgan i sée par l ' I n s t i t u t d ' é t u d e s i n t e r n a t i o n a l e s des 
é t u d i a n t s i s l amiques . 
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Deux c a t é c h i s t e s ca tho l iques romains (noms communiqués) s e r a i e n t 
t ou jour s détenus à la p r i s o n L.P. Becora de D i l i . " 

41 . Le 14 oc tobre 1988, l a Mission permanente de l ' I n d o n é s i e a ad ressé une 
réponse au Rapporteur s p é c i a l . Dans c e t t e réponse, où l e s d i s p o s i t i o n s 
p e r t i n e n t e s de l a C o n s t i t u t i o n é t a i e n t r a p p e l é e s , i l é t a i t d i t notamment : 

" . . . l ' I n d o n é s i e e s t une na t ion composée de groupes e thniques 
d i v e r s , e t l e gouvernement f a i t l e maximum pour pro téger l e s d r o i t s de 
t ous l e s c i t o y e n s indonés iens , e t notamment leur d r o i t de p r a t i q u e r la 
r e l i g i o n de l eu r choix . Le gouvernement encourage act ivement l a promotion 
des a c t i v i t é s r e l i g i e u s e s , comme l e prouvent l e s c r é d i t s q u ' i l o c t r o i e 
pour l a cons t ruc t i on de mosquées, de temples e t d ' é g l i s e s , a f in que l a 
popu la t ion p u i s s e p r a t i que r la r e l i g i o n de son cho ix . Par s u i t e de l a 
d i v e r s i t é e thn ique e t c u l t u r e l l e de l a s o c i é t é indonésienne, l a ques t ion 
de l a r e l i g i o n e s t de t o u t e évidence une ques t ion t r è s c r i t i q u e , e t i l va 
donc de so i que l e s a u t o r i t é s s ' e n t o u r e n t de t o u t e s l e s p récau t ions quand 
e l l e s abordent des ques t i ons s u s c e p t i b l e s d ' a v o i r des prolongements 
r e l i g i e u x . Si c e r t a i n s c royants ont é t é appréhendés ou emprisonnés e t s i 
c e r t a i n e s réunions publ iques ont é t é i n t e r d i t e s , ce n ' e s t pas en ra i son 
de l ' appa r t enance des i n t é r e s s é s à t e l l e ou t e l l e r e l i g i o n mais en r a i son 
des a c t e s commis qui r i s q u a i e n t de provoquer de l ' a g i t a t i o n e t du 
d é s o r d r e , vu l a na ture c r i t i q u e de l e u r s a c t i v i t é s . Ces personnes ont é t é 
jugées par l e s t r ibunaux en audience publ ique e t dans l e s formes 
p r e s c r i t e s par l a l o i , e t e l l e s ont pu, comme e l l e s en ava ien t l e d r o i t , 
se f a i r e a s s i s t e r d 'un c o n s e i l . 

. . . l e gouvernement f a i t t o u t ce q u ' i l peut pour f a i r e r e spec t e r la 
t o l é r a n c e r e l i g i e u s e , e t i l s 'emploie activement à main teni r l 'harmonie 
e n t r e l e s d i f f é r e n t e s a c t i v i t é s r e l i g i e u s e s . Mais i l d o i t de t o u t e 
évidence prendre a u s s i l e s mesures qui s ' imposent pour f a i r e régner 
l ' o r d r e dont p r o f i t e l ' ensemble de l a s o c i é t é indonésienne e t assure 
a i n s i l a s t a b i l i t é n é c e s s a i r e au développement n a t i o n a l . 

. . . en ce qui concerne l e s cas p r é c i s mentionnés dans vot re 
communication, l e Gouvernement de l ' I n d o n é s i e t i e n t à f a i r e l e s 
o b s e r v a t i o n s su ivan tes : 

a) Affa i re . . . (nom communiqué). M. . . . , musulman, âgé de 27 ans , 
né l e 20 août 1961 à Gambiran U H XII I /64 à Jogyakar ta , é t u d i a n t en 
sc iences p o l i t i q u e s à l ' U n i v e r s i t é de Jogyakar t a , a é t é condamné en 
f é v r i e r 1987 par l e Tr ibunal de première ins tance de Banyumas à une peine 
de 12 ans de p r i s o n qui a e n s u i t e é t é r é d u i t e à neuf ans en appe l , 
l e 30 a v r i l 1987. Cet te déc i s ion a é t é e n t é r i n é e par l a Cour suprême 
l e 18 août 1987, M. . . . ayant é t é reconnu coupable d 'un crime 
conformément à l ' a r t i c l e 7, paragraphe 1, de l a l o i con t re la subvers ion 
( l o i No 11 de 19 63), e t à l ' a r t i c l e 55, pa r . 1, du Code p é n a l . 

Aux termes de l ' a r t i c l e 7, paragraphe 1, de l a l o i a n t i s u b v e r s i o n , 
e s t reconnue coupable de subvers ion t o u t e personne qui commet un crime en 
vue : 

i) de donner une i n t e r p r é t a t i o n erronnée ou f a l l a c i e u s e ou 
saper l ' i d é o l o g i e o f f i c i e l l e , l a P a n c a s i l a , ou p r i n c i p e s 
d i r e c t e u r s de l a p o l i t i q u e d ' E t a t ; 
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ii) de discréditer ou de renverser le gouvernement légitime ou 
l'appareil de l'Etat; 

iii) de susciter, de propager ou d'attiser la haine, de 
favoriser l'agitation sociale ou le désordre entre les 
membres de la société au plan intérieur ou entre 
l'Indonésie et un pays ami. 

Aux termes de l'article 55, paragraphe 1, du Code pénal 
est reconnue coupable : 

i) toute personne qui commet un délit, en ordonne l'exécution 
ou concourt à son exécution; 

ii) toute personne qui use ou promet d'user ou abuse de son 
pouvoir ou de son influence ou qui force, menace, incite 
par la ruse, autorise ou persuade un tiers de commettre 
délibérément un délit. 

Il convient de noter que les formes légales ont été 
observées à tous les stades de la procédure, que le procès a 
été impartial, et que le public était admis à le suivre. 

Il convient aussi de faire observer que les quatre autres 
personnes citées dans votre communication ont elles aussi été 
déférées en justice, non pas pour des motifs religieux, mais 
parce qu'aux termes des lois et règlements en vigueur 
en Indonésie, elles étaient impliquées dans une tentative de 
renversement du gouvernement légitime. 

b) Affaire de M. (nom communiqué), âgé de 44 ans, tailleur 
de Yogyakarta, condamné par le tribunal de première instance 
de Yogyakarta à trois ans de prison pour avoir distribué des exemplaires 
d'un journal musulman interdit, reconnu coupable non pas en sa qualité de 
musulman ou en raison de ses activités religieuses islamiques, mais parce 
qu'auteur d'un délit. 

Ayant entendu les dépositions faites devant lui, le tribunal a jugé 
le 29 janvier 1987 que les accusations portées contre M. ... étaient 
fondées. 

Cet te déc i s i on a é t é e n t é r i n é e l e 5 mars 1987 par l a Cour d ' a p p e l 
de Yogyakarta qui a reconnu M. . . . coupable d'un crime au t i t r e de 
l ' a r t i c l e 155, paragraphe 1 e t de l ' a r t i c l e 55, paragraphe 1 du Code 
péna l . M. . . . a é t é condamné à t r o i s ans de p r i s o n . 

Aux termes de l ' a r t i c l e 155, paragraphe 1, quiconque p u b l i e , montre 
ou p lacarde des a f f i c h e s , p roc lamat ions , l e t t r e s ou images h o s t i l e s au 
Gouvernement indonénien ou i n s u l t a n t pour l u i e t géné ra t eu r s de ha ine , en 
se proposant expressément de p o r t e r l a teneur de ces documents à l a 
contenance d 'un l a rge p u b l i c , e s t p a s s i b l e d 'une peine de 4 ans e t 6 mois 
de pr i son au maximum. 
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M. . . . a également é t é reconnu coupable en ver tu de l ' a r t i c l e 55, 
paragraphe 1 du Code péna l , dont on a déjà indiqué en d é t a i l l e contenu à 
propos de l ' a f f a i r e de M. . . . 

M. . . . , ayant é t é reconnu coupable au t i t r e du Code, a exercé son 
d r o i t de recours devant l a Cour suprême, qui rendra un a r r ê t d é f i n i t i f 
sur son c a s . La Cour suprême examine ac tuel lement l ' a f f a i r e . 

I l convient de noter que l e magazine Al-Eikhwan, que d i s t r i b u a i t 
l ' i n c u l p é , c o n t e n a i t des a r t i c l e s i n c i t a n t l e s c i t o y e n s musulmans 
d ' Indonés ie à se soulever con t re l e gouvernement e t semant l e s j a l o n s 
d 'une r é v o l u t i o n i s lamique . Ce genre d ' a r t i c l e i n v i t a n t à renverser un 
gouvernement l ég i t ime a de t o u t e évidence pour but de s u s c i t e r 
l ' a g i t a t i o n s o c i a l e e t l e déso rd re , e t con t r ev i en t par conséquent aux 
l o i s e t règlements en v igueur . 

c) La réunion d ' é tude sur le sens du p è l e r i n a g e n ' a pas é t é i n t e r d i t e , 
en ra i son des a c t i v i t é s r e l i g i e u s e s qui l u i é t a i e n t l i é e s , mais 
parce que ses o r g a n i s a t e u r s en f re igna ien t l a l o i e t l e s règlements 
en v igueur . 

d) En ce qui concerne l ' a f f a i r e des deux c a t é c h i s t e s c a t h o l i q u e s 
romains (noms communiqués), qui s e r a i e n t détenus à l a p r i son 
L.P. Becora de D i l i , l e gouvernement a appr i s à l a s u i t e d 'une 
enquête que : 

i) l e nom de ne f igure pas sur l a l i s t e des personnes 
détenues à L.P. Becora: 

i i ) l e nom e s t incomplet. I l y a quat re p r i s o n n i e r s 
p o r t a n t ce nom à l a p r i son L.P. Becora de D i l i , e t tous sont 
des au t eu r s de simples d é l i t s , condamnés pour avoir t r oub lé 
l ' o r d r e publ ic e t non pour des a c t i v i t é s p o l i t i q u e s . " 

I r an (République is lamique d' ) 

42. Dans une communication adressée l e 21 j u i l l e t 1988 au Gouvernement 
i r a n i e n , où i l é t a i t également f a i t r é fé rence aux a l l é g a t i o n s t ransmises l e 
29 mai 1987 (voir document E/CN.4/198 8/45, p a r . 15) , l e s informat ions 
su ivan tes é t a i e n t t ransmises par l e Rapporteur s p é c i a l : 

" . . . i l a récemment é t é rappor té que l e s p o l i t i q u e s e t l ' a t t i t u d e 
géné ra l e des a u t o r i t é s à l ' é g a r d de l a communauté béhaïe n ' a v a i e n t pas 
changé. 

Les adeptes du béhaïsme c o n t i n u e r a i e n t à ê t r e p r i v é s des d r o i t s que 
leur reconna î t l a l o i , e t notamment du d r o i t à l a v i e . Dans l e s cas de 
meur t res de béha ï s , l e s t r ibunaux i r a n i e n s au ra i en t rendu des jugements 
r e j e t a n t l e s demandes de r é p a r a t i o n ou d ' indemni té des fami l l es des 
défunts au motif q u ' i l s ' a g i s s a i t d ' ' i n f i d è l e s non p r o t é g é s ' " . 
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43. Dans une communication da tée du 3 oc tobre 19 88, l e s informat ions 
su ivan tes é t a i e n t t ransmises : 

" I l a é t é rappor té que l ' appa r t enance au béhaïsme é t a i t cons idérée 
comme une i n f r a c t i o n a d m i n i s t r a t i v e , un av i s publ ic de l a Commission 
d ' enquê te sur l e s i n f r a c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s , paru le 30 ju in 1988 dans 
l e j o u r n a l E t t e l a ' a t , publ ié par l e s a u t o r i t é s , é t a n t c i t é à t i t r e 
d 'exemple. 

I l a é t é affirmé que depuis août 1988 quelque 150 Béhaïs é t a i e n t 
maintenus en pr i son en ra ison de l e u r s conv ic t ions r e l i g i e u s e s . 

I l a également é t é affirmé que l e s Béhaïs cont inuent à f a i r e l ' o b j e t 
de d i v e r s e s mesures d i s c r i m i n a t o i r e s , comme l e refus de l ' a c c è s à 
l ' ense ignement p r ima i r e , secondaire e t supé r i eu r , à moins q u ' i l s 
n ' a b j u r e n t l eu r f o i ; l e déni du d r o i t de q u i t t e r l e pays , vu q u ' i l e s t 
exigé des Béhaïs q u ' i l s ab juren t leur f o i pour ob ten i r des pas sepor t s 
(sur quelque 2 000 personnes demandant des p a s s e p o r t s , une v ing t a ine 
seulement au ra ien t é t é d i spensées de s a t i s f a i r e à c e t t e ex igence) ; l e 
l i cenc iement des Béhaïs employés dans le s ec t eu r publ ic e t leur exclus ion 
permanente de t o u t e charge publique ( a i n s i q u ' i l r e s s o r t des cas de (noms 
communiqués)); l e refus d ' a t t r i b u e r des bons d ' a l i m e n t a t i o n (a ins i q u ' i l 
r e s s o r t des cas de (noms communiqués)) e t l a c o n f i s c a t i o n de l e u r s 
magasins; l e refus du s t a t u t de membres de coopéra t ives aux a g r i c u l t e u r s 
béha ï s e t l a c o n f i s c a t i o n de l eu r s e x p l o i t a t i o n s . I l a en ou t re é t é 
s i g n a l é que des p re s s ions sont exercées sur l e s employeurs non béha ï s 
pour q u ' i l s l i c e n c i e n t l e u r s employés b é h a ï s . " 

I raq 

44. Dans une communication adressée le 21 juillet 1988 au gouvernement de ce 
pays, les informations suivantes étaient transmises par le Rapporteur spécial : 

"Selon nos renseignements, environ 80 mosquées, écoles religieuses 
chiites et des séminaires auraient été fermés au cours des 15 dernières 
années dans plusieurs villes, dont Najaf, Bagdad, Kirkuk et Karbala, et 
plusieurs chefs religieux auraient été emprisonnés, exilés ou exécutés. 

Un certain nombre de théologiens musulmans, tels que (deux noms 
communiqués), feraient partie des personnes exécutées. 

Selon les informations reçues, 90 membres de la famille 
(nom communiqué), composée de descendants d'un ancien chef de la 
communauté chiite en Iraq, auraient été arrêtés en 1983, et 18 autres 
auraient été tués. 

Selon ces informations, un certain nombre d'églises et de monastères 
assyriens auraient été détruits. Deux exemples relativement récents 
seraient la démolition, en 1984, de l'église Abbasaraf Yun, située dans 
le village de Badaliyah, dans la région de Semele, et l'occupation suivie 
de la démolition, en 1985, de la cathédrale Mar Zaya, principal édifice 
consacré au culte de l'Eglise assyrienne de l'Est, situé dans le quartier 
de Karadad Maryam, à Bagdad." 
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Irlande 

45. Dans une communication adressée le 21 j u i l l e t 1988 au Gouvernemeent 
i r l anda i s , les informations suivantes é ta ient transmises par l e Rapporteur 
spécial : 

"Selon les informations reçues, i l semblerait qu'en dépit des 
garanties const i tu t ionnel les t e l l e s que ce l les qui figurent à 
l ' a r t i c l e 44.2.2 de la Constitution i r landaise , aux termes duquel l ' E t a t 
promet de ne doter aucune re l ig ion, et à l ' a r t i c l e 44.2.3, qui dispose 
que l ' E t a t n'imposera aucune incapacité ou ne fera aucune discrimination 
en considération de la profession, de la croyance ou du s t a t u t rel igieux, 
e t bien que les Eglises en Irlande approuvent officiellement la 
séparation de l 'Egl i se e t de l ' E t a t , cer ta ins fa i t s nouveaux, notamment 
dans les secteurs de l 'éducation et de la santé, violent ces droi ts 
cons t i tu t ionnels . 

I l a été rapporté q u ' i l ex i s t e r a i t un monopole de l'enseignement 
primaire financé par les pouvoirs publics (1 % se ra i t géré par l 'E ta t ou 
les au tor i tés locales , l e res te étant essentiellement confessionnel, e t 
en majorité sous le patronage des évêques de l 'Egl i se catholique romaine) 
e t un monopole de la formation des i n s t i t u t eu r s , exercé par les évêques 
de l 'Egl ise catholique romaine d ' I r lande . 

Selon ces informations, l ' incorporat ion de l 'éducation re l igieuse 
dans l'enseignement l a ï c , comme le préconise la hiérarchie de l 'Egl i se 
catholique romaine et le Ministère de l 'éducat ion, s e r a i t un vér i table 
déni de la jouissance du droi t const i tut ionnel des parents d'envoyer 
leurs enfants dans n'importe quelle école financée par l 'E t a t sans que 
ces derniers soient obligés d'y recevoir une éducation re l ig ieuse . 

I l a été rapporté que tous les i n s t i t u t e u r s , qui n'avaient d 'autre 
choix que de chercher à être admis dans des établissements de formation 
confessionnels, é ta ien t sélectionnés non seulement en fonction de leur 
niveau d 'é tudes, mais aussi en fonction de cer ta ins c r i t è re s re l ig ieux. 

Selon les informations reçues, l e s hôpitaux, dont 99 % sont financés 
par l ' E t a t , seraient administrés par l 'Eg l i s e ; l'autonomie du personnel 
hospi ta l ier s e r a i t entravée par des c r i t è r e s rel igieux; l e s infirmières 
s t ag i a i r e s , bien que payées par le Ministère des finances, seraient 
sélectionnées selon des principes de conformité re l ig ieuse ; e t , bien 
q u ' i l s reçoivent leur sa la i r e directement du Ministère de la santé, les 
infirmières et les médecins seraient l i é s par leur contrat de t r ava i l à 
une éthique médicale élaborée par la hiérarchie de l 'Egl i se catholique." 

46. Le 9 décembre 19 88, l a mission permanente de l ' I r l ande a communiqué la 
réponse des au tor i tés ir landaises à ce t te communication du Rapporteur spécial , 
sous la forme de deux commentaires concernant respectivement les 
renseignements r e l a t i f s au secteur de l 'éducation et ceux r e l a t i f s au secteur 
de la santé. 

47. En ce qui concerne l 'éducation, l e s disposi t ions pert inentes de la 
Constitution et d 'autres lo i s e t réglementations é ta ient mentionnées dans la 
réponse, e t i l é t a i t d i t notamment : 
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"Formation des i n s t i t u t e u r s 

I l e x i s t e c i n q é t ab l i s semen t s chargés de la formation des 
i n s t i t u t e u r s , dont qua t r e sont admin i s t r é s par l e s a u t o r i t é s de l ' E g l i s e 
c a t h o l i q u e romaine e t un par l ' E g l i s e d ' I r l a n d e . Les a u t o r i t é s 
r e l i g i e u s e s sont p r o p r i é t a i r e s des locaux, e t l ' E t a t verse des 
subvent ions pour l e s f r a i s d ' e x p l o i t a t i o n de ces é t ab l i s semen t s af in de 
d i sposer en permanence d 'un nombre s u f f i s a n t d ' i n s t i t u t e u r s q u a l i f i é s 
pour enseigner dans l e s é co l e s p r i m a i r e s . . . Ces subvent ions sont 
versées en fonct ion des s e r v i c e s rendus, e t non pour doter une r e l i g i o n 
donnée. 

. . . L ' E t a t n ' e s t pas p r o p r i é t a i r e des é t a b l i s s e m e n t s , mais i l leur 
v ien t en a ide sous réserve q u ' i l s rempl i ssen t c e r t a i n e s cond i t i ons f i x é e s 
par l e règlement des éco l e s p r i m a i r e s . 

E tan t donné l e c a r a c t è r e confess ionne l du système s c o l a i r e p r ima i r e , 
l e s é t ab l i s semen t s chargés de la formation i n i t i a l e des i n s t i t u t e u r s sont 
expressément confess ionne ls de n a t u r e , l e s i n s t i t u t i o n s de l ' E g l i s e 
ca tho l ique romaine recevant l e s ca tho l iques e t l ' I n s t i t u t i o n de l ' E g l i s e 
d ' I r l a n d e , l e s é t u d i a n t s des d i v e r s e s confess ions p r o t e s t a n t e s . 

Le nombre t o t a l d ' é t u d i a n t s admis dans chaque é t ab l i s semen t de 
formation e s t f ixé par l e Min i s tè re de l ' é d u c a t i o n . Des c r i t è r e s minima 
d 'admiss ion sont d é f i n i s , e t un concours d ' e n t r é e ouver t à tous ceux qu i 
y répondent e s t o rganisé chaque année . . . 

Des concours séparés sont o rgan i sés pour un p e t i t nombre d ' é t u d i a n t s 
plus âgés que la moyenne, e t pour l e s membres des ordres r e l i g i e u x . 
A l ' i s s u e de ces concours , l e s cand ida t s qui répondent aux c r i t è r e s 
minima d ' e n t r é e app l i cab l e s à tous l e s é t u d i a n t s sont admis à su iv re l e s 
cours de formation. 

Les é t u d i a n t s p l u s âgés que l a moyenne, l e s membres des o r d r e s 
r e l i g i e u x e t l e s cand ida t s au concours ouver t à t o u s , qui sont 
s é l e c t i o n n é s à l ' i s s u e de t r o i s concours s épa rés , ont d r o i t à une bourse 
d ' é t u d e s pour f a i r e face au coût de la formation . . . 

'Le c a r a c t è r e i n t ég ré du programme s c o l a i r e re fuse aux paren ts le d r o i t 
de r e t i r e r l e u r s enfan t s des c l a s s e s d ' i n s t r u c t i o n r e l i g i e u s e ' 

Le c a r a c t è r e confess ionne l des é c o l e s e s t exp l ic i t ement reconnu dans 
l e préambule du règlement des éco le s p r ima i res de 1965 ( toujours en 
vigueur) . . . 



E/CN.4/1989/44 
page 21 

Le programme d ' é t u d e s plus s t r i c t des éco le s pr imai res a é t é 
remplacé en 1971 par un nouveau programme, qu i l a i s s e une grande marge de 
l i b e r t é à chaque école e t à chaque i n s t i t u t e u r . Ce nouveau programme 
d ' é t u d e s , qu i e s t davantage axé sur l ' e n f a n t que sur la ma t i è re , e s t 
e s s e n t i e l l e m e n t une e n t i t é i n t ég rée f l e x i b l e . . . Les i n s t i t u t e u r s son t 
encouragés à c h o i s i r l e programme l e mieux adapté à chaque é c o l e , e t l ' o n 
i n s i s t e sur l e f a i t que l e mi l ieu où v i t l ' e n f a n t e s t un élément 
impor tant , que l ' i n s t i t u t e u r d o i t prendre en c o n s i d é r a t i o n l o r s q u ' i l f a i t 
son choix . . . 

. . . La déc i s i on de met t re au po in t un programme d ' é tudes i n t ég ré e s t 
fondée sur l ' i d é e , e n t r e a u t r e s , que l a s épa ra t i on de l ' enseignement 
r e l i g i e u x e t l a ïque en d i f f é r e n t s compartiments de s u j e t s ne s e r t qu ' à 
d i s p e r s e r la fonct ion d ' éduca t ion t ou t e n t i è r e e t que, même s i l e s s u j e t s 
du programme d ' é tudes d i f f è r e n t , c e r t a i n s , de par leur na tu re , ne peuvent 
ê t r e l i m i t é s par aucune b a r r i è r e . 

. . . Une approche in tégrée s i g n i f i e que, s i l ' o n consacre encore , 
chaque j o u r , un temps déterminé à l ' ense ignement r e l i g i e u x , p l u s i e u r s 
a spec t s du programme d ' é tudes renvoient à des s u j e t s déjà t r a i t é s . En ce 
qui concerne l e s cours d ' i n s t r u c t i o n r e l i g i e u s e proprement d i t s , l e s 
pa ren t s ont l e d r o i t de r e t i r e r l e u r s enfants de l a c l a s s e , e t l e 
règlement se lon l eque l aucun enfant ne r e ç o i t un enseignement r e l i g i e u x 
s i ses pa ren t s l e désapprouvent , e x i s t e e t e s t r igoureusement 
appl iqué . . . , l e s d i f f é r e n t e s croyances r e l i g i e u s e s d 'un é l è v e , que l 
q u ' i l s o i t , sont p r i s e s en c o n s i d é r a t i o n , e t l ' approche adoptée e s t 
modifiée en conséquence. 

I l y a l i e u de s igna le r que l e règlement p r é v o i t la c r é a t i o n de 
nouvel les éco le s p r imai res l à où l e s membres d 'une même confession sont 
suffisamment nombreux pour g a r a n t i r leur c r é a t i o n e t leur ma in t i en . 
I l e x i s t e également une d i s p o s i t i o n qui p r évo i t l a c r é a t i o n d ' é c o l e s 
p l u r i c o n f e s s i o n n e l l e s ; un c e r t a i n nombre d ' é c o l e s de c e t t e na ture 
fonct ionnent d é j à , subventionnées par l ' E t a t au même t i t r e que l e s éco le s 
c o n f e s s i o n n e l l e s . 

'L 'emploi de c a t h o l i q u e s p r a t i q u a n t s ' 

Conformément à un ensemble de procédures e t de r è g l e s approuvées, l e 
Conseil d ' a d m i n i s t r a t i o n de chaque é c o l e , l e s r e p r é s e n t a n t s des p a r e n t s , 
l e s p ro fe s seu r s e t l e s b i e n f a i t e u r s dés ignent l e s p ro fe s seu r s e t l e 
d i r e c t e u r de l ' é c o l e . Le Min is tè re n ' a d ' a u t r e s fonct ions que 
d 'approuver l e s nominat ions , conformément au règlement . 

. . . Bien que l e règlement ne p r éc i s e pas q u ' i l f a i l l e répondre à des 
c r i t è r e s r e l i g i e u x pour ê t r e nommé, i l r econna î t aux c o n s e i l s 
d ' a d m i n i s t r a t i o n le d r o i t de refuser d 'engager t e l ou t e l p rofesseur pour 
des motifs l i é s à sa fo i e t à sa m o r a l i t é . 

. . . I l e s t c e r t a i n que l ' impor tance q u ' a t t a c h e n t l e s a d m i n i s t r a t e u r s 
des é c o l e s aux opin ions r e l i g i e u s e s des p ro f e s seu r s e t des d i r e c t e u r s 
q u ' i l s nomment v i en t de l a na ture confess ionne l l e des éco les e t du f a i t 
que, s i l e s p ro f e s seu r s enseignent des ma t i è r e s qui n ' o n t r i e n à voir 
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avec l e s ques t i ons r e l i g i e u s e s , i l s enseignent également la r e l i g i o n , qui 
e s t une p a r t i e e s s e n t i e l l e du programme s c o l a i r e . Cependant, t a n t q u ' i l s 
sont conformes au règlement des é c o l e s p r i m a i r e s , l e s c r i t è r e s 
d ' é v a l u a t i o n des candida t s à l ' enseignement dans l e s é co l e s p r imai res 
sont importants aux yeux des a u t o r i t é s chargées de l ' a d m i n i s t r a t i o n des 
éco les en q u e s t i o n . 

'Remarques g é n é r a l e s ' 

Le f a i t que l e monopole de l ' enseignement p r imai re s o i t exercé par 
l e s d i f f é r e n t e s confess ions d o i t ê t r e cons idéré dans le cadre de 
l ' é v o l u t i o n h i s t o r i q u e du système de l ' enseignement p r ima i r e , créé 
en 1831, un s i è c l e avant l ' a d o p t i o n de l a Cons t i t u t i on de 1937, qui e s t 
tou jours en vigueur . 

Le f a i t que l a p l u p a r t des é c o l e s p r ima i r e s a i e n t un c a r a c t è r e 
confess ionnel e t que l a ma jo r i t é d ' e n t r e e l l e s s o i e n t p lacées sous l e 
patronage de l ' E g l i s e ca tho l ique romaine d o i t ê t r e examiné dans l e cadre 
de l a r e p r é s e n t a t i o n des d i f f é r e n t e s confess ions e x i s t a n t dans l a 
popu la t i on . 

I l f au t soul igner q u ' i l n 'y a pas d ' é c o l e s p r ima i r e s pub l iques . 
L 'E ta t f ou rn i t une a ide f i nanc i è re pour a s su re r l e fonctionnement des 
é c o l e s q u i , pour des r a i sons h i s t o r i q u e s , s e sont développées selon des 
p r inc ipes confess ionne ls pendant plus d'un s i è c l e avant l a c r é a t i o n de 
l ' E t a t . 

Le f a i t que l e s é c o l e s p r ima i r e s so ien t con fes s ionne l l e s ne d o i t pas 
ê t r e cons idé ré , de prime abord, comme l ' i n d i c e d 'une d i s c r i m i n a t i o n 
fondée sur l a r e l i g i o n . La nature con fes s ionne l l e des éco l e s a un 
fondement h i s t o r i q u e , mais l e s d r o i t s fondamentaux des pa ren t s pour ca 
qu i e s t de l ' é d u c a t i o n r e l i g i e u s e e t morale de l e u r s enfants sont 
p ro tégés par l a Cons t i t u t i on de 1937 e t par l e règlement des é c o l e s 
p r i m a i r e s . 

I l convient d'examiner l e système de l ' enseignement pr imaire dans l e 
cadre de l a C o n s t i t u t i o n de 1937, en s e r é f é r an t p lus pa r t i cu l i è r emen t 
aux d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s à l a r e l i g i o n e t à l ' é d u c a t i o n . 
La reconnaissance du f a i t que l ' é d u c a t e u r premier e t n a t u r e l de l ' e n f a n t 
e s t l a f ami l l e , e t l a p r o t e c t i o n o f f e r t e aux pa ren t s e t aux enfants dans 
le domaine de l ' é d u c a t i o n par l ' a r t i c l e 42 de l a C o n s t i t u t i o n , doivent 
ê t r e s o u l i g n é e s . " 

48. En ce qui concerne l e sec teur de l a s a n t é , i l é t a i t d i t notamment : 

"En I r l a n d e , l e s s e r v i c e s de san té publique sont f o u r n i s , e n t r e 
a u t r e s , dans l e s hôpitaux admin i s t rés par des c o n s e i l s qui r e l è v e n t du 
d r o i t p u b l i c , e t dans l e s hôpi taux q u i , t ou t en é t a n t p r i v é s , fou rn i s sen t 
des s e r v i c e s au nom des pouvoirs p u b l i c s . Ces hôpitaux p r i v é s proposent 
l e u r s s e r v i c e s conformément aux o r i e n t a t i o n s p r a t i q u e s approuvées qui 
d é f i n i s s e n t l e r ô l e p a r t i c u l i e r de chaque é t a b l i s s e m e n t . I l s sont soumis 
aux mêmes c o n t r ô l e s budgé ta i r e s que l e s hôpitaux pub l i c s e t aux mêmes 
v é r i f i c a t i o n s quant au nombre e t au type de personnel q u ' i l s emploient . 
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Les hôpitaux qui servent de leur plein gré l ' i n t é r ê t public sont le 
r é su l t a t d 'ent repr ises philanthropiques qui datent essentiellement du 
s ièc le dernier , e t à la majorité desquelles est associée une confession 
ou une congrégation rel igieuse donnée. L'administration hospi ta l ière 
e s t , dans ce cas , l'employeur, mais les conditions de t r ava i l du 
personnel, y compris sa rémunération, sont déterminées en fonction de la 
poli t ique nat ionale . 

Les nominations dans le secteur public ou privé se font à pa r t i r de 
concours ouverts à tous. En général , la confession n ' e s t pas prise en 
considération pour l ' a t t r i b u t i o n d'un poste. Cela d i t , l e personnel 
employé dans un établissement hospi ta l ier est tenu, explicitement ou 
implicitement, de respecter le caractère moral de l 'établissement en 
cause. C'est a ins i que les contrats du personnel médical consultant dans 
ce r t a ins hôpitaux servant de leur plein gré les in té rê t s publics 
diffèrent des contrats types applicables dans tout le secteur hospi tal ier 
publ ic . Ces conditions d'emploi ne peuvent en aucun cas ê t re assimilées 
à des règles exigeant de l ' individu nommé à un poste q u ' i l renonce à ses 
dro i t s propres r e l a t i f s à la l ibe r té de conscience ou d'expression. 
Elles ne peuvent donc pas représenter une forme d ' intolérance ou de 
discrimination fondée sur la re l igion ou la croyance. Du re s t e , s i les 
conditions d'emploi é ta ient d i f férentes , on voit mal comment les 
carac té r i s t iques communes des hôpitaux en question pourraient ê t re 
conservées. La Déclaration sur l ' é l iminat ion de toutes les formes 
d ' in tolérance et de discrimination fondées sur la re l igion ou la 
conviction d i t clairement à l ' a l i néa b) de l ' a r t i c l e 6 que les hôpitaux, 
en tant q u ' i n s t i t u t i o n s char i tables ou humanitaires, peuvent ê t re 
administrés par des organismes rel igieux. L'Etat es t h a b i l i t é , dans 
l ' i n t é r ê t général, à avoir recours aux services fournis par ces 
in s t i t u t ions sur une base équi table , e t à les intégrer dans le système 
des soins de santé prodigués sans discrimination à la population tout 
en t i è re , selon l 'o rdre de p r i o r i t é des services . Si des ins t i tu t ions ou 
des individus se voyaient refuser la poss ib i l i t é de fournir des services 
de santé publique en raison de leur confession, cela équivaudrait sans 
nul doute à un acte de discrimination de la par t de l ' E t a t , en violat ion 
des disposi t ions de la Déclaration. 

On ajoutera que les arrangements spéciaux conclus avec les hôpitaux 
privés en ce qui concerne la prestat ion de services s 'appliquent aux 
hôpitaux a l l i é s aux confessions re l igieuses minori taires au même t i t r e 
qu'à ceux a l l i é s à l 'Eg l i se major i ta i re ." 

I t a l i e 

49. Dans une communication adressée le 19 octobre 1988 au Gouvernement 
i t a l i e n , l e s informations suivantes é ta ien t transmises par le Rapporteur 
spécial : 

"Selon les informations reçues, l a longue procédure pénale engagée 
en 1981 contre l 'Association milanaise de l 'Egl i se de Scientologie 
(accusée entre autres d 'associat ion de malfaiteurs, de fraude et de 
pratique i l l i c i t e de la médecine), e t qui est encore en instance, ne 
permettrai t pas d'organiser des audiences ou un procès équitables dans un 
déla i raisonnable. I l a été rapporté qu'après sept ans d'enquête, le 
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juge d ' i n s t r u c t i o n mi lana i s chargé de l ' a f f a i r e a u r a i t ordonné l a 
fermeture des 20 é g l i s e s e t miss ions i t a l i e n n e s de Sc ien to log ie e t l a 
d i s s o l u t i o n des groupes de r é a d a p t a t i o n de drogués qui sont l i é s à c e t t e 
E g l i s e . Tous l e s ouvrages r e l i g i e u x a u r a i e n t é t é s a i s i s . 
Le 28 mai 1988, l e juge d ' i n s t r u c t i o n a u r a i t d é l i v r é des mandats d ' a r r ê t 
conduisant à l ' a r r e s t a t i o n de 28 membres de l ' E g l i s e . Selon l e s 
informat ions reçues , en septembre 1988, p l u s i e u r s membres é t a i e n t 
a s s ignés à domic i l e , e t c inq a u t r e s é t a i e n t encore en p r i s o n " . 

50. Le 25 novembre 1988, l a mission permanente de l ' I t a l i e a communiqué l a 
réponse des a u t o r i t é s i t a l i e n n e s à c e t t e communication du Rapporteur s p é c i a l . 
Dans c e t t e réponse , i l é t a i t d i t notamment : 

"Celle que l ' o n nomme couramment Egl i se de Sc ien to log ie n ' e s t pas 
cons idérée en I t a l i e comme une confess ion r e l i g i e u s e , du f a i t que sa 
reconnaissance formelle - aux termes de l a l o i de 192 9 - n ' a jamais é t é 
demandée. 

Ladi te E g l i s e d o i t , par conséquent , ê t r e cons idérée au même t i t r e 
qu 'une a s s o c i a t i o n p r ivée rég ie par l e d r o i t commun, qui assure par 
a i l l e u r s t o u t e s l e s l i b e r t é s ind i spensab les pour opérer dans l e cadre du 
système j u r i d i q u e i t a l i e n . 

Au cas où un d é l i t s e r a i t commis sur l e t e r r i t o i r e de l ' E t a t , l e s 
r e p r é s e n t a n t s de c e t t e Egl ise a i n s i que l e u r s s o c i é t a i r e s s e r a i e n t 
s u s c e p t i b l e s de p o u r s u i t e s péna les comme tou t au t re ind iv idu . 

Le procès pénal i n t e n t é auprès du t r i b u n a l de Milan, e t toujours en 
cours de déroulement, a justement é t é déclenché par la v i o l a t i o n présumée 
de l a l o i pénale i t a l i e n n e . 

La d i s p o s i t i o n t a n t con t e s t ée - adoptée par l e m a g i s t r a t 
d ' i n s t r u c t i o n l e 28 novembre 1986 (appliquée l e 4 novembre 1986) - se lon 
l a q u e l l e ont é t é déc ré t ée s l a p e r q u i s i t i o n e t l a fermeture des s i èges de 
l ' a s s o c i a t i o n e t de tou te s t r u c t u r e y r e l i é e sur t o u t l e t e r r i t o i r e 
n a t i o n a l , c o n s t i t u e une mesure de p récau t ion couran te , typique de l a 
phase d ' i n s t r u c t i o n . 

L ' a r r e s t a t i o n de c e r t a i n s membres de l ' E g l i s e de S c i e n t o l o g i e , qu i a 
f a i t l ' o b j e t de c r i t i q u e s , r eprésen te également une mesure r e s t r i c t i v e de 
l i b e r t é p r i s e par p récau t ion e t e n t r a î n é e par l ' i m p u t a t i o n à ceux-c i des 
d é l i t s d ' e x t o r s i o n , e s c r o q u e r i e , abus d ' i r r e s p o n s a b l e s , e t c . " 

Mala i s i e 

51. Dans une communication adressée l e 3 oc tobre 1988 au gouvernement 
concerné, l e s informat ions su ivan tes é t a i e n t t ransmises par l e Rapporteur 
s p é c i a l : 

"Selon l e s informat ions r eçues , l e s d i s p o s i t i o n s de l ' a l i n é a 4) de 
l ' a r t i c l e I I de l a C o n s t i t u t i o n , qui i n s t i t u e n t un c o n t r ô l e ou une 
l i m i t a t i o n de l a propagat ion de tou te d o c t r i n e ou croyance r e l i g i e u s e 
parmi ceux qui ense ignent l ' i s l a m , a u r a i e n t por té a t t e i n t e à l a 
jou i s sance du d r o i t à l a l i b e r t é de pensée, de conscience e t de r e l i g i o n . 
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I l a é t é rappor té que, depuis l e début des années 80, un c e r t a i n nombre 
de d i s p o s i t i o n s (Loi sur l e c o n t r ô l e e t l a l i m i t a t i o n de l a p ropaga t ion 
des r e l i g i o n s non is lamiques) a u r a i e n t é t é appl iquées dans l e s E t a t s 
f édérés de Kelantan, Trengganu, Malakka e t Selangor , e t que ces 
d i s p o s i t i o n s , fondées sur l ' a l i n é a 4) de l ' a r t i c l e I I de l a C o n s t i t u t i o n , 
v i s e r a i e n t à l i m i t e r l a propagat ion des d o c t r i n e s non is lamiques parmi 
l e s musulmans. I l a également é t é rappor té que l a l o i de 1988 modi f ian t 
l ' a r t i c l e 121 de l a C o n s t i t u t i o n , en rédu i san t l e s compétences de l a Cour 
suprême e t en renforçant l a p o s i t i o n de l a Cour Syar iah , qui appl ique l e 
d r o i t i s lamique , c o n t r a i n d r a i t d 'une c e r t a i n e façon l e s non-musulmans à 
accepter l e s r èg l e s de condui te musulmanes. 

Selon l e s informat ions r eçues , parmi l e s 106 personnes a r r ê t é e s 
f in 1987 aux termes de l ' a l i n é a 1 de l ' a r t i c l e 73, de l a l o i sur l a 
s é c u r i t é i n t é r i e u r e , i l y a u r a i t c e r t a i n s c h r é t i e n s emprisonnés pour des 
a c t i v i t é s uniquement r e l i g i e u s e s , vo i re simplement pour leur r e l i g i o n . I l 
a également é t é rappor té qu 'en mai 1988 l e s c h r é t i e n s su ivan ts é t a i e n t 
encore en d é t e n t i o n p r é v e n t i v e , a t t e n d a n t d ' ê t r e jugés (10 noms 
communiqués)." 

52. Le 11 novembre 1988, l a mission permanente de l a Mala i s i e a communiqué au 
Rapporteur s p é c i a l l a réponse des a u t o r i t é s ma la i s i ennes . Dans c e t t e réponse, 
i l é t a i t d i t notamment : 

" . . . e n 1957, lo r sque l a Mala i s i e e s t devenue indépendante, e l l e a 
h é r i t é d'immenses problèmes nat ionaux e t , en t ê t e de l i s t e , du t e r r i b l e 
problème que pose l ' u n i f i c a t i o n de l a composit ion m u l t i r a c i a l e e t 
mu l t i con fes s ionne l l e du pays nouveau-né, que l e s observa teurs é t r a n g e r s 
ont du mal à cerner . . . La Mala i s i e - ou Fédéra t ion de Malaya, comme e l l e 
s ' a p p e l a i t a l o r s - e s t née d'une t e r r e e t d 'un E t a t qui avaient depuis 
longtemps l eu r s p ropres i n s t i t u t i o n s au toch tones , c a r a c t é r i s é e s par la 
d o c t r i n e e t l a croyance is lamiques . . . La Malais ie d e v a i t voir l e jour en 
t a n t que na t ion aux r aces e t aux r e l i g i o n s m u l t i p l e s . 

Un fac teur important qui démontra i t à l ' époque l a n é c e s s i t é d ' a l l e r 
de l ' a v a n t sur l a voie d 'une na t ion unie é t a i t que, dans c e t t e s o c i é t é 
mu l t i con fes s ionne l l e e t m u l t i r a c i a l e , i l y a v a i t eu peu d ' i n t e r a c t i o n 
e n t r e l e s d i f f é r e n t e s communautés e thniques e t r e l i g i e u s e s . . . Cela d i t , 
en t a n t q u ' ê t r e s humains c i v i l i s é s , l e s chefs ma la i s i ens des d i f f é r e n t e s 
communautés e thn iques sont parvenus à des compromis . . . I l s ont accepté 
de composer, e n t r e a u t r e s , sur l e f a i t que t o u t e s l e s i n s t i t u t i o n s 
p ropres au pays devaient ê t r e p r é s e r v é e s , que t o u t e s l e s c a r a c t é r i s t i q u e s 
du pays deva ien t non seulement ê t r e conservées , mais r en fo rcées , e t que 
l e s d r o i t s des autochtones (Malaisiens) deva ien t ê t r e maintenus, t a n d i s 
que ceux des a u t r e s groupes e thn iques é t a i e n t g a r a n t i s . 

L ' e s p r i t de l a C o n s t i t u t i o n mala i s i enne , tourné e s sen t i e l l emen t v e r s 
l e s r e l a t i o n s i n t e r e t h n i q u e s e t i n t e r c o n f e s s i o n n e l l e s e n t r e l e s 
d i f f é r e n t e s communautés, découle de ces compromis. En e f f e t , l ' a r t i c l e 11 
de l a C o n s t i t u t i o n e t l e s d i f f é r e n t e s l o i s adoptées en conformité avec 
c e t a r t i c l e r e f l è t e n t l e compromis selon l eque l i l f au t non seulement 
conse rver , mais encore renforcer t o u t e s l e s c a r a c t é r i s t i q u e s du pays . 
C ' e s t l e voeu que forme l e peuple ma la i s i en , qu i e s t de r e l i g i o n 
i s l amique , e t s i l e s c a r a c t é r i s t i q u e s susmentionnées deva ien t rée l lement 
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changer , ces changements ne devra ien t s ' e f f e c t u e r que conformément aux 
voeux des musulmans. Cela d i t , r e spec t an t l ' e s p r i t de composi t ion, l a 
C o n s t i t u t i o n g a r a n t i t également la l i b e r t é de c u l t e aux personnes 
appar tenant à d ' a u t r e s confes s ions . 

En ce qui concerne la l o i de 1988 p o r t a n t modif ica t ion à 
l ' a r t i c l e 121 de l a Cons t i t u t i on e t l e s fonct ions de l a Cour Syar iah , i l 
f au t soul igner que l e s modi f ica t ions i n t r o d u i t e s sont d e s t i n é e s à 
conférer à l a Cour l e s fonct ions qui l u i rev iennent - à s a v o i r , appl iquer 
l e s r èg l e s de d r o i t i s l amiques . I l e s t normal en e f f e t q u ' i l appar t ienne 
à des t r ibunaux r e l i g i e u x ( is lamiques) d ' app l ique r l e s r èg le s de d r o i t 
i s l amiques . Ce q u ' i l faut soul igner i c i , c ' e s t que dans ce pays l e s l o i s 
is lamiques s ' a p p l i q u e n t aux musulmans. Le problème des non-musulmans qui 
s e r a i e n t c o n t r a i n t s d ' accep te r l e s l o i s is lamiques ne se pose donc pas . 

Au s u j e t de l a d é t e n t i o n de c e r t a i n s membres de la communauté 
c h r é t i e n n e aux termes de l a l o i sur la s é c u r i t é i n t é r i e u r e , i l y a l i e u 
de p r é c i s e r que c e t t e d é t e n t i o n e s t motivée par des a t t e i n t e s à l a 
s é c u r i t é . Ces c h r é t i e n s ont é t é emprisonnés uniquement pour des a c t i v i t é s 
jugées p r é j u d i c i a b l e s pour l a paix e t l ' o r d r e , car e l l e s concerna ient des 
ques t i ons d é l i c a t e s touchant la n a t i o n , dont l a r e l i g i o n . Pour comprendre 
l e danger que r ep ré sen t en t de t e l l e s t ens ions pour la s é c u r i t é e t l a 
s t a b i l i t é du pays , i l f au t conna î t r e l ' o r i g i n e h i s t o r i q u e du pays e t 
appréc ier l e s compromis évoqués c i - d e s s u s auxquels sont parvenues l e s 
m u l t i p l e s communautés e thniques e t c o n f e s s i o n n e l l e s . 

Avant l ' i ndépendance , une mésentente fondée sur des d i f f é r e n c e s 
e thn iques e t r e l i g i e u s e s a v a i t provoqué des émeutes. Les compromis 
auxquels sont parvenues l e s d i f f é r e n t e s communautés e thn iques depuis 
l ' indépendance ont cont r ibué de façon remarquable à é t a b l i r l 'harmonie 
dans le pays . Cela d i t , de temps en temps depuis l ' indépendance , des 
accrochages en t r e d i f f é r e n t e s communautés e thniques e t r e l i g i e u s e s ont 
l i e u , e t une f o i s , en 1969, i l s ont provoqué une émeute. Ces po in t s n o i r s 
dans not re h i s t o i r e sont dus aux a c t i v i t é s d ' e x t r é m i s t e s des d i f f é r e n t e s 
communautés, qui c o n t e s t e n t l e s compromis qui ont é t é accep t é s . L ' ac t ion 
menée en octobre 1987 par l e gouvernement en a p p l i c a t i o n de l a l o i sur la 
s é c u r i t é i n t é r i e u r e v i s a i t à empêcher que l e s sent iments r a c i s t e s e t 
r e l i g i e u x exacerbés qui e x i s t a i e n t a l o r s , s u i t e aux a c t i v i t é s des 
e x t r é m i s t e s dé t enus , ne prennent l e dessus e t que des émeutes n ' é c l a t e n t . 
Ce f a i s a n t , l e gouvernement n ' a exercé aucune d i s c r i m i n a t i o n pour des 
mot i fs de race ou de r e l i g i o n . D ' a i l l e u r s , parmi l e s ind iv idus 
emprisonnés, s e t rouva ien t p l u s i e u r s membres de l a communauté musulmane 
q u i , comme l e s a u t r e s dé t enus , ava ient con t r ibué à f a i r e monter l a 
t ens ion e n t r e l e s d i f f é r e n t e s communautés e thniques e t r e l i g i e u s e s . 

I l faut s i g n a l e r que (sept noms communiqués) ont é t é remis en 
l i b e r t é . " 

Népal 

53. Dans une communication adressée le 3 octobre 1988 au Gouvernement 
népalais, les informations suivantes étaient transmises par le Rapporteur 
spécial : 
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"Selon les informations reçues, l ' app l ica t ion de plusieurs 
disposi t ions légales ( t e l l e s que l ' a r t i c l e 14 de la Consti tution, qui 
dispose que nul n ' e s t hab i l i t é à convertir une personne à une autre 
re l ig ion , ou les disposi t ions du Muluki Ain, selon lesquelles quiconque 
propage le chris t ianisme, l ' i s lam ou toute autre confession est passible 
de t r o i s ans de prison, ou de six ans s ' i l y a eu conversion) au ra i t 
entraîné des violat ions du droi t à la l i be r t é de pensée, de conscience e t 
de re l ig ion. 

Onze catholiques, dont deux membres de la Communauté des Soeurs de 
chari té de Nazareth, Kentucky (noms communiqués) un prêtre et plusieurs 
chrét iens népalais auraient é té reconnus coupables en décembre 1987 
d'avoir prêché le christianisme ou d'avoir converti des personnes à ce t t e 
re l ig ion . Les accusés auraient immédiatement f a i t appel, mais on ne 
disposerai t à ce jour d'a.ucune information quant à la date de la 
prochaine audience. Les accusés auraient été battus et forcés de signer 
des aveux alors q u ' i l s se trouvaient en garde à vue." 

Nicaragua 

Dans une communication adressée le 3 octobre 1988 au gouvernement de ce 
, les informations suivantes étaient transmises par le Rapporteur spécial : 

"Selon les informations reçues, en dépit de certaines dispositions 
très libérales de la Constitution concernant le droit à la liberté de 
pensée, de conscience et de religion, il existerait en fait un certain 
nombre de limites à la jouissance effective de ce droit. Ces restrictions 
toucheraient un certain nombre de confessions telles que celles des 
catholiques, des mennonites, des moraves, les membres de l'Eglise 
adventiste du Septième Jour, les Témoins de Jehovah, les membres de 
l'Eglise pentecôtiste et les mormons. 

Il a été rapporté que des biens d'Eglises auraient été endommagés ou 
saisis par les autorités. Dans certains cas, les dommages auraient été 
causés par l'armée nicaraguayenne dans les zones de combat, notamment 
dans les communautés rurales de El Tigre, Aguas Calientes, Kaisiguas et 
Aguasas. D'autres dommages matériels auraient été provoqués par des 
agressions des "Turbas Divinas". Il a été rapporté également que le 
14 octobre 1985, le Service de sécurité de l'Etat nicaraguayen aurait 
saisi tous les biens meubles de la société de secours COPROSA (Comision 
de Promocion Arquidiocesana) de l'archevêché de Managua, qui depuis 
serait restée fermée. 

Selon les informations reçues, la législation d'exception 
restreindrait la liberté de réunion religieuse, dans la mesure où elle 
limiterait considérablement les services religieux publics en plein air 
et les processions organisées pour des raisons privées. Il a également 
été rapporté que des organisations officielles ou semi-officielles 
venaient souvent interrompre les réunions et les services religieux. 
Ainsi, les services de l'église de Nuestra Senora del Carmen à Managua 
auraient été interrompus 15 fois au cours des trois dernières années par 
les "Turbas Divinas" et des membres de l'armée. 
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Selon nos in format ions , l a l i b e r t é de prêcher s e r a i t fortement 
l i m i t é e , e t l e s i n s t r u c t i o n s p a s t o r a l e s des év iques , a i n s i que, dans une 
c e r t a i n e mesure, l e s sermons r e l i g i e u x , s e r a i e n t soumis à la censure . 

Un c e r t a i n nombre de p u b l i c a t i o n s r e l i g i e u s e s a u r a i e n t é t é l i m i t é e s 
ou i n t e r d i t e s , dont I g l e s i a , Hoja Pa r rogu i a l e t Heraldo C a t o l i c o . 

I l a é t é rappor té qu 'un c e r t a i n nombre de chefs r e l i g i e u x ou de 
f i d è l e s au ra i en t f a i t l ' o b j e t de manoeuvres d ' i n t i m i d a t i o n , d ' a g r e s s i o n s 
des t roupes de choc e t d ' a r r e s t a t i o n s a r b i t r a i r e s . Les a t t a q u e s s u i v a n t e s 
d ' o r g a n i s a t i o n s s e m i - o f f i c i e l l e s cont re des p r ê t r e s ca tho l iques e t des 
l a ï c s au s e r v i c e de l ' E g l i s e ont é t é rappor tées : 

a) 21 ju in 1982 : l e s "Turbas Divinas" ag re s sen t Mgr - (nom 
communiqué) dans l ' é g l i s e de Santa Rosa de Managua; 

b) 14 août 1982 .• l e s "Turbas Divinas" ag re s sen t Mgr. (nom 
communiqué); 

c) 29/30 oc tobre 1983 : l e s "Turbas Divinas" l ancen t des 
agress ions coordonnées con t r e 25 é g l i s e s de l ' a r chevêché de Managua; 
c e r t a i n s s e r v i c e s sont interrompus; vo i e s de f a i t con t re des p r ê t r e s à 
San Judas ; 

d) f é v r i e r 19 84 : ag re s s ion de l ' a rmée nicaraguayenne; un pas teur 
de l a Mission p e n t e c o t i s t e à El Tendido (nom communiqué) e s t c rue l lement 
t o r t u r é ; 

e) 17 j u i n 1984 .• vo i e s de f a i t con t re un p r ê t r e d 'El Sauce 
pendant l a messe; 

f) 21 ju in 1984 ; l e s "Turbas Divinas" ag re s sen t l e p r ê t r e 
ca tho l ique (non communiqué) de Belo Hor izonte ; 

g) 17 j u i n e t 9 j u i l l e t 1984 : des inconnus agressen t l e père 
ca tho l ique (nom communiqué) de Santa Ana. 

Les cas su ivan ts de dé t en t ion de cou r t e durée de p a s t e u r s , de l a ï c s 
au s e r v i c e de l ' E g l i s e e t de pères ont é t é r appor tés pour l a pér iode qui 
va du printemps à l 'automne 1985 .• (neuf noms communiqués) . 

Les cas s u i v a n t s de condamnation à de longues peines de p r i son pour 
des motifs r e l i g i e u x ont é t é r appo r t é s : (quat re noms communiqués). 

I l a é t é rappor té qu'un c e r t a i n nombre de p r ê t r e s c a t h o l i q u e s , de 
membres des o rd re s r e l i g i e u x e t de pa s t eu r s é v a n g é l i s t e s a u r a i e n t é t é 
expulsés du pays . Les cas su ivan t s d ' expu l s ion ont é t é rappor tés : 

a) 13 j anv ie r 1982 : expuls ion de deux f r è r e s capucins e t de deux 
soeurs de Santa Inè s ; 

b) 16 août 1982 : expuls ion d 'un p r ê t r e s a l é s i e n ; 

c) Mai 1983 : expuls ion d 'un p r ê t r e de l ' é p i s c o p a t de Gigalpa; 
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d) 31 oc tobre 1983 : expuls ion de deux pères s a l é s i e n s ; 

e) 10 j u i l l e t 1984 ; expuls ion de 10 p è r e s c a t h o l i q u e s ; 

f) 28 j u i n 1986 Ï expuls ion de (nom communiqué), po r t e -pa ro l e de 
l ' a rchevêché de Managua; 

g) 4 j u i l l e t 1986 ; expuls ion de (nom communiqué), évêque de 
Gigalpa ." 

Pak is tan 

55. Dans une communication adressée l e 21 j u i l l e t 1988 au Gouvernement 
p a k i s t a n a i s , l e s informat ions su ivan tes é t a i e n t t ransmises par l e Rapporteur 
s p é c i a l : 

"Selon l e s informat ions r eçues , l a mosquée ahmadie de Muroe a u r a i t 
é t é a t t aquée e t endommagée durant l a d e r n i è r e semaine de f év r i e r 1988. 
La p o l i c e a u r a i t refusé (S 'enregis t re r l a p l a i n t e po r t ée par l e s Ahmadis. 

" I l a é t é rappor té q u ' à l a mi-mars 1988 l a po l i ce a v a i t enlevé l a 
Kalima (profess ion de fol) de l a mosquée ahmadie de Bait-ul-Hamd. 

" I l a également é t é rappor té que, l e 6 a v r i l 1988, l a po l i ce a v a i t 
f a i t une descente à l a mosquée ahmadie (Bei t -uz-Zikr ) d ' Is lamabad e t 
q u ' e l l e y a v a i t e f facé 1$ Kalima; à l a s u i t e d 'une r a f l e , 11 Ahmadis 
au ra i en t é t é mis en gard^ à vue. 

"Des p o u r s u i t e s j u d i c i a i r e s a u r a i e n t é t é engagées cont re un c e r t a i n 
nombre d'Ahmadis accusés d ' a v o i r d re s sé une t e n t e de p r i è r e à Fa i sa labad , 
d ' a v o i r p lacé en évidence l e t e x t e de l a Kalima dans l a v i t r i n e d 'une 
boutique de Jhang e t d ' a v o i r exposé des v e r s e t s du Coran dans une 
p a p e t e r i e de Mandi Bahaufldin. 

Selon d ' a u t r e s in format ions , un t echn ic i en de première c l a s s e 
de l ' a rmée de l ' a i r (nom communiqué) a u r a i t perdu son emploi à 
Tauba Taik Singh parce q u ' i l é t a i t Ahmadi." 

56. Dans une communication da tée du 3 oc tobre 1988, l e s informations 
su ivan te s é t a i e n t t ransmises » 

"A Rabwah, l e 13 mai 1988, l a p o l i c e a u r a i t effacé l a Kalima 
en 47 e n d r o i t s des d i s t r i c t s d'Abdurrahman e t de Darul-Alum e t sur l a 
rou te menant à l ' u n i v e r s i t é . 

A Tande Wala (province de F a i s a l a b a d ) , l a p o l i c e a u r a i t ordonné au 
f i l s du chef décédé de l a communauté ahmadie (nom communiqué) d'exhumer 
l e corps de son p è r e , e n t e r r é dans l e c ime t i è r e l o c a l , e t de l e réinhumer 
à Rabwah". 

57. Dans une communication da tée du 7 novembre 1988, l e s informat ions 
s u i v a n t e s étaient t r ansmises ,• 
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"Selon c e r t a i n e s a l l é g a t i o n s , p l u s i e u r s Ahmadis au ra i en t récemment 
é t é accusés d ' avo i r e n f r i n t l e s a r t i c l e s 295c e t 298c du Code pénal 
( i n f r a c t i o n s pouvant e n t r a î n e r des pe ines pouvant a l l e r de t r o i s années 
de p r i son à l a peine de m o r t ) , e t notamment de po r t e r des anneaux 
r e l i g i e u x , de refuser d ' en l eve r l e s i n s c r i p t i o n s r e l i g i e u s e s d 'une 
mosquée, d ' a v o i r é c r i t une formule sacrée sur l a façade d 'une maison, 
d ' a v o i r gardé des t a b l e t t e s p o r t a n t des i n s c r i p t i o n s r e l i g i e u s e s , d ' avo i r 
appelé d ' a u t r e s personnes à l a p r i è r e , d ' a v o i r p r i s pa r t à une réunion de 
p r i è r e s e t d ' a v o i r u t i l i s é des formules sac rées sur une c a r t e 
d ' i n v i t a t i o n . 

I l a é t é rappor té que, depuis l e 4 a v r i l 1988, l a p o l i c e du Punjab 
a v a i t engagé des pou r su i t e s dans p lus de 200 cas con t re des Musulmans 
ahmadis pour de pré tendues i n f r a c t i o n s à l 'ordonnance XX de 1984. 

Selon l e s informations reçues , des Ahmadis a u r a i e n t é t é appréhendés 
par la p o l i c e pour provocat ion à l a "Mubahala" (qui c o n s i s t e à met t re des 
a d v e r s a i r e s en demeure de s igner une d é c l a r a t i o n rédigée en termes 
s p é c i f i q u e s ) . A l a da te du 5 août 1988, i l y a u r a i t eu 45 a r r e s t a t i o n s 
f a i t e s pour ce mot i f . 

I l a é t é rappor té que l e s p u b l i c a t i o n s r e l i g i e u s e s c i - a p r è s ava ien t 
é t é s a i s i e s par l e s a u t o r i t é s comme contenant des t e x t e s pré tendus 
r é p r é h e n s i b l e s : Ansar -u l lah ( j a n v i e r - f é v r i e r 1988); Ehsan 
(15 f é v r i e r 1988); T a h r i k - i - J a h i d , Rabwan (octobre 1987); Weekly Lahore 
(9 j anv ie r 1988); Jang, Lahore (18 a v r i l 1988) ." 

58. Le 28 novembre 1988, l a mission permanente du Pakis tan a communiqué au 
Rapporteur s p é c i a l l a réponse des a u t o r i t é s p a k i s t a n a i s e s . Dans c e t t e réponse, 
où i l é t a i t également f a i t ré fé rence aux informat ions sur l e Pakis tan 
a p p a r a i s s a n t dans l e précédent r appor t du Rapporteur s p é c i a l (E/CN.4/1988/45, 
p a r . 15) e t à l a réponse des a u t o r i t é s p a k i s t a n a i s e s commentant ces 
informat ions (E/CN.4.1988/45/Add.1 e t C o r r . l ) , i l é t a i t d i t notamment : 

"Les Ahmadis ne font l ' o b j e t d 'aucune d i s c r i m i n a t i o n . I l s ont l e 
d r o i t de s 'exprimer l ibrement e t de f a i r e p a r a î t r e des p u b l i c a t i o n s 
r e l i g i e u s e s ou a u t r e s . I l s ont d r o i t à la l i b e r t é d ' a s s o c i a t i o n , e t 
t i e n n e n t des réunions e t rassemblements r e l i g i e u x , a i n s i que des 
assemblées de p r i è r e . Les moyens m a t é r i e l s n é c e s s a i r e s pour ce genre de 
réunion sont f o u r n i s . Des mesures appropr iées sont p r i s e s pour p ro téger 
l e s l i e u x du c u l t e ahmadi e t empêcher q u ' i l s ne s o i e n t p ro fanés . Aucun 
Ahmadi n ' a é t é chassé de l ' a d m i n i s t r a t i o n pour ra i son de r e l i g i o n . 
Les Ahmadis occupent des p o s i t i o n s importantes dans l ' a d m i n i s t r a t i o n 
p a k i s t a n a i s e , t a n t c i v i l e que m i l i t a i r e , e t sont des p e r s o n n a l i t é s 
éminentes dans l e s mi l ieux économiques e t commerciaux. 

En ce qui concerne l e s accusa t ions selon l e s q u e l l e s des membres de 
l a communauté ahmadie a u r a i e n t é t é a r r ê t é s uniquement pour avoir exprimé 
l e u r s conv ic t i ons r e l i g i e u s e s , i l y a l i e u de p r é c i s e r que leur 
a r r e s t a t i o n é t a i t motivée par l a volonté de f a i r e appl iquer l a l o i , e t 
uniquement dans l e s c a s où des membres de l a communauté ahmadie se 
rendent par l e u r s a c t e s coupables d ' i n f r a c t i o n à l a l é g i s l a t i o n . 
L ' a p p l i c a t i o n de l a l o i ne peut e t ne s a u r a i t ê t r e i n t e r p r é t é e comme une 
v i o l a t i o n de l a t o l é r a n c e r e l i g i e u s e . 
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Après l a levée de l a l o i m a r t i a l e , en décembre 1985, l e s g a r a n t i e s 
c o n s t i t u t i o n n e l l e s r e l a t i v e s aux d r o i t s fondamentaux de tous l e s c i t o y e n s 
ont é t é r e s t a u r é e s , e t l ' a u t o r i t é du pouvoir j u d i c i a i r e a é t é pleinement 
r é t a b l i e . La r e s t a u r a t i o n de l a démocrat ie e t des d r o i t s fondamentaux e t 
l e l i b r e exe rc i ce du pouvoir j u d i c i a i r e g a r a n t i s s e n t aux Ahmadis comme à 
tous l e s c i t o y e n s p a k i s t a n a i s l e r e s p e c t de l ' i n t é g r a l i t é de l e u r s 
d r o i t s , dans l e s formes prévues par la l o i . 

Le Gouvernement p a k i s t a n a i s estime de son devoir de promouvoir l e 
b i e n - ê t r e des c i t oyens non musulmans, de v e i l l e r à ce que l ' o n fasse 
preuve de t o l é r a n c e à l ' é g a r d de leur r e l i g i o n , e t de leur donner la 
p o s s i b i l i t é de v ivre honorablement e t conformément à l e u r s croyances . 
I l e x i s t e un Min i s t è re f é d é r a l des a f f a i r e s des mino r i t é s auquel incombe 
l a r e s p o n s a b i l i t é de pro téger l e u r s d r o i t s e t de prendre t o u t e s l e s 
mesures p o s s i b l e s en vue de leur b i e n - ê t r e e t de leur avancement 
économique, c u l t u r e l , s o c i a l e t éduca t i f . 

I l devient cependant de p lus en p l u s c e r t a i n que c e r t a i n s Ahmadis 
ont lancé une campagne de haine cont re l e Gouvernement e t la popula t ion 
du Pak i s t an e t que l eu r s a l l é g a t i o n s r épé tées qui appa ra i s sen t 
invar iablement dénuées de fondement, ne sont qu 'une campagne de 
d ' i n t o x i c a t i o n motivée par l e dé s i r de diffamer le P a k i s t a n . 

I l importe d ' app réc i e r object ivement l a ques t ion de l 'Ahmadiyya, 
en l a s i t u a n t dans son c o n t e x t e . Le Gouvernement p a k i s t a n a i s t i e n t 
à aff irmer une fo i s de plus q u ' i l n 'y a pas de campagne de pe r sécu t ion 
con t re l e s Ahmadis. I l r e j e t t e avec vigueur l ' a l l é g a t i o n selon l a q u e l l e 
une agence gouvernementale a u r a i t recouru à l a d i s c r i m i n a t i o n con t re 
l e s Ahamadis v ivant au P a k i s t a n . Tout au c o n t r a i r e , l e gouvernement 
s ' e f f o r c e de pro téger l e s l o i s des Ahmadis, e t adopte des mesures en vue 
d'empêcher t o u t e évo lu t i on s u s c e p t i b l e de compromettre l ' o r d r e p u b l i c . " 

République de Corée 

Dans une communication adressée l e 21 j u i l l e t 1988 au gouvernement de ce 
, l e s informat ions su ivan tes é t a i e n t t ranmises par l e Rapporteur s p é c i a l : 

"Selon l e s renseignements r eçus , un c e r t a i n nombre de d i r i g e a n t s 
e c c l é s i a s t i q u e s a u r a i e n t é t é détenus pendant l ' a n n é e 1987, e t l e s forces 
de l ' o r d r e au ra i en t f a i t des descen tes e t u t i l i s é des gaz lacrymogènes 
dans de nombreuses é g l i s e s . Quelques exemples sont c i t é s c i - a p r è s . 

Le 23 a v r i l 1987, à Kwangju, l a p o l i c e a u r a i t f a i t usage de gaz 
lacrymogènes l o r s de l 'Assemblée généra le o r d i n a i r e de l ' E g l i s e 
p r e s b y t é r i e n n e , interrompant par la force c e t t e réunion . 

Le 12 mai 1987, l a po l i ce a u r a i t empêché l e s f i d è l e s d ' a s s i s t e r à 
une n u i t de p r i è r e s pour l a na t ion à l ' é g l i s e A-Hyun de Séoul . 

Le 18 mai 1987, l a po l i ce a u r a i t f a i t usage de gaz lacrymogènes 
durant une cérémonie commémorative qui a v a i t l i e u dans un temple 
bouddhiste de Kwangju. Le 31 mai 1987, 700 bouddh i s t e s , moines e t l a ï c s , 
qu i man i fe s t a i en t pour p r o t e s t e r con t re l ' i n c i d e n t , a u r a i e n t é t é a t t aqués 
par la po l i ce avec des gaz lacrymogènes. 
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Le 22 septembre 1987, une réunion de prières organisée à Séoul par 
plusieurs congrégations aurait été brutalement interrompue par la police, 
qui aurait battu et blessé plusieurs personnes, et qui aurait détenu une 
centaine de participants pendant quelque temps." 

60. Le 14 novembre 1988, la mission permanente de la République de Corée a 
communiqué au Rapporteur spécial la réponse des autorités de la République de 
Corée. Dans cette réponse, il était dit notamment, à propos des informations 
transmises par le Rapporteur spécial sur les événements ayant eu lieu 
respectivement : 

a) Le 23 a v r i l 1987 •• 

"La 89ème Assemblée généra le o r d i n a i r e des E g l i s e s p r e s by t é r i ennes 
de l a province de Chollanamdo a eu l i e u de 10 heures à 20 heu re s , 
l e 23 a v r i l 1987, à l ' é g l i s e Shin Heung, dans la v i l l e de Kwangju; 
270 personnes y a s s i s t a i e n t dont p l u s i e u r s e c c l é s i a s t i q u e s . 

Vers 17 h 50, a l o r s que l 'Assemblée s i é g e a i t encore , c e r t a i n s 
p a r t i c i p a n t s sont s o r t i s dans l a rue pour c r i e r des s logans 
antigouvernementaux, ag res san t l e s agents de p o l i c e de s e rv i ce e t t e n t a n t 
d ' o r g a n i s e r une man i fe s t a t ion i l l é g a l e . 

La p o l i c e , t ou t en essayant de d i s p e r s e r c e t t e man i fe s t a t ion 
i l l é g a l e , a f a i t usage de gaz lacrymogènes cont re l e s man i f e s t an t s . 
De t o u t e év idence , l a man i fe s t a t ion n ' a v a i t r i e n à voir avec l ' a ssemblée 
en cours dans l ' é g l i s e . L'Assemblée a p r i s f i n p lus de deux heures après 
1 ' i n c i d e n t . 

Aucune p l a i n t e ni accusa t ion n ' a é t é déposée en l i a i s o n avec c e t 
i n c i d e n t , e t personne n ' a é t é i n t e r p e l l é . " 

b) Le 12 mai 1987 .• 

"Une n u i t de p r i è r e s pour la n a t i o n , qu i a v a i t débuté l e 12 mai 1987 
ve rs 20 h 25, à l ' é g l i s e méthodis te A-Hyun de Séoul , avec l a 
p a r t i c i p a t i o n de 550 f i d è l e s , a p r i s f in vers 7 h 40 l e matin du 13 mai. 

Avant l e début du s e r v i c e r e l i g i e u x , l a nouvel le a couru que des 
é t u d i a n t s radicaux e t des f u g i t i f s e s s a i e r a i e n t de j e t e r des bombes 
i n c e n d i a i r e s , de se f a i r e dé l ibérément prendre à p a r t i e e t d 'occuper 
l ' é g l i s e . La p o l i c e a réag i en déployant ses fo rces autour de l ' é g l i s e , 
n 'y l a i s s a n t e n t r e r l e s personnes qui vou la ien t p a r t i c i p e r à l a p r i è r e 
q u ' a p r è s avoir v é r i f i é leur i d e n t i t é , par souci d'empêcher que l a 
cérémonie r e l i g i e u s e ne fût interrompue. 

Vers 20 heu re s , quelques p a r t i c i p a n t s sont s o r t i s de l ' é g l i s e e t ont 
commencé une marche i l l é g a l e à t r a v e r s l e s r u e s . La po l i ce . . . . a é t é 
c o n t r a i n t e de d i spe r se r c e t t e mani fes ta t ion de rue i l l é g a l e . Son 
i n t e r v e n t i o n n ' a v a i t pas pour but d ' i n t e r rompre l a réunion r e l i g i e u s e , 
mais de l a p ro téger e t , en f i n de compte, d ' a s s u r e r l ' o r d r e p u b l i c . 
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A propos de ce t i n c i d e n t , t r o i s personnes , dont 
l e Rev. Kim Sang-Keun, ont po r t é p l a i n t e l e 22 mai 1987 con t re l e chef 
du poste de po l i ce e t d ' a u t r e s i n t é r e s s é s . Après l ' e n q u ê t e , f a i t e l e 
29 décembre 1987, l e parque t l o c a l a c l a s sé l ' a f f a i r e II" 

c) Le 18 mai 1987 : 

"Vers 20 h 20, l e 18 mai 1987, 500 personnes e t é t u d i a n t s ont f a i t 
une man i fes t a t ion de rue i l l é g a l e à l ' e n t r é e de Wongaksa, temple 
bouddhique de Kwangju. La p o l i c e leur ayant demandé de se d i s p e r s e r , e t 
l e s mani fes tan t s ayant r e fusé , l e s p o l i c i e r s ont dû a l o r s u t i l i s e r des 
gaz lacrymogènes pour l e s y c o n t r a i n d r e . Au cours de l ' o p é r a t i o n , deux 
bombes lacrymogènes sont tombées acc iden te l l ement e t ont explosé dans 
l ' e n c e i n t e du temple de Wongaksa où a v a i t l i e u un s e rv i ce commémoratif. 

Quelques mani fes tan t s on t r é u s s i à péné t re r dans l ' e n c e i n t e du 
temple e t ont i n c i t é l e s f i d è l e s à se jo ind re à l a man i f e s t a t i on . 
Pendant leur a r r e s t a t i o n dans l ' e n c e i n t e du temple , quelques f i d è l e s on t 
é t é b l e s s é s e t d i v e r s ob je t s du temple ont é t é d é t r u i t s . La p o l i c e ne 
pouvait ag i r autrement pour me t t r e un terme à l a man i fe s t a t ion e t a s su re r 
l ' o r d r e , mais e l l e n ' a v a i t absolument pas l ' i n t e n t i o n de t r oub l e r l e 
s e r v i c e commémoratif qui a v a i t l i e u dans l e temple . 

Les 521 personnes i n t é r e s s é e s par c e t inc iden t se sont adressées 
l e 22 mai 1987 au parquet du d i s t r i c t pour po r t e r p l a i n t e con t re l e 
Direc teur de l a p o l i c e de l a province de Chollanando e t con t re l e Chef de 
l a po l i ce de l a v i l l e de Kwangju. Après enquê te , l e parquet a décidé 
l e 30 j u i l l e t d'abandonner l e s p o u r s u i t e s . 

Dans l e cadre de c e t t e a f f a i r e , l e Minis tè re de l ' i n t é r i e u r a 
révoqué l e 22 mai 1988 l e chef de l ' u n i t é d ' i n t e r v e n t i o n du Bureau de la 
po l i ce à cause de l a maladresse avec l a q u e l l e l a man i fes ta t ion a v a i t é t é 
d i s p e r s é e . " 

d) Le 22 septembre 1987 : 

"Le 18 septembre 1987, 23 pasteurs, après être entrés de force dans 
le bâtiment de la Fédération des industries coréennes (FKI) en molestant 
les gardes, ont occupé le bureau du Président de la Fédération, organisé 
une manifestation avec occupation des locaux et demandé des excuses au 
Président de la Fédération en soulignant que le rapport de la Fédération 
à la réunion de cabinet était inexact. Par la suite, cinq de ces 
pasteurs ont été appréhendés par la police. 

Une prière publique pour la libération des cinq pasteurs arrêtés a 
été organisée à l'église Sung Mun Pak, de Séoul, de 19 h 35 à 22 heures, 
le 22 septembre 1987, et 800 laïcs et pasteurs y ont assisté. 

Durant la prière publique, quelques participants sont sortis de 
l'église et ont commencé une marche dans les rues en criant des slogans 
tels que 'à bas la FKI', etc. La police a brièvement interpellé les 
manifestants pour rétablir l'ordre. Elle n'a pas interrompu la prière 
publique, ni arrêté illégalement les participants à cette réunion. 
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Aucune plainte ni accusation n'a été formulée en liaison avec cet 
incident, et personne n'a été arrêté. 

Il est à noter que les cinq pasteurs mentionnés plus haut ont tous 
été relâchés sous caution le 16 décembre 1987, et que le procès est en 
cours...". 

Roumanie 

61. Dans une communication adressée le 20 octobre 1988 au Gouvernement 
roumain, l e s informations suivantes é ta ien t transmises par le Rapporteur 
spécial : 

Selon les informations reçues, l ' a c t i v i t é cu l tu re l l e de l 'Egl i se 
catholique dans les paroisses de langue hongroise aura i t été totalement 
supprimée, e t l ' a c t i v i t é pastorale fortement l imitée. Le numerus clausus 
que les au tor i tés ten tera ien t , depuis 1982, d'imposer à l'académie 
théologique de Gyulafehervar r i squera i t de saper le recrutement des 
prêt res e t l'encadrement pa ro i s s i a l . 

I l a également été rapporté que le Père (nom mentionné) aura i t 
disparu en décembre 1987. I l aurai t été vu pour la dernière fois dans 
son ancienne commune, Sighetu Marmatiei, d'où i l aura i t été transféré par 
les au tor i tés en septembre 1985 en raison du t r ava i l pastoral q u ' i l 
accomplissait parmi les jeunes. 

Un permis de construire aurai t été refusé à une Eglise baptis te de 
Braila qui dés i r a i t agrandir ses locaux." 

62. Dans une communication datée du 7 novembre 1988, les informations 
suivantes é ta ient transmises : 

"Selon les informations reçues (nom mentionné), un chrétien bapt is te 
de Bucarest aura i t été arrê té l e 21 août 1987 pour motifs religieux e t 
s e r a i t actuellement, depuis novembre 1987, retenu à l ' hôp i t a l 
psychiatrique de Poiana Mare. Selon les mêmes informations, l 'avocat de 
M. . . . (nom mentionné), également chrét ien, n ' a u r a i t pas été en mesure de 
suivre le cas de son c l ien t e t aura i t dû accepter de qui t te r le pays." 

63. Le 24 novembre 1988, la mission permanente de la République soc ia l i s t e de 
Roumanie a transmis un commentaire prél iminaire , a insi qu'un document sur les 
l i b e r t é s re l igieuses e t la vie re l ig ieuse en Roumanie. Dans ce t t e réponse 
préliminaire aux l e t t r e s adressées au Gouvernement roumain l e s 20 octobre 
e t 7 novembre 1988 par le Rapporteur spécial , l e s disposi t ions per t inentes de 
la Constitution e t des autres lo is concernant les l i be r t é s rel igieuses é ta ien t 
mentionnées, e t des informations é ta ien t également fournies sur les pratiques 
rel igieuses en Roumanie. Le 9 décembre 1988, la mission permanente de la 
République soc ia l i s t e de Roumanie a transmis des commentaires et documents 
supplémentaires, a insi que des l e t t r e s de di r igeants des cul tes religieux 
in téressés . Dans ces deux réponses, i l é t a i t d i t notamment : 

"L'Eglise romano-catholique joui t des mêmes dro i t s e t l i b e r t é s 
re l ig ieuses que tous les 13 autres cul tes religieux de Roumanie, quelle 
que so i t la na t iona l i té des croyants. 
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A ins i , l ' évêché romano-catholique d'Alba I u l i a e t l e s 
a r c h i p r ê t r e r i e s romano-catholiques c e n t r a l e s d 'Oradea e t de Satu Mare, 
ayant des c royan t s de n a t i o n a l i t é hongroise , d i sposen t de t o u t e s l e s 
c o n d i t i o n s pour déployer l ibrement leur a c t i v i t é de c u l t e e t 
a d m i n i s t r a t i v e , l e s e r v i c e r e l i g i e u x , a i n s i que t o u t au t r e a spec t de l e u r 
a c t i v i t é , dans leur langue m a t e r n e l l e , se lon l e u r s p ropres d o c t r i n e s e t 
exigences r e l i g i e u s e s . 

Pour l e s besoins de l a v i e r e l i g i e u s e , ces u n i t é s de c u l t e d i sposen t 
de b i b l e s en langue hongroise ( r ien qu 'en 1982, 25 000 exemplaires ont 
é t é impor tés , a l o r s que d ' a u t r e s é t a i e n t imprimés dans l e pays ) , a i n s i 
que d ' a u t r e s p u b l i c a t i o n s dans c e t t e langue ( c a l e n d r i e r s , ca téch i smes , 
l i v r e s de p r i è r e s , l i v r e s de chants e t a u t r e s ) . 

La p r é p a r a t i o n du personne l du c l e rgé ca tho l ique e s t assurée dans l e 
cadre de l ' I n s t i t u t théologique de niveau u n i v e r s i t a i r e d 'Alba I u l i a , . . . 
en langue hongro ise . Afin de préparer des p r ê t r e s c a t h o l i q u e s roumains, 
l ' I n s t i t u t d ispose d 'une s e c t i o n en langue roumaine, à I a s i . Le nombre 
t o t a l d ' é t u d i a n t s e s t de 179. De même, a f i n de préparer l e personnel 
moyen du c u l t e , l ' E g l i s e ca tho l ique a une école de c h a n t r e s , dont l e s 
cours sont s u i v i s à p r é s e n t par 4 5 é l è v e s . 

Le nombre de p laces ouve r t e s au concours d 'admission chaque année, 
t a n t à l ' I n s t i t u t qu ' à l ' é c o l e de c h a n t r e s , e s t é t a b l i dans l e cadre des 
c o n s u l t a t i o n s e n t r e l e s d i r i g e a n t s de l ' E g l i s e ca tho l ique e t l e s 
a u t o r i t é s d ' E t a t roumaines, car c ' e s t l ' E t a t qu i couvre ent ièrement l e s 
dépenses de ces deux i n s t i t u t i o n s . Evidemment, comme dans t o u t e 
i n s t i t u t i o n d 'enseignement en Roumanie, qu i e s t ent ièrement g r a t u i t , 
l e nombre de p laces dépend des fonds d i s p o n i b l e s . I l ne s ' a g i t pas d 'un 
numerus c l a u s u s , mais d 'un nombre é t a b l i en f a i t par l e s d i r i g e a n t s de 
l ' E g l i s e c a t h o l i q u e , en fonct ion de ses besoins en c a d r e s . 

I l f au t bien p r é c i s e r que l ' a p p e l l a t i o n "Gyulafehervar", u t i l i s é e 
dans l a note annexée à l a l e t t r e , a é t é donnée par l ' empi re 
aus t ro -hongro i s à l a l o c a l i t é roumaine d'Alba I u l i a j u squ ' en 1918. 

Au s u j e t du p r ê t r e (nom mentionné) (Homorodu de J o s , d i s t r i c t de 
Maramures), i l e s t p r é c i s é que c e l u i - c i cont inue son a c t i v i t é en t a n t que 
p r ê t r e , l e s s o i - d i s a n t nouvel les sur sa d i s p a r i t i o n é t a n t tou t à f a i t 
f a n t a i s i s t e s . 

En ce qui concerne l ' immeuble appar tenant au c u l t e c h r é t i e n b a p t i s t e 
de B r a i l a , i l s ' a g i t d 'une ques t ion a d m i n i s t r a t i v e qui e s t en d i s cus s ion 
e t dont la s o l u t i o n devra ê t r e t rouvée compte tenu auss i des p l ans 
é d i l i t a i r e s de la v i l l e . 
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Entre- temps , l ' e x e r c i c e des l i b e r t é s r e l i g i e u s e s des c royants e t 
l ' a c t i v i t é des p a s t e u r s de c e t t e é g l i s e se dé rou len t d 'une manière normale 

La s i t u a t i o n de M. (nom mentionné) n ' a aucun l i e n avec le problème 
des l i b e r t é s r e l i g i e u s e s . 

(Nom mentionné) a é t é , j u squ ' en 1987, de r e l i g i o n or thodoxe. 
En 1987, à l ' â g e de 50 a n s , i l s ' e s t conve r t i au baptisme af in d ' o b t e n i r 
des f a c i l i t é s d ' e n t r é e dans l ' u n des pays occ identaux . 

Le 21 août 1987, i l e s t e n t r é dans l 'ambassade de Suisse a Bucarest 
a f i n de s ' informer sur l e s p o s s i b i l i t é s de s ' é t a b l i r dé f in i t ivement dans 
ce pays . Au cours des d i s c u s s i o n s avec l e s fonc t ionna i r e s s u i s s e s , i l a 
eu un comportement i n j u r i e u x , anarchique e t v i o l e n t , a i n s i qu'une c r i s e 
de n e r f s . L'ambassade s u i s s e s ' e s t adressée aux a u t o r i t é s roumaines pour 
l ' évacue r du bât iment . 

A l a s u i t e de c e t i n c i d e n t , on a cons ta t é q u ' i l é t a i t malade 
psychique, e t i l e s t à p résen t soigné par l e s médecins. I l cont inue à 
ê t r e malade, n 'admet pas l a n o u r r i t u r e de l ' h ô p i t a l , sous p r é t e x t e 
q u ' e l l e s e r a i t empoisonnée, e t demande à ê t r e nour r i par des a l iments de 
l ' é t r a n g e r . 

Son nom e s t véhiculé sans aucune r a i son par d i v e r s pos t e s e t moyens 
d ' in format ion en t a n t que pe r sécu té r e l i g i e u x ; en f a i t , i l n ' a même pas 
eu l e temps de déployer une a c t i v i t é r e l i g i e u s e dans l e s quelques mois 
depuis son baptême comme b a p t i s t e , l eque l s ' e s t f a i t . . . d 'une manière 
c o n j o n c t u r e l l e , à d ' a u t r e s f i n s . 

Sa s i t u a t i o n n ' a r i e n à v o i r , n i avec sa r e l i g i o n orthodoxe 
a n t é r i e u r e , dans l ' e x e r c i c e de l a q u e l l e i l ne s ' e s t jamais p l a i n t d ' a v o i r 
eu des d i f f i c u l t é s , n i avec la r e l i g i o n b a p t i s t e à l a q u e l l e i l a 
récemment adhéré . 

. . . i l y a en Roumanie p lus de 950 é g l i s e s b a p t i s t e s e t 
approximativement 75 000 croyants b a p t i s t e s , qui exe rcen t l ibrement l eu r 
croyance r e l i g i e u s e . " 

Singapour 

64. Le 19 f év r i e r 1988, l a mission permanente de Singapour a ad ressé s e s 
obse rva t ions au Rapporteur s p é c i a l au s u j e t des informat ions appa ra i s san t aux 
paragraphes 41 e t 44 du document E/CN.4/198 8/45. Ces obse rva t ions con tena i en t 
notamment l e s p o i n t s su ivan ts : 

" . . . Ce r appor t (E/CN.4/19 88/45) c o n t i e n t deux brèves ré fé rences à 
Singapour : 

Paragraphe 41 : Le p lus souvent , ce sont l e s man i fe s t a t ions 
p r a t i q u e s de r e l i g i o n ou de convic t ion qui son t répr imées . A t i t r e 
d 'exemple, on peut c i t e r l ' a l l é g a t i o n selon l a q u e l l e des c h r é t i e n s 
appar tenant à l ' E g l i s e du Nouveau Testament a u r a i e n t é t é a r r ê t é s à 
Singapour pour avoir prêché l ' E v a n g i l e . . . 
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Paragraphe 44 : D'autres plaintes concernant des entraves à la 
l i be r t é de diffuser des publications re l ig ieuses , comme ce l le concernant 
des chrétiens de l 'Egl i se du Nouveau Testament de Singapour, ar rê tés pour 
d i s t r ibu t ion de l i t t é r a t u r e l i turgique . . . 

Les paragraphes 41 e t 44 du rapport donnent l ' impression que les 
membres de l 'Egl i se du Nouveau Testament ont été arrê tés par l e s 
au tor i t és de Singapour en raison de leurs croyances et pratiques 
re l ig ieuses . 

L 'a l légat ion selon laquelle Singapour persécutera i t des chrét iens 
est complètement inexacte. Les chrét iens pratiquent librement leur cul te 
dans leurs ég l i se s , e t sont également autorisés à organiser des 
rassemblements dans les lieux publics. En 1985 e t 1986, 
19 rassemblements ont é té organisés à Singapour par divers groupes 
chrét iens . Parmi l es d ign i ta i res religieux chrétiens qui se sont rendus à 
Singapour ces dernières années, on peut c i te r le pape Jean-Paul I I , 
le Dr Robert Runcie, l'archevêque de Canterbury e t Mère Teresa. 

Singapour n'applique de mesures répressives ni contre l 'Eg l i se du 
Nouveau Testament ni contre les autres groupes re l igieux. En f a i t , 
i l y a à Singapour une Eglise du Nouveau Testament agréée par les 
au to r i t é s , e t qui n ' é t a i t pas impliquée dans les manifestations. 
Ni ce t te Eglise ni aucun groupe chrétien de Singapour n'ont protesté 
contre l 'absence de l i be r t é re l ig ieuse . 

Cependant, Singapour ne permettra à personne, ni à un p a r t i c u l i e r , 
ni à un groupe, de saper l 'o rdre public en se servant de la rel igion 
comme prétexte pour organiser des manifestations i l l éga les dans le pays. 

. . . Un groupe de personnes, principalement des é t rangers , se disant 
membres de l 'Egl i se du Nouveau Testament, a organisé des ac t i v i t é s 
i l l éga le s à Singapour. Ces personnes n'appartiennent pas à l 'Eg l i se du 
Nouveau Testament reconnue par les au tor i tés de Singapour, e t ce t te 
Eglise s ' e s t d ' a i l l eu r s dissociée de ces prétendues membres. 

Les adeptes de ce groupe cul ture l ont été impliqués dans plusieurs 
manifestations i l l éga les à Singapour, manifestations qui remontent à un 
incident survenu le 9 octobre 1986 alors q u ' i l s organisaient une 
démonstration devant un restaurant où avait l ieu une réception organisée 
par l e Commissaire adjoint au commerce de Taïwan en poste à Singapour. 
La plupart des manifestants é ta ien t des é t rangers . Six d 'entre eux ont 
été arrêtés comme auteurs d'une manifestation i l l éga l e . 

Après cet incident, les f idèles de l 'Egl i se du Nouveau Testament ont 
continué à organiser des manifestations i l l é g a l e s . La police a arrê té 47 
d 'entre eux, en mars 1987, en t r o i s occasions, parce q u ' i l s par t ic ipa ien t 
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à des réunions i l l éga l e s . Sur ce nombre, 42 é ta ien t des étrangers venus 
à Singapour uniquement pour organiser des manifestations i l l é g a l e s . 
Toutes les publications q u ' i l s d is t r ibuaient avaient été imprimées à 
l ' é t r anger . 

Durant les audiences, les f idèles de l 'Egl i se du Nouveau Testament 
n'ont cessé de perturber le déroulement du procès par leur ind i sc ip l ine . 
A un cer ta in moment, i l s ont battu des mains sans tenir compte de ce que 
le magistrat leur demandait de ne pas troubler le procès. I l s ont 
ensuite été condamnés pour avoir par t ic ipé à des réunions i l l éga l e s . 
A l 'exception de six personnes, i l s ont refusé de payer les amendes, qui 
a l l a i en t de 50 à 200 do l l a r s . I l s ont choisi l'emprisonnement pour 
susci ter la sympathie pour une cause qui leur es t propre . . . I l s ont 
d is t r ibué des publications malséantes . . . . Certaines de ces publications 
préconisaient même la mort du Premier Ministre." 

Soudan 

65. Dans une communication adressée le 19 octobre 1988 au Gouvernement 
soudanais, l e s informations suivantes é ta ien t transmises par le Rapporteur 
spécial : 

" I l a été signalé que six catéchis tes de l 'Egl i se catholique romaine 
avaient été arrêtés dans le sud de la province du Kordofan, 
en février 1988. I l s é ta ient notamment accusés d'avoir ouvert une ég l i se 
sans autor isa t ion. I l s auraient été jugés par un tr ibunal islamique sans 
pouvoir se faire conseil ler ni avoir la poss ib i l i t é d ' in te r j e t e r appel, 
e t auraient tous été condamnés à deux mois de prison, une amende e t 
25 coups de fouet. Ces six catéchis tes auraient été fouettés et 
emprisonnés à Lagawa. I l s auraient tous re je té toutes les accusations, 
e t soutenu q u ' i l s t r ava i l l a i en t à l ' en t r e t i en de cet édif ice ancien qui 
avait fa i t l ' ob je t d'une autor isat ion toujours valable. Les six 
ca téch is tes , dont les noms sont (noms communiqués), auraient été l ibérés 
sous caution en j u i l l e t 1988." 

Tchécoslovaquie 

66. Dans une communication adressée le 21 j u i l l e t 1988 au gouvernement de ce 
pays, l e s informations suivantes é ta ien t transmises par le Rapporteur spécial . 

" I l a été rapporté qu'une personne (nom communiqué) avait été 
condamnée en 1987 à huit mois de prison pour avoir célébré une messe dans 
un domicile privé. 

Selon les informations reçues, deux ac t iv i s t e s catholiques (noms 
communiqués), auraient été condamnés respectivement à 14 e t 13 mois de 
prison avec sursis pour avoir édi té e t dis t r ibué des publications 
re l ig ieuses . Une personne (nom communiqué), dont le procès a commencé 
le 29 octobre 1987, au ra i t été condamnée pour s ' ê t r e opposée au contrôle 
des Eglises e t des communautés rel igieuses par les pouvoirs publics . 

67. Dans une communication datée du 19 octobre 1988, l e s informations 
suivantes é ta ient transmises : 
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I l a été signalé qu'un homme (nom communiqué), âgé de 52 ans, a été 
ar rê té en novembre 1987 e t accusé de se comporter en "agent et par t isan 
du fascisme" après que 1 000 a r t i c l e s , principalement des publications 
re l ig ieuses , eurent été découverts à son domicile. Ce chef d'accusation 
aurai t ensuite été changé en "subversion", passible de peines plus 
lourdes. Le 17 juin 1988, M aurai t été condamné à quatre ans de 
prison." 

68. Le 15 novembre 1988, la mission permanente de la République soc ia l i s te 
tchécoslovaque a communiqué la réponse des autor i tés tchécoslovaques à la 
l e t t r e du Rapporteur spécial du 21 j u i l l e t 19 88. Dans ce t te réponse, i l é t a i t 
d i t notamment : 

"Le 6 a v r i l 1987, M (nom communiqué) a été reconnu coupable 
par le t r ibunal de d i s t r i c t de Poprad de s ' ê t r e opposé au contrôle des 
ég l i ses e t des communautés rel igieuses ( a r t i c l e 178 du Code pénal) e t 
condamné à huit mois de prison ferme. I l avait enfreint l ' a r t i c l e 178 du 
Code pénal en célébrant des messes e t en exerçant d 'au t res ac t iv i t é s 
ecclés ias t iques alors que la licence d 'Etat requise pour ces a c t i v i t é s 
l u i avait é té r e t i r é e à la sui te d ' a c t i v i t é s répréhensibles pour 
lesquel les i l avait aussi été condamné à une peine de prison ferme. 

L'appel formé le 6 a v r i l 1988 a été re je té par la Cour régionale 
de Kosice, qui a entériné le jugement du tr ibunal de première instance. 

M (nom communiqué) a été condamné le 23 octobre 1987 en vertu 
de l ' a r t i c l e 178, de l ' a r t i c l e 7, par. 1, e t de l ' a r t i c l e 100 du Code 
pénal ( inc i ta t ion à un soulèvement) e t condamné à une peine de 13 mois de 
prison avec su r s i s , avec mise à l 'épreuve pendant deux ans. I l a aussi 
été condamné à la confiscation des a r t i c l e s mentionnés. M a 
enfreint les disposi t ions du Code pénal mentionnées ci-dessus en 
reproduisant de manière i l l i c i t e des documents religieux et des textes au 
contenu sédi t ieux. 

Le 4 novembre 1987, l a Cour régionale d'Ostrava a confirmé le 
jugement du tr ibunal de première instance. 

M. . . . (nom communiqué) a été reconnu coupable, en novembre 1986, de 
reproduction i l l i c i t e de l i t t é r a t u r e rel igieuse et de reproduction de 
textes d i r igés contre l ' E t a t , en vertu de l ' a r t i c l e 7, par. 1 et des 
paragraphes 1 a) e t c) e t 3 a) de l ' a r t i c l e 100 du Code pénal, e t i l a 
été condamné à deux années de prison ferme. En appel, l e 11 juin 1987, 
la peine a été commuée en une peine de prison de 14 mois avec su r s i s , 
avec mise à l 'épreuve pendant t r o i s ans. 

Les renseignements donnés ci-dessus montrent que toutes l e s 
personnes en cause ont été condamnées en raison d ' infract ions avérées à 
la l ég i s l a t ion en vigueur en Tchécoslovaquie. On ne saurai t considérer 
les peines qui leur ont été infl igées comme portant a t t e in t e au dro i t que 
la Constitution garant i t à tout citoyen tchécoslovaque de professer une 
re l ig ion e t de se conformer à ses r i t e s pour autant q u ' i l n 'enfreint pas 
la lo i en le faisant (voir a r t i c l e 32 de la Constitution de la République 
soc i a l i s t e tchécoslovaque). 
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Les t r o i s affai res considérées impliquaient des ac t i v i t é s qui 
sor ta ient du cadre de la l é g a l i t é , t e l qu ' e l l e est définie dans la 
Constitution et la l ég i s la t ion , e t qui é ta ien t donc passibles de 
sanctions pénales. Deux personnes (noms communiqués) ont d ' a i l l e u r s 
commis des actes qui, sans avoir le moindre rapport avec l ' exerc ice du 
droit à la l i be r t é de rel igion, touchaient à la sécur i té de l ' E t a t . 

Les mesures pr ises par les au tor i tés jud ic ia i res tchécoslovaques 
sont en pleine conformité avec les disposi t ions du paragraphe 3 de 
l ' a r t i c l e premier de la Déclaration sur l 'é l iminat ion de toutes les 
formes d ' intolérance et de discrimination fondées sur la rel igion ou la 
conviction, e t avec les disposi t ions du paragraphe 3 de l ' a r t i c l e 18 du 
Pacte internat ional r e l a t i f aux droi ts c i v i l s et po l i t iques ." 

69. A la même date, l a mission permanente de la République soc ia l i s t e 
tchécoslovaque a communiqué la réponse du Gouvernement tchécoslovaque à la 
l e t t r e du Rapporteur spécial du 19 octobre. Dans ce t te réponse, i l é t a i t d i t 
notamment : 

"Pendant quatre ans, (nom mentionné) é c r i va i t e t polycopiait 
différents é c r i t s e t revues il légaux qui , en dehors des a r t i c l e s 
i rrépréhensibles ayant des thèmes rel igieux, contenaient aussi des 
a r t i c l e s et des phrases qui faisaient la propagande de la période du 
soi-disant Etat slovaque . . . vassal fantoche fascis te de l'Allemagne 
hi t lér ienne dans la période de 1939 à 1945. Dans ses é c r i t s , (nom 
mentionné) f a i s a i t la propagande du mouvement c léro- fasc is te et de ses 
d i r igean ts . Ces di r igeants ont été condamnés en 1947 par le Tribunal 
national à la peine capi ta le pour leur ac t iv i t é antipopulaire dans la 
période du soi-disant Etat slovaque, pour sa par t ic ipat ion à la 
seconde guerre mondiale, la persécution des forces progressis tes e t 
an t i f a sc i s t e s , l 'extermination de la population juive et les crimes de 
guerre lors de la répression de l ' i nsur rec t ion nationale slovaque. 

Dans les publications q u ' i l a fabriquées et d i s t r ibuées , (nom 
mentionné) a t t aqua i t également l 'ordre const i tut ionnel tchécoslovaque et 
ses personnalités cons t i tu t ionnel les , e t l ' i n t é g r i t é t e r r i t o r i a l e de la 
Tchécoslovaquie; i l semait le désaccord entre les nations tchèque et 
slovaque. 

Aux termes de l ' a r t i c l e 98, paragraphes 1 e t 2 b) du Code pénal, 
(nom mentionné) a été condamné le 17 juin 1988 par le Tribunal régional 
de Banska Bystrica à une peine de privation de l iber té de quatre ans pour 
d é l i t de subversion de la République. 

La Cour suprême de la République soc ia l i s t e slovaque à Bratislava a 
confirmé ce jugement l e 30 août 1988. 

Comme i l découle des f a i t s ci-dessus mentionnés, l a condamnation de 
(nom mentionné) n ' e s t pas en rapport avec la réa l i sa t ion des l i b e r t é s 
re l ig ieuses t e l l e s qu ' e l l e s sont garanties par la Constitution de la 
République soc ia l i s t e tchécoslovaque et par les règles juridiques 
pe r t inen tes . " 
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70. Dans une communication adressée le 3 octobre 1988 au Gouvernement tu rc , 
les informations suivantes é ta ient transmises par l e Rapporteur spécial : 

"Selon les informations reçues, plus de 5 0 personnes auraient été 
arrêtées depuis la mi-février 1988 pour avoir par t ic ipé à des a c t i v i t é s 
re l ig ieuses chrétiennes ou dis t r ibué des publications chrétiennes. 
La plupart de ces personnes auraient été accusées de 'propagande 
chrét ienne ' . 

Selon les informations reçues, cer taines des personnes arrê tées 
étaient encore incarcérées le 15 avr i l 1988 et at tendaient d 'ê t re jugées 
notamment ( t ro i s noms communiqués) à Samsun. Certains des chrét iens 
arrê tés auraient subi des mauvais traitements pendant leur incarcérat ion, 
notamment (un nom communiqué) à Samsun, (quatre noms communiqués) 
à Gaziantep, (un nom communiqué) à Adana, (quatre noms communiqués) 
à Eskisehir e t (un nom communiqué) à Iskenderun." 

71. Dans une communication datée du 7 novembre 1988, les informations 
suivantes ont été transmises : 

" I l a été signalé qu'entre la mi-février e t octobre 1988, plus 
de 70 personnes ont été arrêtées dans huit v i l l e s parce que soupçonnées 
de par t ic iper à des ac t iv i t é s rel igieuses chrétiennes. 

Selon les informations reçues, la police aura i t fa i t i rruption 
le 1er octobre 1988 dans un mariage chrétien à Ankara, e t appréhendé 
12 Turcs et t r o i s é t rangers . Cinq Turcs auraient été l ibérés quand i l 
es t apparu q u ' i l s n ' é ta ien t pas chrét iens . Aucune inculpation n ' au ra i t 
été prononcée, e t les chrétiens seraient maintenus en détention sans 
pouvoir prendre contact avec un conse i l . " 

72. Le 11 novembre 1988, la mission permanente de la Turquie a communiqué la 
réponse des au tor i tés turques à la l e t t r e du Rapporteur spécial 
du 3 octobre 1988. Dans ce t t e réponse, qui mentionnait également les a r t i c l e s 
de la Constitution turque t r a i t a n t de la l ibe r té de conscience, de re l igion e t 
de conviction, i l é t a i t d i t notamment : 

"La l a ï c i t é est un des fondements de la République de Turquie. 
I l n'y a pas de discrimination possible entre les différentes pratiques 
re l ig ieuses dans le pays, e t nul ne peut ê t re poursuivi à cause de sa 
rel igion ou de sa foi . La société turque es t une société laïque e t 
démocratique où tous ont dro i t à la l ibe r té de conscience, de re l ig ion e t 
de conviction, e t où la loi garant i t à chacun la l i be r t é d'exercer l e 
cul te de son choix. 

Les a l légat ions selon lesquelles 50 personnes auraient été arrê tées 
depuis la mi-février 1988 pour avoir par t ic ipé à des ac t i v i t é s 
re l ig ieuses chrétiennes ou avoir dis t r ibué des publications chrétiennes 
ou avoir f a i t de la propagande chrétienne, ne correspondent pas aux 
f a i t s . Cinquante personnes, dont quelques étrangers appartenant à une 
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s e c t e appelée l e s "Adeptes du Messie" , ont é t é a r r ê t é e s dans h u i t v i l l e s 
d i f f é r e n t e s de Turquie , mais e l l e s n ' é t a i e n t pas accusées de propagande 
ou d ' a c t i v i t é s ch r é t i ennes : e l l e s é t a i e n t accusées de se l i v r e r à des 
a c t i v i t é s i l l é g a l e s , o rganisées sous l e déguisement de s o c i é t é s e t de 
fonda t ions p r i v é e s . 

Quatre personnes (noms communiqués) ont é t é a r r ê t é e s , e t l e t r i b u n a l 
compétent l e s a jugées l e 3 mars 1988. E l l e s é t a i e n t accusées 
d ' i n f r a c t i o n à l a l o i r e l a t i v e à l a p r o t e c t i o n de l a l i b e r t é de 
conscience e t à l a l i b e r t é de réunion, a i n s i qu ' au Code péna l , ' ayant 
t i r é p a r t i de sent iments r e l i g i e u x e t d ' o b j e t s sac rés en vue d ' en r e t i r e r 
des avantages personnels e t une i n f l u e n c e ' . E l l e s ont é t é a c q u i t t é e s 
l e 13 septembre 19 88. 

Deux personnes (noms communiqués) ont é t é a r r ê t é e s e t sont passées 
en jugement pour l e s mêmes r a i s o n s . E l l e s ont é t é r e l âchées 
l e 5 a v r i l 19 88, e t a c q u i t t é e s l e 31 mai 19 88. 

Deux personnes (noms communiqués) n ' o n t f a i t l ' o b j e t n i 
d ' a r r e s t a t i o n ni d ' a c c u s a t i o n . E l l e s ont seulement é t é i n v i t é e s à 
témoigner l e s 9 e t 11 mars 1988 sur l e s a c t i v i t é s de (deux noms 
communiqués). 

Une personne (nom communiqué) a é t é mise en é t a t d ' a r r e s t a t i o n 
l e 10 mars 1988. Le t r i b u n a l l ' a re lâchée l e 14 mars 1988, e t son 
a f f a i r e a é t é c l a s s é e l e 18 a v r i l 1988. 

Une personne (nom communiqué) a é t é mise en é t a t d ' a r r e s t a t i o n 
l e 17 mars 1988, e t l e t r i b u n a l a ordonné sa mise en l i b e r t é 
l e 21 mars 1988. Le procureur de l a République s a i s i de l ' a f f a i r e 
a décidé l e 6 a v r i l 1988 de c l o r e l ' e n q u ê t e sur l e s a c t i v i t é s de c e t t e 
personne. 

I l e s t é t a b l i qu 'aucune des personnes mentionnées c i - d e s s u s n ' a subi 
de mauvais t r a i t e m e n t s en cours d ' i n t e r r o g a t o i r e e t de d é t e n t i o n . " 

73. Le 22 novembre 1988 l a mission permanente de l a Turquie a communiqué la 
réponse des a u t o r i t é s tu rques à la l e t t r e du Rapporteur s p é c i a l 
du 7 novembre 19 88. Dans c e t t e réponse , i l é t a i t d i t notamment : 

" . . . nul ne peut ê t r e détenu en Turquie sans ê t r e inculpé e t sans 
pouvoir se f a i r e a s s i s t e r d 'un avocat . 

Le 29 septembre 1988, s e p t c i t oyens tu rc s e t t r o i s é t r a n g e r s , tous 
membres de l a s e c t e des 'Adeptes du Messie ' ont é t é mis en é t a t 
d ' a r r e s t a t i o n e t accusés d ' en f r e ind re l e Code pénal t u r c 'en se l i v r a n t à 
des a c t i v i t é s de propagande incompatibles avec la l a ï c i t é ' . Le procureur 
qu i a v a i t ouver t une enquête dans c e t t e a f f a i r e a décidé que l e s 
a c t i v i t é s des i n t é r e s s é s n ' é t a i e n t pas c o n t r a i r e s à l a l o i , e t q u ' i l n ' y 
a v a i t pas l i e u à p o u r s u i t e s . Le 6 novembre 1988, l e t r i b u n a l a rendu une 
ordonnance de non- l i eu e t f a i t l i b é r e r l e s personnes en q u e s t i o n . " 
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74. Le 19 décembre 1988 l a miss ion permanente de l a Turquie a communiqué 
au Rapporteur s p é c i a l l e s renseignements supplémentai res su ivants : 

"Quatre personnes ont é t é mises en é t a t d ' a r r e s t a t i o n à E s k i s e h i r , 
t r o i s (noms communiqués) l e 15 mars 1988 e t une (nom communiqué) 
l e 19 mars 1988. Ces qua t re personnes é t a i e n t accusées d ' i n f r a c t i o n 
à l a l o i sur la p r o t e c t i o n de l a l i b e r t é de conscience e t de réunion e t 
au Code pénal ' ayant t i r é p a r t i de sent iments r e l i g i e u x e t d ' o b j e t s 
s a c r é s en vue d ' en r e t i r e r des avantages pe r sonne l s e t une i n f l u e n c e ' . 

Le procureur s a i s i de l ' a f f a i r e a conclu l e 15 j u i n 1988 à l ' ab sence 
de motifs à p o u r s u i t e s . Par la s u i t e , l ' a f f a i r e a é t é c l a s s é e e t l e s 
personnes mentionnées c i - d e s s u s ont é t é r e l â c h é e s . 

I l e s t é t a b l i qu'aucune des personnes en ques t ion n ' a subi de 
mauvais t r a i t e m e n t s en cours d ' i n t e r r o g a t o i r e ou de d é t e n t i o n . " 

Union des Républiques s o c i a l i s t e s sov i é t i ques 

75. Dans une communication adressée l e 21 j u i l l e t 1988 au gouvernement 
concerné, l e s informat ions su ivan tes é t a i e n t t ransmises par l e Rapporteur 
s p é c i a l : 

"Selon l e s informat ions r eçues , i l y a u r a i t encore , en mars 1988, 
225 c royants dé tenus pour a c t i v i t é s r e l i g i e u s e s ou pour a c t i v i t é s 
concernant l e s d r o i t s de l'homme motivées par leur f o i r e l i g i e u s e . 

Un d i a c r e e t h i s t o r i e n orthodoxe russe {nom communiqué) se t r o u v a i t 
tou jours dans l e camp de t r a v a i l 35 de Perm; i l s e r a i t accusé d ' a g i t a t i o n 
e t de propagande a n t i s o v i é t i q u e pour avoi r c r i t i q u é la coopéra t ion de la 
h i é r a r c h i e de l ' E g l i s e orthodoxe russe avec le gouvernement. 

(Deux noms communiqués) p r ê t r e s ca tho l iques romains, pu rge ra i en t des 
pe ines de p r i son de 10 e t 7 ans respect ivement dans un camp de t r a v a i l à 
cause de l e u r s a c t i v i t é s r e l i g i e u s e s . Un (nom communiqué) s e r a i t 
notamment accusé d ' avo i r o rganisé une f ê t e de Noël pour l e s jeunes de l a 
p a r o i s s e . 

(Un nom communiqué) s e r a i t en e x i l i n t é r i e u r depuis 27 ans sans 
avoir é t é o f f i c i e l l e m e n t jugé ni condamné. 

Les c a t h o l i q u e s romains su ivan t s de L i tuan ie au ra i en t é t é dé tenus 
dans des hôpitaux p s y c h i a t r i q u e s pendant d i v e r s e s pé r iodes , pour l a 
p l u p a r t dans l e s années 60 ou 70, pour des r a i s o n s r e l i g i e u s e s : 
(s ix noms communiqués). 

I l s a u r a i e n t é t é notamment accusés d ' avo i r d re s sé une c ro ix e t de 
posséder une pub l i c a t i on ca tho l ique romaine c l a n d e s t i n e . 

Hui t membres de l a communauté p e n t e c ô t i s t e de Chuguevka s e r a i e n t 
toujours emprisonnés en 1987. Un membre de l ' E g l i s e p e n t e c ô t i s t e (nom 
communiqué) a u r a i t é t é de nouveau a r r ê t é dans un camp, e t condamné à une 
a u t r e pér iode de t r o i s ans dans un camp à régime s é v è r e . 
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D ' a u t r e s croyants non e n r e g i s t r é s , notamment des b a p t i s t e s , 
des Témoins de Jéhovah, des a d v e n t i s t e s du Septième Jour e t des adep tes 
de Hare Krishna, a u r a i e n t f a i t l ' o b j e t de d i v e r s e s mesures : brimades à 
l ' é c o l e ou sur l e l i e u de t r a v a i l , refus de l ' a c c è s au logement, à 
l ' ense ignement e t à l ' e m p l o i , l i cenc iemen t , emprisonnement. 
Les a u t o r i t é s a u r a i e n t auss i interrompu par la force p l u s i e u r s 
c é l é b r a t i o n s de Noël par des c a t h o l i q u e s u k r a i n i e n s , e t un c e r t a i n nombre 
de ca tho l iques uk ra in iens t e l s que (nom communiqué), a u r a i e n t é t é p lacés 
dans des camps de t r a v a i l ou dans des hôpitaux p s y c h i a t r i q u e s spéciaux 
pour appartenance à une ' s e c t e r e l i g i e u s e ' i n t e r d i t e . Cer ta ins c royan t s 
b a p t i s t e s s e r a i e n t détenus dans des hôpitaux p s y c h i a t r i q u e s (nom 
communiqué) ou dans des camps de t r a v a i l (nom communiqué). 

Selon l e s renseignements reçus , l ' ense ignement de l ' h é b r e u s e r a i t 
tou jours i l l é g a l , e t i l y ava i t au moins 17 musulmans emprisonnés pour 
des r a i sons r e l i g i e u s e s à l a f in de 1987." 

76. Dans une communication datée du 19 octobre 1988, l e s informat ions 
su ivan te s é t a i e n t t ransmises : 

"En mai 1988, i l a é t é rappor té que 216 personnes au t o t a l é t a i e n t 
détenues pour des ra i sons r e l i g i e u s e s . 

Ces p r i s o n n i e r s s o u f f r i r a i e n t de mauvais t r a i t e m e n t s en d é t e n t i o n . 
Un jeune Arménien de 23 a n s , adepte de Hare Krishna (nom communiqué) 
s e r a i t décédé dans l e camp de t r a v a i l YV-25/ 'B", dans l a 
région d 'Orenbourg, l e 26 décembre 1987, un mois avant la da te à l a q u e l l e 
i l deva i t ê t r e l i b é r é . 

I l a é t é s igna lé que l e 3 f é v r i e r 19 88 une communauté orthodoxe 
russe de Berezniki n ' a pas é t é reconnue par l ' E t a t . 

Selon l e s informat ions r eçues , un p r ê t r e ca tho l ique ukra in ien (nom 
communiqué), condamné pour a c t i v i t é s r e l i g i e u s e s , a u r a i t é t é envoyé dans 
une un i té m i l i t a i r e qu i , d ' oc tobre à décembre 1987, a u r a i t dû ne t toyer 
des déchets r a d i o a c t i f s à Tchernobyl. 

Selon l e s informat ions reçues , dans l e v i l l a g e ukra in ien 
de B r a t k i v k i , où la communauté ca tho l ique o r g a n i s a i t depuis p l u s i e u r s 
mois des s e rv i ce s l i t u r g i q u e s dans l ' é g l i s e o f f i c i e l l e m e n t fermée, un 
groupe de p o l i c i e r s armés a u r a i t f a i t brutalement i r r u p t i o n dans l ' é g l i s e 
au début de f év r i e r 1988, a u r a i t d é t r u i t l ' i c o n o s t a s e e t l ' a u t e l , e t 
confisqué tous l e s b i e n s . 

I l a é t é rappor té qu 'en mai 1988 p l u s i e u r s adeptes de Hare Krishna 
é t a i e n t emprisonnés dans des camps de t r a v a i l , où i l s pu rge ra i en t des 
pe ines a l l a n t jusqu 'à c inq ans pour appartenance à ce groupe i n t e r d i t . 

I l a également é t é rappor té que l e s a u t o r i t é s empêcheraient l ' é t u d e 
de l a Torah dans l a synagogue de Rostov. 

(Un nom coimuiniqué) j u i f p r a t i q u a n t , qui ava i t p r i s l a paro le l o r s 
de la commémoration du massacre des j u i f s par l e s naz i s à Minsk en 1942, 
a u r a i t é t é condamné à deux semaines de p r i son pour ' h o o l i g a n i s m e ' " . 



E/CN.4/1989/44 
page 45 

77. Le 18 novembre 1988, l a miss ion permanente de l'URSS a communiqué l a 
réponse des a u t o r i t é s sov i é t i ques à la l e t t r e du Rapporteur s p é c i a l 
du 21 j u i l l e t . Dans c e t t e réponse , i l é t a i t d i t notamment : 

"L'Union sov ié t i que appl ique systématiquement une p o l i t i q u e 
v i s a n t à a s su re r une v é r i t a b l e l i b e r t é de conscience e t une p r o t e c t i o n 
complète des d r o i t s des c r o y a n t s . Fondée sur l e p r inc ipe de l a 
s épa ra t i on de l ' E g l i s e e t de l ' E t a t , e t de l ' é c o l e e t de l ' E g l i s e , 
l a C o n s t i t u t i o n de l'URSS g a r a n t i t à tous l e s c i t oyens l a l i b e r t é de 
consc ience , c ' e s t - à - d i r e "le d r o i t de p ro fesse r n ' impor te q u e l l e r e l i g i o n 
ou de n ' en p rofesse r aucune, de cé l éb re r l e s c u l t e s r e l i g i e u x ou de f a i r e 
l a propagande de l ' a t h é i s m e ' . E l l e i n t e r d i t ' t o u t e i n c i t a t i o n à 
l ' h o s t i l i t é e t à l a haine pour f a i t s de croyances r e l i g i e u s e s * 
( a r t . 52) . La C o n s t i t u t i o n e t l a l é g i s l a t i o n i n t e r d i s e n t également t o u t e 
d i s c r i m i n a t i o n fondée sur l e s croyances r e l i g i e u s e s e t t o u t e l i m i t a t i o n 
des d r o i t s des c i t oyens découlant de leur a t t i t u d e à l ' é g a r d de l a 
r e l i g i o n , e t e l l e s p révo ien t des s anc t ions pénales e t a d m i n i s t r a t i v e s 
pour t o u t e v i o l a t i o n de ces p r i n c i p e s . 

La l é g i s l a t i o n sov ié t i que e s t conforme dans son ensemble aux normes 
i n t e rna t iona l emen t reconnues dans ce domaine, a i n s i qu 'aux d i s p o s i t i o n s 
de l a Déc la ra t ion sur l ' é l i m i n a t i o n de t o u t e s l e s formes d ' i n t o l é r a n c e e t 
de d i s c r i m i n a t i o n fondées sur l a r e l i g i o n ou l a conv i c t i on . 

Un vas te débat a l i e u ac tuel lement en Union sov ié t ique - dans l e 
cadre du processus de r e s t r u c t u r a t i o n , de démocra t i sa t ion e t 
d ' o u v e r t u r e - sur l e r ô l e e t l a p l ace de l a r e l i g i o n e t de l ' E g l i s e dans 
l ' é v o l u t i o n de l a s o c i é t é . Les p r ê t r e s e t l e s c royants jouent un rô l e 
s i g n i f i c a t i f dans l a mise en p lace de ces p rocessus en prônant l e 
renouveau s p i r i t u e l de l a s o c i é t é e t l e renforcement des va leu r s mora les , 
en prenant une p a r t a c t i ve aux mouvements pour l a p r é s e r v a t i o n e t l a 
r e s t a u r a t i o n des monuments h i s t o r i q u e s e t c u l t u r e l s e t pour l a p r o t e c t i o n 
de l ' envi ronnement , a i n s i qu'aux a c t i v i t é s des o r g a n i s a t i o n s c h a r i t a b l e s , 
en pe r sévéran t dans l eu r miss ion d ' é d i f i c a t i o n de l a pa ix , e t c . 
Un d ia logue c o n s t r u c t i f s ' e s t i n s t au ré en t r e l e s organes de l ' E t a t e t l e s 
d i v e r s e s dénominations r e l i g i e u s e s . 

Les p rocessus qui se dérou len t en Union sov ié t ique n é c e s s i t e n t la 
pou r su i t e de l a démocra t i sa t ion de l a l é g i s l a t i o n sov ié t ique sur l a 
l i b e r t é de consc ience , l ' é l i m i n a t i o n des d i s t o r s i o n s commises par l e 
p a s s é , e t l a suppress ion des v i o l a t i o n s des d r o i t s des c royants par 
c e r t a i n s agents de l ' E t a t . Une nouvel le l o i sur l a l i b e r t é de 
consc ience , qui t i e n d r a compte des i n t é r ê t s des o rgan i sa t ions r e l i g i e u s e s 
e s t ac tuel lement en p r é p a r a t i o n . L ' amé l io r a t i on des d i s p o s i t i o n s du 
d r o i t pénal concernant l a s é p a r a t i o n de l ' E g l i s e e t de l ' E t a t e t de 
l ' é c o l e e t de l ' E g l i s e e s t auss i à l ' é t u d e . 

En 1988, l e mil l ième a n n i v e r s a i r e de l ' i n t r o d u c t i o n du c h r i s t i a n i s m e 
en Russ ie , événement de p o r t é e mondiale, a é t é largement cé léb ré en Union 
s o v i é t i q u e . Les c é l é b r a t i o n s commémorâtives de l ' a n n i v e r s a i r e se sont 
dé rou lées à l ' é c h e l l e n a t i o n a l e . Ces man i fe s t a t ions ont également réuni 
des d é l é g a t i o n s de t o u t e s l e s grandes Eg l i se s du monde, d ' imminentes 
p e r s o n n a l i t é s i n t e r n a t i o n a l e s e t des r ep ré sen t an t s de l'ONU e t de 
1'UNESCO. 
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Dans l ' a l l o c u t i o n q u ' i l a prononcée l o r s de sa rencont re 
du 29 a v r i l 1988 avec Mgr Pimen, P a t r i a r c h e de Moscou e t de t o u t e s 
l e s Russ i e s , e t avec l e s membres du Synode de l ' E g l i s e orthodoxe ru s s e , 
Mikhail Gorbachev, S e c r é t a i r e généra l du Comité c e n t r a l du P a r t i 
communiste de l 'Union s o v i é t i q u e , a déc la ré que le m i l l é n a i r e de 
l ' i n t r o d u c t i o n du c h r i s t i a n i s m e en Russie r e p r é s e n t a i t 'une é tape 
importante dans l ' h i s t o i r e s é c u l a i r e du pays , dans l ' a f f i r m a t i o n de la 
c u l t u r e n a t i o n a l e e t dans la formation de l ' E t a t r u s s e ' . Consta tant l e 
r ô l e que l e s c royants e t l e s E g l i s e s jouent dans l a s o c i é t é sov ié t ique 
a c t u e l l e , Mikhail Gorbachev a i n s i s t é aus s i sur l e f a i t que ' l e s c royants 
sont des S o v i é t i q u e s , des p a t r i o t e s qui t r a v a i l l e n t e t qui ont l e d r o i t 
d 'exprimer l e u r s conv ic t ions dans l a d i g n i t é . La r e s t r u c t u r a t i o n , la 
démocra t i sa t ion e t l ' o u v e r t u r e s ' app l i quen t aus s i à eux, pleinement e t 
sans r e s t r i c t i o n . Cela e s t p a r t i c u l i è r e m e n t v r a i du domaine de l a 
m o r a l i t é , où l e s r èg le s qui s ' app l i quen t à l'homme e t l e s coutumes 
peuvent a i d e r no t re cause commune'. 

A l a s u i t e des réc lamat ions des c r o y a n t s , l ' E t a t a remis à l ' E g l i s e 
des l i e u x de c u l t e f a i s an t p a r t i e du musée du monastère Pechora, à Kiev, 
du monastère Optina Pustyn, dans l a région de Kaluga, du monastère Tolga, 
dans l a région de Yaros lav l , a i n s i que des r e l i q u e s des musées du 
Kremlin. Au cours des s ix premiers mois de 1988 des douzaines d ' é g l i s e s 
r e c o n s t r u i t e s ont é t é t r a n s f é r é e s à des a s s o c i a t i o n s r e l i g i e u s e s de 
c i t o y e n s , t and i s que l a c o n s t r u c t i o n de nouveaux temples commençait. 

Un a u t r e événement majeur dans l a vie sov ié t ique a é t é l e s f ê t e s 
de 1987 commémorant l e s ix centième ann ive r sa i r e de l ' a d o p t i o n de la fo i 
ca tho l ique en L i t u a n i e . 

Appliquant avec constance une p o l i t i q u e de r e s p e c t au thent ique du 
p r i n c i p e de l a l i b e r t é de consc ience , l'URSS appuie l ' i n s t a u r a t i o n e t 
l ' é l a r g i s s e m e n t d 'un dia logue i n t e r n a t i o n a l c o n s t r u c t i f sur ces 
problèmes. . . . C 'es t pourquoi l 'Union sov ié t ique a compté au nombre des 
coau teu r s de l a p r o p o s i t i o n tendant à é l abo re r une convention 
i n t e r n a t i o n a l e sur l ' é l i m i n a t i o n de t o u t e s l e s formes d ' i n t o l é r a n c e e t de 
d i s c r i m i n a t i o n fondées sur la r e l i g i o n ou l a c o n v i c t i o n . . . . 

L ' a f f i rma t ion selon l a q u e l l e des croyants de d i v e r s e s dénominations, 
notamment de s e c t e s non e n r e g i s t r é e s ( b a p t i s t e s , témoins de Jéhovah, 
adeptes de Krishna, a d v e n t i s t e s du Septième Jour , e t c . ) s e r a i e n t v i c t imes 
de brimades e t de mesures d i s c r i m i n a t o i r e s , e s t fausse . Les c i t oyens 
s o v i é t i q u e s sont égaux devant la l o i e t j o u i s s e n t de tous l e s d r o i t s 
g a r a n t i s par l a C o n s t i t u t i o n de l'URSS, que l l e que s o i t leur a t t i t u d e à 
l ' é g a r d de l a r e l i g i o n . En o u t r e , l ' a r t i c l e 142 du Code pénal de l a 
République s o c i a l i s t e f édé ra t i ve sov ié t i que de Russie (RSFSR) e t l e s 
a r t i c l e s correspondants des codes des a u t r e s républ iques de l 'Union 
prévo ien t la r e s p o n s a b i l i t é pénale des agents des pouvoirs pub l ics qui 
r e f u s e r a i e n t une demande d 'emploi ou d ' i n s c r i p t i o n dans un é t ab l i s semen t 
d 'enseignement d'un c i t o y e n , ou qui l i c e n c i e r a i e n t un c i toyen de son 
t r a v a i l ou l e c h a s s e r a i e n t d 'un é t ab l i s semen t d 'enseignement , ou qui 
p r i v e r a i e n t un c i t oyen des bénéf ices e t p r i v i l è g e s é t a b l i s par l a l o i ou, 
d 'une au t r e façon, e n t r a v e r a i e n t l e r e s p e c t des d r o i t s d 'un c i toyen à 
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cause de son a t t i tude à l 'égard de la re l ig ion. Les actes de ceux qui 
empêchent la célébration des r i t e s religieux sont également 
répréhensibles aux termes de la l o i , à moins que ces r i t e s ne perturbent 
l ' o rd re public ou ne portent a t t e in te aux droi ts des citoyens (a r t . 141 
du Code pénal de la RSFSR et a r t i c l e s correspondants des codes des aut res 
républiques de l 'Union). 

L 'a l légat ion selon laquelle l'enseignement de la langue juive ne 
s e r a i t possible que de manière i l l éga le n ' e s t pas conforme aux f a i t s . 

En ce qui concerne l 'enregistrement des associat ions rel igieuses qui 
es t prévu par la l ég i s la t ion soviétique, i l s ' ag i t d'une simple formalité 
par laquelle l ' E t a t reconnaît les associations de croyants. Les 
communautés re l igieuses deviennent des personnes morales à pa r t i r du 
moment où e l l e s sont enregis t rées . Ce ne sont pas les citoyens ayant des 
convictions rel igieuses qui font l ' ob je t de l 'enregistrement, mais leurs 
associat ions , qui acquièrent a insi les droi t s d'une personne morale e t 
jouissent de la protection de la l o i . 

Au cours des dernières années, des efforts ont été fa i t s pour 
exclure la poss ib i l i t é de refus a rb i t r a i r e d'enregistrement, par l e s 
pouvoirs publ ics , comme cela a r r i v a i t auparavant; l e s nouvelles lo i s qui 
doivent ê t re adoptées sont également conçues pour parvenir à cet 
object i f . Au cours des cinq premiers mois de 1988, 90 communautés 
orthodoxes ont été enregis t rées , sur un nombre t o t a l de plus 
de 160 communautés pour les diverses dénominations. I l exis te 
actuellement des communautés de bap t i s t es , d 'adventis tes du Septième Jour 
e t d'adeptes de Krishna enregistrées en URSS. Les associations de témoins 
de Jéhovah n'ont pas fa i t de demande d'enregistrement. 

I l es t faux d'affirmer que 225 croyants é ta ien t détenus en URSS pour 
leurs ac t iv i t é s re l igieuses ou pour des ac t iv i t é s re la t ives aux droi ts de 
l'homme motivées par leur fo i . I l n ' ex i s te pas de poursuites pénales en 
raison de convictions re l ig ieuses , e t aucune responsabil i té pénale ne 
découle des ac t i v i t é s re l igieuses ou des ac t i v i t é s en défense des droi ts 
des croyants. I l exis te seulement des procédures pénales ou 
administratives pour les personnes qui violent systématiquement la 
l ég i s la t ion soviét ique, notamment la lo i de séparation de l 'Egl i se et de 
l ' E t a t ( a r t . 142 e t 227 du Code pénal de la RSFSR), c ' e s t - à -d i r e qui 
inci tent à désobéir à la l o i , portent a t t e in t e à la santé, à l ' i n t é g r i t é 
e t aux droi ts des citoyens, perturbent l 'ordre public sous le couvert de 
pratiquer des r i t e s rel igieux, commettent des actes frauduleux afin 
d'encourager les supers t i t ions rel igieuses ou perçoivent des taxes 
i l l é g a l e s . Une nouvelle l i bé ra l i s a t ion de la l ég i s la t ion dans ce domaine 
es t actuellement à l ' é tude . 

D'après les chiffres communiqués par les au tor i tés soviétiques 
compétentes, le nombre t o t a l de personnes purgeant maintenant des peines 
pour violat ion des l o i s sur les r i t e s religieux ne dépasse pas 40, 
y compris ce l les qui ont aussi été condamnées pour d 'autres chefs 
d 'accusation. En outre, i l n'y a pas un seul membre des communautés 
"pentecôtistes" (notamment ce l l e de la v i l l e de Chuguevka) ni un seul 
musulman purgeant actuellement une peine criminelle pour avoir violé les 
lo i s sur les r i t e s re l igieux. 
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En ce qui concerne l a condamnation de c e r t a i n s c i t oyens en ve r tu 
d ' a u t r e s a r t i c l e s du Code péna l , n i l e u r s conv ic t ions r e l i g i e u s e s , n i 
d ' a i l l e u r s leur a théisme, ne peuvent ê t r e invoqués pour l e s innocen te r . 

(Nom communiqué) a é t é condamné en septembre 1986 à sep t ans de 
p r i v a t i o n de l i b e r t é en ve r tu des d i s p o s i t i o n s de l ' a r t i c l e 70 du Code 
pénal de l a RSFSR. Sur appel du Procureur géné ra l de l'URSS, l a Cour 
suprême de l a RSFSR a r é d u i t l a durée de l a p e i n e , e t (nom communiqué) 
a é t é re lâché de son l i e u d ' in te rnement à l a f in d ' oc tob re 1988. 

(Nom communiqué), qu i a v a i t é t é condamné en 1983 à sep t ans de 
p r i v a t i o n de l i b e r t é pour a g i t a t i o n e t propagande a n t i s o v i é t i q u e , a é t é 
re lâché de son l i e u d ' in te rnement par déc i s ion du Présidium du Sovie t 
suprême de l'URSS en 1988 e t e s t p a r t i s ' i n s t a l l e r dé f in i t ivemen t en 
République f édé ra l e d'Allemagne. 

(Nom communiqué), qu i a v a i t é t é condamné en 1983 pour a g i t a t i o n e t 
propagande a n t i s o v i é t i q u e à s ix ans de p r i v a t i o n de l i b e r t é s u i v i s par 
qua t r e ans d ' e x i l i n t é r i e u r , a é t é re lâché de son l i e u d ' in te rnement 
conformément au d é c r e t d ' a m n i s t i e p r i s l e 18 j u i n 1987 par l e Présidium 
du Sov ie t suprême de l'URSS, à l ' o c c a s i o n du soixante-dixième 
a n n i v e r s a i r e de l a grande révo lu t ion d 'Octobre . Dispensé de purger l e 
r e s t e de sa pe ine , i l e s t maintenant l i b r e . 

(Nom communiqué) n ' a pas é t é e x i l é . Comme i l r e f u s a i t de r e s p e c t e r 
l e s l o i s sov i é t i ques sur l e s r i t e s , son nom a é t é supprimé du r e g i s t r e 
des chefs de d i o c è s e . I l e s t maintenant l e p r ê t r e desse rvan t l a p a r o i s s e 
c a t h o l i q u e de Zhagar, e t p o r t e l e t i t r e d 'évêque. 

(Nom communiqué) a é t é r e l âché de son l i e u d ' in t e rnement en mai 1988 
e t e s t r e s t é en e x i l j u s q u ' à décembre 1988, da te à l a q u e l l e i l a é t é 
d ispensé de purger l e r e s t e de sa peine par d é c i s i o n du Présidium du 
Sovie t suprême de l'URSS. 

(Nom communiqué) a é t é re lâché en 1987. 

(Nom communiqué), qui a v a i t é t é condamné à deux ans e t s i x mois de 
p r i v a t i o n de l i b e r t é pour avoir organisé des a c t e s t r o u b l a n t l ' o r d r e 
p u b l i c , a b é n é f i c i é d 'une l i b é r a t i o n c o n d i t i o n n e l l e en 1987, avec t r a v a i l 
o b l i g a t o i r e dans un l i e u déterminé. 

Les a f f i rma t ions selon l e s q u e l l e s des c royants s e r a i e n t i l l éga lement 
p lacés dans des a s i l e s p s y c h i a t r i q u e s sont sans fondement. Selon l a 
l é g i s l a t i o n s o v i é t i q u e , l ' i n t e r n e m e n t dans un h ô p i t a l p s y c h i a t r i q u e pour 
t r a i t emen t o b l i g a t o i r e n ' e s t a u t o r i s é que par ordonnance j u d i c i a i r e 
v i s a n t un indiv idu auteur d ' a c t e s socialement dangereux e t jugé non 
compos ment is par un c o n s e i l de p s y c h i a t r e s compétents du f a i t de maladie 
menta le . 

(Nom communiqué), qu i a é t é p l u s i e u r s f o i s condamné, souf f re de 
t r o u b l e s mentaux. I l e s t maintenant en t r a i t emen t à l ' h ô p i t a l 
p s y c h i a t r i q u e r ég iona l géné ra l de Krasnodar. 

(Nom communiqué) souffre de maladie menta le . I l a q u i t t é l ' h ô p i t a l 
en 1986. 
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(Nom communiqué), plusieurs fois condamné, souffre de troubles 
mentaux. Depuis 1980, il se trouve à l'hôpital psychiatrique de Kaunas, 
ville où il réside. 

(Nom communiqué) n'a fait l'objet d'aucune poursuite. 

Les autorités soviétiques compétentes n'ont aucun renseignement 
quant au placement en hôpital psychiatrique de (trois noms communiqués). 

En réponse à la question du Rapporteur spécial de la Commission, 
nous sommes certains qu'un dialogue sérieux et ouvert sur tous les 
aspects des droits de l'homme, y compris les questions religieuses, 
contribuera à développer encore une coopération internationale 
constructive, aidera à éliminer les confrontations de pure forme et 
empêchera toute tentative pour entretenir une atmosphère de méfiance et 
d'hostilité entre les pays au sein des organes des Nations Unies qui 
s'occupent des droits de l'homme. 

L'élaboration d'un instrument international ayant force obligatoire 
sur l'élimination de toutes les formes d'intolérance et de discrimination 
fondées sur la religion ou la conviction contribuerait aussi à atteindre 
ces objectifs. Saisissant cette occasion, nous renouvelons notre 
proposition tendant à ce que tous les Etats commencent à travailler à 
l'élaboration d'un instrument de ce genre." 

Viet Nam 

78. Dans une communication adressée le 21 juillet 1988 au gouvernement de ce 
pays, les informations suivantes étaient transmises par le Rapporteur spécial : 

"Selon les informations reçues, (nom communiqué), âgé de 81 ans, et 
les autres membres de la congrégation de la Mère corédemptrice, de même 
que des paroissiens et leurs familles, auraient été arrêtés et seraient 
détenus depuis le 20 mai 1987 pour des motifs religieux. Le monastère et 
les biens de la congrégation auraient été occupés et saisis par les 
autorités. 

Il a également rapporté que les accusations d'activités 
antirévolutionnaires et de sabotage de la sécurité publique portées 
contre les membres de la congrégation n'avaient pu être étayées par des 
preuves - présence de documents antigouvernementaux ou antisocialistes, 
d'armes à feu ou de munitions dans le monastère, etc.. - et que, d'après 
la réponse de la congrégation à ces accusations, elle n'imprimait que des 
documents purement religieux." 

79. A cette date, il n'a pas été reçu de réponse de la part des Gouvernements 
suivants : Albanie, Burundi, Iran (République islamique d'), Iraq, Népal, 
Nicaragua, Soudan, et Viet Nam. 

B. Consultations et visites 

80. Dans l'exercice de son mandat, le Rapporteur spécial a reçu à Lisbonne 
des représentants gouvernementaux, des membres d'organisations non 
gouvernementales, des représentants de diverses communautés religieuses et des 
particuliers. Il s'est rendu à Genève pour consultations au Centre pour les 
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d r o i t s de l'homme du 18 au 22 j u i l l e t e t du 14 au 18 novembre 1988. Au cours 
de ces c o n s u l t a t i o n s , i l a reçu l e s r e p r é s e n t a n t s de d i v e r s gouvernements, 
d ' o r g a n i s a t i o n s non gouvernementales e t de communautés r e l i g i e u s e s . 

8 1 . Le R a p p o r t e u r s p é c i a l s ' e s t rendu à Moscou e t Z a g o r s k , à l ' i n v i t a t i o n d e 
l ' E g l i s e o r t h o d o x e r u s s e , pour a s s i s t e r aux f ê t e s du j u b i l é commémoratif du 
m i l l é n a i r e de l ' i n t r o d u c t i o n du c h r i s t i a n i s m e en R u s s i e , q u i s e s o n t d é r o u l é e s 
du 4 au 16 j u i n 1988 . Les f e s t i v i t é s e l l e s - m ê m e s e t l e s d é c l a r a t i o n s d e s 
p r i n c i p a l e s a u t o r i t é s de l ' U n i o n s o v i é t i q u e p e r m e t t e n t d ' e n v i s a g e r avec 
c o n f i a n c e l ' a m é l i o r a t i o n d e s r a p p o r t s e n t r e l e s d i v e r s e s E g l i s e s e t l e 
g o u v e r n e m e n t , non s e u l e m e n t en ce q u i c o n c e r n e l a r e l i g i o n o r t h o d o x e , 
t r a d i t i o n n e l l e en R u s s i e , mais a u s s i l e s a u t r e s r e l i g i o n s q u i s o n t p r a t i q u é e s 
en t e r r i t o i r e s o v i é t i q u e . L ' é t e n d u e e t l a r é p e r c u s s i o n de c e s commémorat ions 
s o n t un a s p e c t p o s i t i f de l a p o l i t i q u e d ' o u v e r t u r e e t de t r a n s p a r e n c e entamée 
en Union s o v i é t i q u e , e t d o n t l ' i n f l u e n c e s e f a i t d é j à s e n t i r d a n s p l u s i e u r s 
a u t r e s pays e u r o p é e n s . 

I I I . GARANTIES EXISTANTES EN MATIERE DE LIBERTE DE PENSEE, 
DE CONSCIENCE, DE RELIGION ET DE CONVICTION 

A. Au n i v e a u i n t e r n a t i o n a l 

82. Dans se s précédents r a p p o r t s , l e Rapporteur s p é c i a l évoquai t l ' e x i s t e n c e 
d 'un c e r t a i n nombre de normes i n t e r n a t i o n a l e s contenant des d i s p o s i t i o n s en 
mat iè re de l u t t e con t re l ' i n t o l é r a n c e e t l a d i s c r i m i n a t i o n fondées sur l a 
r e l i g i o n ou l a conv ic t ion (E/CN.4/19 87/35, pa r . 3 à 10; E/CN.4/1988/45, 
pa r . 54) . Ces normes se re t rouven t auss i bien dans l e s ins t ruments 
i n t e rna t i onaux r e l a t i f s aux d r o i t s de l'homme ou au d r o i t humani ta i re que dans 
d ' a u t r e s ins t ruments adoptés sous l ' é g i d e des i n s t i t u t i o n s s p é c i a l i s é e s des 
Nat ions Unies comme l ' O r g a n i s a t i o n i n t e r n a t i o n a l e du T rava i l (OIT) ou 
1"UNESCO, concernant c e r t a i n s a s p e c t s spéc i f iques de l a d i s c r i m i n a t i o n fondée 
sur la r e l i g i o n ou l a conv i c t i on . 

83 . Dans p l u s i e u r s c a s , l e s ins t ruments in te rna t ionaux a i n s i adoptés 
p révo ien t des mécanismes de c o n t r ô l e af in d ' a s s u r e r l a mise en oeuvre de l e u r s 
d i s p o s i t i o n s par l e s E t a t s p a r t i e s . On peut rappe le r à c e t égard l e s a c t i v i t é s 
du Comité pour l ' é l i m i n a t i o n de l a d i s c r i m i n a t i o n r a c i a l e en ce qui concerne 
l ' a r t i c l e 5 de l a Convention i n t e r n a t i o n a l e sur l ' é l i m i n a t i o n de t o u t e s l e s 
formes de d i s c r i m i n a t i o n r a c i a l e . De même, l e Comité des d r o i t s de l'homme, 
é t a b l i a f in d ' a s s u r e r l a mise en oeuvre e f f ec t i ve des d i s p o s i t i o n s du Pacte 
i n t e r n a t i o n a l r e l a t i f aux d r o i t s c i v i l s e t p o l i t i q u e s , a é t u d i é , notamment 
dans l e cadre de l ' a r t i c l e 18 du Pac t e , l e s d i v e r s e s mesures envisagées par 
l e s E t a t s p a r t i e s pour g a r a n t i r l a l i b e r t é de r e l i g i o n ou de c o n v i c t i o n . 

84. En ce qui concerne la l u t t e cont re l a d i s c r i m i n a t i o n r e l i g i e u s e dans l e 
domaine de l ' e m p l o i , l 'OIT s ' e s t également e f forcée de met t re en p lace 
c e r t a i n s mécanismes de c o n t r ô l e . A t i t r e d 'exemple, on peut mentionner l e s 
obse rva t ions l e s p lus r écen te s de l a Commission d ' e x p e r t s pour l ' a p p l i c a t i o n 
des convent ions e t recommandations à sa s e s s ion de mars 1988, concernant 
notamment des cas conc re t s de d i s c r i m i n a t i o n fondée sur l a r e l i g i o n ou l a 
conv ic t ion dans c e r t a i n s pays , dans l e cadre de l ' a p p l i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s 
des Conventions No 105 sur l ' a b o l i t i o n du t r a v a i l f o r c é , 1957, e t No 111 
concernant l a d i s c r i m i n a t i o n (emploi e t p r o f e s s i o n ) , 1958. On peut également 
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se reporter au dernier rapport de la Commission de l'application des 
conventions et recommandations, soumis en juin 1988 à la 75ème session de la 
Conférence internationale du Travail. 

B. Au niveau national 

85. Aux termes de l ' a r t i c l e 4 de l a Déc la ra t ion de 1981, l e s E t a t s do ivent 
s ' e f f o r c e r d ' a s s u r e r un c e r t a i n nombre de g a r a n t i e s con t re l ' i n t o l é r a n c e e t la 
d i s c r i m i n a t i o n fondées sur l a r e l i g i o n ou d ' a u t r e s c o n v i c t i o n s . Comme l e 
r a p p e l a i t l e Rapporteur s p é c i a l dans son rappor t i n i t i a l (E/CN.4/1987/35, 
pa r . 30) , l a présence dans l e s c o n s t i t u t i o n s ou a u t r e s t e x t e s de l é g i s l a t i o n 
n a t i o n a l e de d i s p o s i t i o n s consacrant l e p r inc ipe de l a l i b e r t é de r e l i g i o n e t 
de conv ic t ion ne r ep résen te pas en s o i une g a r a n t i e absolue du respec t de ce 
p r i n c i p e . I l n ' en demeure pas moins que l ' a d o p t i o n de ces d i s p o s i t i o n s 
c o n s t i t u e l ' u n des v o l e t s e s s e n t i e l s du système de g a r a n t i e des d r o i t s e t 
l i b e r t é s de r e l i g i o n e t conv ic t i on . C ' e s t pourquoi , conformément aux 
d i s p o s i t i o n s de l ' a r t i c l e 4, paragraphe 2, de l a Déc l a r a t i on , l e s E t a t s 
doivent s ' e f f o r c e r " . . . d ' adopte r des mesures l é g i s l a t i v e s ou de rappor te r 
c e l l e s qui sont en v igueur , se lon le c a s , à l ' e f f e t d ' i n t e r d i r e t o u t e 
d i s c r i m i n a t i o n de ce genre" . Outre ces mesures l é g i s l a t i v e s , l e s E t a t s sont 
tenus " . . . de prendre t o u t e s mesures appropr iées pour combattre l ' i n t o l é r a n c e 
fondée sur l a r e l i g i o n ou d ' a u t r e s conv ic t ions . . . " . 

86. L ' i n t e n t i o n n ' e s t pas i c i de b rosse r un t ab leau d'ensemble des g a r a n t i e s 
l é g i s l a t i v e s e t a d m i n i s t r a t i v e s e x i s t a n t à l ' é c h e l l e n a t i o n a l e en l a ma t i è r e . 
D ' a i l l e u r s c e t t e t â c h e , qui d é p a s s e r a i t largement l e cadre du p r é s e n t r a p p o r t , 
a déjà f a i t l ' o b j e t d ' é t u d e s e t de recherches dans l e cadre d ' a u t r e s rappor ts 
p ré sen té s à l a Commission des d r o i t s de l'homme ou à l a Sous-Commission de l a 
l u t t e con t re l e s mesures d i s c r i m i n a t o i r e s e t de l a p r o t e c t i o n des m i n o r i t é s . 
On peut c i t e r notamment l ' a n a l y s e des g a r a n t i e s c o n s t i t u t i o n n e l l e s e t l é g a l e s 
e x i s t a n t e s en l a mat iè re qui é t a i t f a i t e dans l ' é t u d e de 
Mme El izabe th Odio Beni to , Rapporteur s p é c i a l de l a Sous-Commission, sur l e s 
dimensions a c t u e l l e s des problèmes de l ' i n t o l é r a n c e e t de l a d i s c r i m i n a t i o n 
fondées sur l a r e l i g i o n ou l a conv ic t ion (E/CN.4/Sub.2/198 7/26, p a r . 89 
à 155); ou encore l e r appor t du S e c r é t a i r e généra l à l a Commission des d r o i t s 
de l'homme contenant un r é p e r t o i r e des l o i s e t règlements nat ionaux concernant 
l a l i b e r t é de r e l i g i o n ou de conv ic t ion e t , en p a r t i c u l i e r , des mesures p r i s e s 
pour l u t t e r con t re l ' i n t o l é r a n c e ou l a d i s c r i m i n a t i o n dans ce domaine 
(E/CN.4/1986/37 e t Add . l /Rev . l e t Add.2 à 5) a i n s i que l e s a d d i t i f s à ce 
rappor t (E/CN.4/1987/34 e t Add.l e t 2; E/CN.4/1988/43 e t Add.l à 7 ) . Le 
Rapporteur s p é c i a l se con ten te ra i c i de f a i r e p a r t de c e r t a i n e s c o n s i d é r a t i o n s 
d ' o r d r e g é n é r a l , découlant exclusivement de l ' a n a l y s e des informat ions qui l u i 
ont é t é t ransmises par l e s gouvernements en réponse à l a demande q u ' i l leur 
a v a i t ad ressée l e 1er j u i l l e t 1988. Ces c o n s i d é r a t i o n s po r t en t sur l e s 
d i v e r s e s mesures, l é g i s l a t i v e s e t a u t r e s , envisagées par l e s gouvernements 
pour g a r a n t i r l ' e x e r c i c e du d r o i t à l a l i b e r t é de pensée , de consc ience , de 
r e l i g i o n e t de conv ic t ion dans l e domaine d ' a p p l i c a t i o n de l a D é c l a r a t i o n . 

87. Si tous l e s E t a t s ayant f a i t parveni r des renseignements au Rapporteur 
s p é c i a l ont s igna lé l ' e x i s t e n c e , à l ' é c h e l l e n a t i o n a l e , de d i s p o s i t i o n s e t 
mesures g a r a n t i s s a n t l e d r o i t à l a l i b e r t é de pensée, de conscience e t de 
r e l i g i o n , on re lève t o u t e f o i s une grande d i v e r s i t é dans l a manière d 'énoncer 
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e t de qual if ier ce d ro i t , a ins i que dans les disposi t ions et mesures prévues 
pour en garantir la jouissance ef fec t ive . Certaines lég is la t ions reprennent, 
incorporent ou s ' insp i ren t des disposi t ions pert inentes de la Déclaration 
universelle des dro i t s de l'homme ou du Pacte internat ional r e l a t i f aux dro i t s 
c i v i l s e t po l i t iques . D'autres s ' insp i ren t également en la matière des 
instruments internationaux de caractère régional, comme la Convention 
européenne des droi ts de l'homme. Dans cer ta ins cas , l a Constitution nationale 
s t ipule simplement que le lég is la teur n'élaborera aucune loi concernant 
l 'é tablissement d'une re l igion. Les réponses mentionnent souvent, outre la 
cons t i tu t ion , ou loi fondamentale, d 'autres disposi t ions l ég i s l a t i ve s , t e l l e s 
que les lo i s pénales, c i v i l e s , ou d 'au t res lo is et règlements à caractère plus 
spécifique. Parfois également i l est f a i t référence à diverses mesures 
envisagées pour assurer la mise en oeuvre des normes juridiques et le 
fonctionnement efficace des procédures de recours pour les victimes de 
viola t ions du dro i t à la l iber té de pensée, de conscience, de re l igion ou de 
conviction, parmi lesquelles on peut c i t e r l 'é tablissement de commissions 
nationales des droi ts de l'homme, de commissions consultat ives sur la l iber té 
de rel igion ou de mécanismes t e l s que les tribunaux cons t i tu t ionnels . 

88. Les mesures décr i tes ci-dessous sur la base des réponses reçues, e t qui 
concernent les divers aspects des droi t s e t l i be r t é s mentionnés dans l a 
Déclaration de 19 81, sont c i t ées uniquement à t i t r e d'exemple e t 
d ' i l l u s t r a t i o n des mesures posit ives qui peuvent contribuer à garant i r la mise 
en oeuvre des disposi t ions de la Déclaration. 

1. Droit d 'avoir , de manifester et de pratiquer la re l igion 
ou la conviction de son choix (Déclaration, a r t . 1er e t 6) 

89. En ce qui concerne la l i be r t é d'avoir une rel igion ou n'importe quelle 
conviction de son choix (ar t . 1er ) , ce t te l ibe r té fondamentale se trouve 
mentionnée sous diverses formes, avec plusieurs var iantes , dans l es 
renseignements transmis au Rapporteur spécial . Certains pays, par exemple, 
font mention dans leurs actes cons t i t u t i f s de la l i be r t é de professer 
n'importe quelle foi re l ig ieuse ou de n'avoir aucune conviction re l ig ieuse . 
Parfois, i l es t question de la l i b e r t é pour tout homme de professer la 
croyance re l igieuse de son choix. Ai l leurs , on trouve garantie la l ibe r t é 
idéologique e t rel igieuse des individus; dans un autre cas , la Loi 
fondamentale ga ran t i t l ' i n v i o l a b i l i t é de la l ibe r t é de croyance et de 
conscience, de la l ib re confession de la re l ig ion, e t de la conception de 
l ' un ive r s . La l iber té de propager une rel igion ou une conviction est aussi 
c i tée dans certaines l ég i s l a t i ons . I l est des pays qui prévoient expressément 
dans leur lég is la t ion la l ibe r té de toute personne de changer de confession ou 
d'abandonner ce l le qu ' e l l e avai t . Afin de garantir l 'absence de contrainte 
dans ce domaine, i l est parfois s t ipulé que nul n ' e s t tenu de révéler sa 
conviction re l ig ieuse . On trouve encore des disposi t ions selon lesquel les 
aucun organisme d 'Etat , groupement social ou individu ne peut contraindre un 
citoyen à épouser une religion ou à ne pas la prat iquer . Certaines 
l ég i s la t ions mentionnent le dro i t à l 'object ion de conscience et le dro i t de 
ne pas être contraint au service armé contre sa conscience. De nombreuses 
garanties d'ordre pénal sont prévues afin de préserver le droi t fondamental 
d'avoir la rel igion ou la conviction de son choix, notamment contre tout acte 
de diffamation ou propos injurieux à l 'encontre d'une rel igion ou conviction, 
contre le recours à la force ou la menace d'un t e l recours à l 'encontre des 
personnes, groupes ou organisations afin de les obliger à par t ic iper à la 
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pratique d'un cul te ou d'une rel igion ou conviction, ou à prêter serment sans 
consentement, ou contre la contrainte à révéler sa re l ig ion. Enfin, on peut 
c i t e r cer ta ines mesures préventives qui sont envisagées pour favoriser la 
compréhension et la tolérance envers les groupes ayant des rel igions ou 
convictions d i f férentes , comme les mesures pr ises en application des lo is sur 
le multiculturalisme et des lo i s sur l 'éducation. 

90. En ce qui concerne les autres l i be r t é s mentionnées à l ' a r t i c l e 6 b ) a i ) 
de la Déclaration, on les trouve mentionnées sous diverses formes dans les 
lég is la t ions des Eta ts , quoique rarement dans leur i n t é g r a l i t é . Ainsi, la 
l ibe r t é de pratiquer le cul te est généralement garantie , tout en faisant 
l ' ob je t de l imi ta t ions qui , presque toujours, doivent ê t re prescr i tes par la 
l o i . Des garanties pénales sont souvent prévues à l 'encontre de la 
perturbation ou de l'empêchement des cérémonies re l ig ieuses , ou de 
l ' i n c i t a t i o n à de t e l s actes . 

91. I l est parfois mentionné que les Eglises , confessions et communautés 
rel igieuses jouissent d'une personnalité juridique dès l'accomplissement de 
cer ta ines formalités. Dans d 'aut res cas, aucune loi n ' e s t prévue pour 
l 'établissement d'une re l ig ion. Certaines l ég i s la t ions prévoient expressément 
la faculté des organismes religieux d'avoir des droi t s de propriété et autres 
sur leurs i n s t i t u t i ons , fondations et autres avoirs aux fins du cul te ou à des 
fins éducatives ou char i tab les , ou la faculté des Eglises et confessions de 
créer et d'encourager des associat ions et fondations. De même, cer ta ines 
l ég i s la t ions reconnaissent le dro i t à la l ibe r té de confectionner, d'acquérir 
et d ' u t i l i s e r en quanti té adéquate les objets et le matériel requis par les 
r i t e s ou les usages d'une rel igion ou conviction, e t prévoient des peines à 
l 'encontre de ceux qui profaneraient les objets du cu l t e . La l i be r t é d ' é c r i r e , 
d'imprimer e t de diffuser des publications sur une re l igion ou une conviction 
fa i t souvent l ' ob je t de disposi t ions d'ordre général ayant t r a i t à la garantie 
du droi t à la l iber té d'expression. El le se trouve également garantie , dans 
cer ta ines l ég i s l a t ions , par la référence au droi t des Eglises, confessions e t 
communautés re l ig ieuses , de révéler e t propager leurs propres croyances. La 
l i be r t é d'enseigner une rel igion ou une conviction dans les lieux convenant à 
ce t t e fin est aussi affirmée dans cer ta ins cas . I l est notamment f a i t mention 
du droi t de recevoir e t de donner une instruction re l ig ieuse , oralement, par 
é c r i t ou par tout autre moyen, à l ' i n t é r i e u r e t à l ' ex té r ieur du milieu 
sco la i re , a ins i que du droi t d ' é t ab l i r e t de gérer des ins t i tu t ions pour 
l 'éducation des enfants et l ' i n s t ruc t i on re l ig ieuse . Plusieurs réponses font 
é ta t du droi t de s o l l i c i t e r e t de recevoir des contributions volontaires , 
f inancières et aut res , de la par t des pa r t i cu l i e r s ou des i n s t i t u t i ons . La 
l i be r t é de former, de nommer, d ' é l i r e ou de désigner les administrateurs 
nécessaires est également mentionnée dans cer ta ins cas . En ce qui concerne la 
l i b e r t é d'observer l e s jours de repos et de célébrer les fêtes et cérémonies 
conformément aux préceptes de sa rel igion ou de sa conviction, on trouve 
cer ta ines disposi t ions visant à assurer ce droi t de façon non discriminatoire 
en tenant compte des souhaits des minorités rel igieuses en la matière. Enfin, 
le droit d ' é t ab l i r e t de maintenir des communications avec des individus e t 
des communautés en matière de re l igion e t de conviction aux niveaux national 
et internat ional est parfois garanti par la l ég i s l a t ion . 
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2. Lut te pour préveni r e t é l iminer t o u t e d i s c r i m i n a t i o n en ra i son 
de l a r e l i g i o n ou de l a conv ic t ion (Déc la ra t ion , a r t . 2 à 4) 

92. La p l u p a r t des renseignements t ransmis font é t a t de mesures v i san t à 
p réven i r e t é l iminer t o u t e d i s c r i m i n a t i o n pour causes de r e l i g i o n ou de 
c o n v i c t i o n . Dans l e domaine de l a p réven t ion , c e r t a i n s pays ont mis en oeuvre 
des mesures , notamment sur l e plan éduca t i f , pour encourager l a t o l é r ance e t 
l a compréhension en f a m i l i a r i s a n t l e s jeunes avec des c u l t u r e s e t des 
croyances d i f f é r e n t e s de c e l l e s propres à l eur mil ieu pe rsonne l . La p l u p a r t 
des l é g i s l a t i o n s c i t é e s cont iennent des g a r a n t i e s c o n s t i t u t i o n n e l l e s ou a u t r e s 
à l ' e n c o n t r e de t o u t e d i s c r i m i n a t i o n , notamment pour des mot i f s de r e l i g i o n ou 
de conv ic t i on , e t p révo ien t des pe ines con t re l a v i o l a t i o n du p r inc ipe de 
non -d i sc r imina t i on . I l e s t p a r f o i s f a i t exp l i c i t emen t référence à c e r t a i n s 
a spec t s s p é c i f i q u e s , comme par exemple la non-d i sc r imina t ion fondée sur la 
r e l i g i o n ou l a convic t ion dans l e s p o s s i b i l i t é s de logement, d ' emplo i , 
d ' u t i l i s a t i o n des f a c i l i t é s publ iques e t des éco l e s pub l iques , d ' a ccès au 
c r é d i t e t à l ' a s s i s t a n c e f i n a n c i è r e , d 'admiss ion dans l e s i n s t i t u t i o n s 
éduca t ives ou la p a r t i c i p a t i o n aux charges e t à l ' a d m i n i s t r a t i o n de 
ces i n s t i t u t i o n s , d ' accès à l a fonct ion publ ique , e t c . Parmi l e s mécanismes 
prévus pour g a r a n t i r ce p r i n c i p e , on peut mentionner l e s d i s p o s i t i o n s p é n a l e s , 
l ' é t a b l i s s e m e n t d 'organismes t e l s que l e s c o n s e i l s p r é s i d e n t i e l s pour l e s 
d r o i t s des m i n o r i t é s , l e s commissions n a t i o n a l e s des d r o i t s de l'homme ou l e s 
organismes s i m i l a i r e s permet tant de c o n t r ô l e r l a conformité des l é g i s l a t i o n s 
en vigueur avec l e s d i s p o s i t i o n s g a r a n t i s s a n t la non-d i sc r imina t ion à l ' é g a r d 
des personnes ou des communautés d 'une quelconque r e l i g i o n ou c o n v i c t i o n . 

3 . Dro i t d ' é l eve r l e s enfants conformément à l a r e l i g i o n ou conv ic t ion 
du choix des pa ren t s ou t u t e u r s légaux e t p r o t e c t i o n des enfan t s 
c o n t r e t ou te forme de d i s c r i m i n a t i o n fondée sur l a r e l i g i o n 
ou l a conv ic t i on (Déc la ra t ion , a r t . 5) 

93 . Dans ce domaine également, un c e r t a i n nombre de t e x t e s e t mesures c i t é s 
par l e s gouvernements g a r a n t i s s e n t ce d r o i t e t a s su ren t c e t t e p r o t e c t i o n , avec 
t o u t e f o i s des formules e t des champs d ' a p p l i c a t i o n v a r i a b l e s . A ins i , s i l a 
major i té des l é g i s l a t i o n s c i t é e s p révo ien t que l ' é d u c a t i o n r e l i g i e u s e d o i t 
ê t r e conforme aux conv ic t ions des p a r e n t s ou responsables légaux, on t rouve 
dans c e r t a i n s cas des p r é c i s i o n s sur l e s g a r a n t i e s n é c e s s a i r e s à l a mise en 
oeuvre de ce p r i n c i p e . Souvent ce d r o i t implique l a l i b e r t é de l ' e n f a n t de 
recevoi r ou de ne pas recevoi r d ' éduca t ion r e l i g i e u s e , se lon l e s voeux de ses 
p a r e n t s ou r ep ré sen t an t s légaux. Ce r t a ines l é g i s l a t i o n s , qui p révo ien t 
l ' i n s t r u c t i o n r e l i g i e u s e dans l e cadre des écoles pub l iques , donnent aux 
personnes ayant la charge de l ' é d u c a t i o n de l ' e n f a n t la f a c u l t é de décider de 
l a p a r t i c i p a t i o n de c e l u i - c i aux cours d ' i n s t r u c t i o n r e l i g i e u s e . Dans d ' a u t r e s 
c a s , une dispense peut ê t r e accordée, p a r f o i s à l a cond i t ion que l a personne 
ayant l a garde de l ' e n f a n t s 'engage à a s su re r elle-même son i n s t r u c t i o n 
r e l i g i e u s e ou morale. Dans c e r t a i n s c a s , l e consentement de l ' e n f a n t lui-même, 
à p a r t i r de l ' â g e de 15 ans , e s t r equ i s pour sa p a r t i c i p a t i o n aux a c t i v i t é s 
d 'une communauté r e l i g i e u s e ou pour sa d ispense d ' i n s t r u c t i o n r e l i g i e u s e . 
Ce r t a ins pays proclament dans leur l é g i s l a t i o n l a l a ï c i t é de l ' ense ignement . 
D ' a u t r e s p révo ien t l ' é t a b l i s s e m e n t d ' é c o l e s p r i v é e s pouvant assurer un 
enseignement r e l i g i e u x , e t p l u s i e u r s l é g i s l a t i o n s consacrent l ' é g a l i t é 
f i nanc i è r e des é c o l e s publ iques e t p r i v é e s . Dans c e r t a i n s c a s , l e s p a r e n t s 
peuvent demander l ' a u t o r i s a t i o n de r e t i r e r leur enfant d 'une école s ' i l s 
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d é s a p p r o u v e n t l e s p r i n c i p e s , r e l i g i e u x ou a u t r e s , s u r l e s q u e l s e s t fondé 
l ' e n s e i g n e m e n t q u i y e s t d i s p e n s é . E n f i n on t r o u v e é g a l e m e n t , parmi l e s 
r e n s e i g n e m e n t s r e ç u s , l a p o s s i b i l i t é , pour l e s membres de nouveaux mouvements 
r e l i g i e u x , de r e t i r e r l e u r s e n f a n t s du sys tème d ' é d u c a t i o n p u b l i c e t l a ï c e t 
de l e u r f o u r n i r une é d u c a t i o n d i f f é r e n t e , conforme à l e u r s p r é c e p t e s r e l i g i e u x . 

IV. ANALYSE DES INFORMATIONS RECUEILLIES 

94. Le c h a p i t r e précédent témoigne de l a présence , dans un c e r t a i n nombre de 
pays , de g a r a n t i e s l é g i s l a t i v e s prônant la l i b e r t é de pensée, de consc ience , 
de r e l i g i o n e t de c o n v i c t i o n , e t réprimant l e s v i o l a t i o n s de c e t t e l i b e r t é , 
a i n s i que de mesures conc rè t e s v i s a n t à promouvoir l e r e s p e c t de l a t o l é r a n c e 
e t à i n t e r d i r e l a d i s c r i m i n a t i o n en l a m a t i è r e . En o u t r e , l e Rapporteur 
s p é c i a l a eu l ' o c c a s i o n de c o n s t a t e r , dans c e r t a i n s pays d'Europe en 
p a r t i c u l i e r , t ou t comme i l l ' a v a i t d ' a i l l e u r s dé jà f a i t l o r s de son rappor t 
précédent (E/CN.4/1988/45, pa r . 38) , l e s conséquences p o s i t i v e s de l a 
p o l i t i q u e d ' ouve r tu r e e t de t ransparence dans le domaine de l a l i b e r t é 
r e l i g i e u s e e t des man i f e s t a t i ons du c u l t e . Parmi l e s s ignes encourageants à 
c e t égard , l e Rapporteur s p é c i a l a notamment re levé la p u b l i c a t i o n e t 
l ' i m p o r t a t i o n d 'un grand nombre de b i b l e s en Union sov ié t ique à l ' o c c a s i o n du 
m i l l é n a i r e de l ' i n t r o d u c t i o n du c h r i s t i a n i s m e en Russ ie , l a l i b é r a t i o n 
a n t i c i p é e ou l a réduc t ion des pe ines d 'un c e r t a i n nombre de c royants détenus 
dans ce pays , a i n s i que l e s t ravaux p r é p a r a t o i r e s concernant une nouvel le l o i 
sur la l i b e r t é de conscience e t l a r é v i s i o n de c e r t a i n e s d i s p o s i t i o n s du Code 
péna l . 

95 . Si l e Rapporteur s p é c i a l se f é l i c i t e de ces tendances , i l estime 
t o u t e f o i s que ce c o n s t a t p o s i t i f ne s a u r a i t f a i r e o u b l i e r l e s nombreuses 
v i o l a t i o n s des d r o i t s d é f i n i s par la Déc l a r a t i on , dont i l a v a i t t e n t é 
d ' e s q u i s s e r une s o r t e d ' i n v e n t a i r e généra l dans son premier rappor t 
(E/CN.4/1987/35, pa r . 46 à 71) , e t dont l a p e r s i s t a n c e dans la p l u p a r t des 
p a r t i e s du monde ne semble malheureusement pas s ' ê t r e t rouvée démentie au 
cours de l a pé r iode v i s é e par l e p résen t r a p p o r t . 

96. Ains i , en ce qui concerne le d r o i t d ' a v o i r , de manifes ter e t de p r a t i q u e r 
l a r e l i g i o n ou conv ic t ion de son choix (Déc la ra t ion , a r t . 1er e t 6) , l e s 
informations récen tes font é t a t de d i v e r s e s a l l é g a t i o n s , parmi l e s q u e l l e s on 
peut r e l eve r des l i m i t a t i o n s au d r o i t de manifes ter sa r e l i g i o n en p u b l i c , e t 
même p a r f o i s en p r i v é ; des sanc t ions pour appartenance à une confess ion 
donnée; l e re fus d ' e n r e g i s t r e r c e r t a i n e s communautés r e l i g i e u s e s ; l e r e fus de 
r econna î t r e l e d r o i t à l ' o b j e c t i o n de consc ience ; l a d e s t r u c t i o n , l a c l ô t u r e 
fo rcée , l ' é v a c u a t i o n ou l ' o c c u p a t i o n a r b i t r a i r e des l i eux de c u l t e ou de 
réunion se r appor tan t à une r e l i g i o n ou c o n v i c t i o n ; l ' i n t e r d i c t i o n d ' o u v r i r de 
nouveaux l ieux de c u l t e ou de réunion; l e re fus d ' a u t o r i s a t i o n de b â t i r de 
nouveaux l i e u x de c u l t e ou de réunion, ou de réparer l e s locaux e x i s t a n t s ; l a 
l i m i t a t i o n de c e r t a i n e s a c t i v i t é s d ' o r d r e c u l t u r e l ou p a r o i s s i a l se r appor t an t 
à une r e l i g i o n ou c o n v i c t i o n ; l a s a i s i e ou l a c o n f i s c a t i o n de biens r e l i g i e u x 
ou d ' o b j e t s du c u l t e ; l ' i n t e r d i c t i o n d ' i m p o r t e r , d ' a v o i r en sa p o s s e s s i o n , 
d 'exposer ou de d i s t r i b u e r c e r t a i n s o b j e t s du c u l t e ; l ' i n t e r d i c t i o n de 
p u b l i e r , d ' impor te r ou de d i s t r i b u e r des p u b l i c a t i o n s r e l a t i v e s à une r e l i g i o n 
ou c o n v i c t i o n ; l a l i m i t a t i o n ou l ' i n t e r d i c t i o n de l a propagande r e l i g i e u s e ou 
r e l a t i v e à une conv ic t i on ; l a censure de p u b l i c a t i o n s r e l i g i e u s e s , de sermons 
ou p rêches ; l e déni du d r o i t à p r a t i q u e r l e s cérémonies propres à un c u l t e ; l a 
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l i m i t a t i o n de ces cérémonies à des e n d r o i t s r e s t r e i n t s ; l ' u t i l i s a t i o n à des 
f i n s profanes de l i eux cons idérés comme s a c r é s par c e r t a i n e s r e l i g i o n s ou 
c o n v i c t i o n s ; l e s p ro fana t ions de s é p u l t u r e s ; l e s l i m i t e s au d r o i t d ' é t a b l i r 
des sémina i res pour former l e c l e rgé e t aux p o s s i b i l i t é s pour l e s s é m i n a r i s t e s 
de su ivre un enseignement adéquat; l e s r e s t r i c t i o n s au d r o i t de nommer des 
membres du c l e rgé en nombre s u f f i s a n t . 

9 7. En ce qui concerne la l u t t e pour p réven i r e t é l iminer t o u t e 
d i s c r i m i n a t i o n en ra i son de l a r e l i g i o n ou de l a conv ic t ion (Déc la ra t ion , 
a r t . 2 à 4 ) , l e s a l l é g a t i o n s r e c u e i l l i e s au cours du p ré sen t exe rc ice font 
é t a t notamment du déni de g a r a n t i e s j u d i c i a i r e s t e l l e s que le d r o i t à un 
recours l é g a l , l e d r o i t à ê t r e jugé dans un d é l a i r a i s o n n a b l e , e t l e d r o i t à 
r épa ra t ion en cas de déni de j u s t i c e . Ces a l l é g a t i o n s font également pa r t de 
cas de d i s c r i m i n a t i o n fondée sur la r e l i g i o n ou l a conv ic t ion en mat ière 
d ' accès à l ' é d u c a t i o n , à l ' e m p l o i , aux s e r v i c e s de san té ou aux bons 
d ' a l i m e n t a t i o n . On re lève également des exemples d ' e x c l u s i o n permanente du 
s e r v i c e p u b l i c , de refus de r épa ra t ion l éga l e en cas de dommages sub i s ou de 
déni du d r o i t à un passepor t pour des motifs de r e l i g i o n ou de conv i c t i on . 

98. En mat iè re d ' éduca t ion des enfants conformément à l a r e l i g i o n ou 
conv ic t ion du choix des pa ren t s également , (Déc la ra t ion , a r t . 5 ) , l e s 
a l l é g a t i o n s reçues par l e Rapporteur s p é c i a l dénotent la p e r s i s t a n c e de 
l i m i t a t i o n s à l ' e x e r c i c e de c e t t e l i b e r t é . On peut c i t e r comme exemples l a 
d i s c r i m i n a t i o n en mat iè re d ' accès à l ' é d u c a t i o n con t re l e s en fan t s de 
c e r t a i n e s confess ions ; l ' i m p o s s i b i l i t é pour c e r t a i n s enfants de su ivre un 
enseignement r e l i g i e u x hors du cadre f a m i l i a l ; ou l ' i m p o s s i b i l i t é , en 
p r a t i q u e , de f a i r e bénéf ic ie r l e s enfants de pa ren t s non c royants des 
p r e s t a t i o n s publ iques en mat ière d 'enseignement sans q u ' i l s se p l i e n t à un 
enseignement r e l i g i e u x o b l i g a t o i r e . 

99. Enfin, l e Rapporteur s p é c i a l a déjà eu l ' o c c a s i o n , dans ses deux r a p p o r t s 
p récéden t s , d 'évoquer l e s conséquences néga t ives de l ' i n t o l é r a n c e e t de l a 
d i s c r i m i n a t i o n en mat ière de r e l i g i o n ou de conv ic t ion sur la jou i ssance des 
d r o i t s de l'homme en g é n é r a l . Force e s t de c o n s t a t e r , dans le cadre du p ré sen t 
rappor t e t en ce qui concerne la pé r iode r é c e n t e , l a p e r s i s t a n c e de ces 
a t t e i n t e s aux d r o i t s e t l i b e r t é s fondamentales. Selon l e s a l l é g a t i o n s 
t ransmises au Rapporteur s p é c i a l , l a jou i s sance de d r o i t s fondamentaux t e l s 
que le d r o i t à la v i e , à l ' i n t é g r i t é physique, à l a l i b e r t é e t à l a s û r e t é de 
l a personne, l e d r o i t à l a l i b e r t é d 'op in ion e t d ' e x p r e s s i o n , l e d r o i t à 
l ' é d u c a t i o n , l e d r o i t de p a r t i c i p e r à l a v ie pub l ique , l e d r o i t de c i r c u l e r 
l ibrement ou le d r o i t pour l e s personnes appar tenant à des mino r i t é s de 
p rofesse r e t de p r a t i q u e r l eu r propre r e l i g i o n , se t rouvent compromis pour des 
moti fs de r e l i g i o n ou de conv ic t i on . A ins i , de nombreuses personnes sont 
tou jours détenues dans des p r i s o n s , des camps de t r a v a i l ou des hôpi taux 
p s y c h i a t r i q u e s , pour des motifs r e l i g i e u x ou sous d ' a u t r e s p r é t e x t e s , mais 
pr incipalement pour des r a i sons de r e l i g i o n ou de c o n v i c t i o n . Les c royants e t 
l e s membres du c l e rgé de nombreuses confess ions ou l e s t enan t s de c e r t a i n e s 
conv ic t ions con t inuen t , dans d i v e r s e s p a r t i e s du monde, à f a i r e l ' o b j e t de 
menaces de mort, de mesures d ' i n t i m i d a t i o n , d ' a g r e s s i o n s c o r p o r e l l e s , de 
séances de rééducat ion forcée ou d 'endoctr inement fo rcé . Les personnes 
détenues pour motifs r e l i g i e u x sont soumises dans c e r t a i n s cas à de mauvais 
t r a i t e m e n t s e t à des chât iments c o r p o r e l s . On a également f a i t é t a t de l a 
d i s p a r i t i o n de membres du c l e r g é , ou encore de l ' en rô lement forcé dans l ' a rmée 
de croyants o b j e c t e u r s de consc ience , a i n s i que de l ' e x p u l s i o n de membres du 
c l e r g é . 
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V. CONCLUSIONS ET RECOMMANDATIONS 

100. Les informat ions r e c u e i l l i e s par l e Rapporteur s p é c i a l l 'amènent à 
c o n s t a t e r / d 'une p a r t , l a p e r s i s t a n c e , dans presque t o u t e s l e s p a r t i e s du 
monde e t sous des_formes extrêmement v a r i é e s , d ' i n c i d e n t s e t de mesures 
gouvernementales incompat ibles avec l e s d i s p o s i t i o n s de l a Déc la ra t ion sur 
l ' é l i m i n a t i o n de t o u t e s l e s formes d ' i n t o l é r a n c e e t de d i s c r i m i n a t i o n fondées 
sur l a r e l i g i o n ou l a c o n v i c t i o n ; e t , d ' a u t r e p a r t , un e f f o r t r é e l , à 
l ' é c h e l l e i n t e r n a t i o n a l e e t n a t i o n a l e , pour t e n t e r d ' i n s t a u r e r e t de met t re en 
oeuvre des moyens appropr iés à l a l u t t e con t re ce f l é au . 

101. En e f f e t , l e c o n s t a t qui se dégage du c h a p i t r e IV n ' i n c i t e guère à 
l ' op t imisme. Le Rapporteur spéc i a l a cont inué à r ecevo i r , durant l a pér iode 
v i s é e par l e p résen t r a p p o r t , des p l a i n t e s f a i s a n t é t a t de v i o l a t i o n s , dans l a 
p lupa r t des p a r t i e s du monde, des d r o i t s e t l i b e r t é s énoncés par l a 
Déc l a r a t i on , à savoir l e d r o i t d ' avo i r l a r e l i g i o n ou l a conv ic t ion de son 
choix , e t de mani fes te r ce d r o i t par l ' e x e r i c e des d i v e r s e s l i b e r t é s q u ' i l 
implique. I l a p r i s connaissance d ' a l l é g a t i o n s se lon l e s q u e l l e s des mesures 
d i s c r i m i n a t o i r e s s ' exe rcen t pour des mot i f s de r e l i g i o n ou de c o n v i c t i o n , ou 
témoignant de v i o l a t i o n s du d r o i t des p a r e n t s d ' é l eve r l eu r s enfants 
conformément à l a r e l i g i o n ou à l a conv ic t ion de l eu r choix . I l a enf in pu 
c o n s t a t e r l a p e r s i s t a n c e d ' i n q u i é t a n t e s v i o l a t i o n s des d r o i t s e t l i b e r t é s 
fondamentales r é s u l t a n t d ' a t t e i n t e s au d r o i t à l a l i b e r t é de pensée, de 
consc ience , de r e l i g i o n ou de conv i c t i on . 

102. D'un a u t r e c ô t é , l e s informations r e c u e i l l i e s témoignent d'un i n t é r ê t 
indén iab le de l a communauté i n t e r n a t i o n a l e envers ce problème, e t d ' e f f o r t s 
pour l e résoudre . Comme indiqué au c h a p i t r e I I , l e d ia logue qui s ' é t a i t 
i n s t a u r é pendant l ' e x e r c i c e précédent e n t r e l e Rapporteur s p é c i a l e t l e s 
gouvernements s ' e s t poursuiv i dans un e s p r i t de coopéra t ion dont l e Rapporteur 
s p é c i a l ne peut que se f é l i c i t e r . De p l u s , l e bref i nven ta i r e des g a r a n t i e s 
e x i s t a n t aux niveaux i n t e r n a t i o n a l e t n a t i o n a l en mat iè re de l i b e r t é de 
pensée, de consc ience , de r e l i g i o n e t de conv ic t i on , t e l q u ' i l appa ra î t au 
c h a p i t r e I I I , donne un aperçu de l ' é t e n d u e e t de l a d i v e r s i t é des d i s p o s i t i o n s 
l é g i s l a t i v e s e t des mesures p r a t i q u e s mises en oeuvre pour f a i r e r ecu le r 
l ' i n t o l é r a n c e e t l a d i s c r i m i n a t i o n dans ce domaine. 

103. Ce t te apparente c o n t r a d i c t i o n r e f l è t e en f a i t l ' ex t rême complexité du 
phénomène de l ' i n t o l é r a n c e fondée sur l a r e l i g i o n ou l a c o n v i c t i o n . En e f f e t , 
l e s informat ions que l e Rapporteur s p é c i a l s ' e f f o r c e de r e c u e i l l i r , depuis 
b i e n t ô t t r o i s a n s , sur l e s i n c i d e n t s e t mesures gouvernementales incompat ib les 
avec l e s d i s p o s i t i o n s de l a D é c l a r a t i o n , ne peuvent que l e confirmer dans 
l ' i d é e , dé jà exposée dans son rappor t i n i t i a l (E/CN.4/198 7 /35) , que l ' ex t r ême 
v a r i é t é e t d i s p e r s i o n dans l e monde des s i t u a t i o n s r évé lan t une 
i n c o m p a t i b i l i t é avec ces d i s p o s i t i o n s découlent de la complexité des f a c t e u r s 
e t des causes profondes du phénomène. Dans ces c o n d i t i o n s , i l e s t c l a i r que l a 
promotion e t l a p r o t e c t i o n de l a l i b e r t é de r e l i g i o n e t de conv ic t ion 
r e p r é s e n t e n t une e n t r e p r i s e d é l i c a t e e t de longue h a l e i n e , devant t e n i r compte 
de f ac t eu r s a u s s i d i s p a r a t e s que l e s d i s p o s i t i o n s l é g i s l a t i v e s non conformes, 
l e s c l i v a g e s d ' o r d r e p o l i t i q u e , économique, s o c i a l e t c u l t u r e l , l e s t e n s i o n s 
découlant de l ' i n t e r p r é t a t i o n des dogmes, e t c . 
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104 A l a lumière de ces o b s e r v a t i o n s , l e Rapporteur s p é c i a l estime que le 
phénomène de l ' i n t o l é r a n c e en mat iè re de r e l i g i o n ou de c o n v i c t i o n , s ' i l a s e s 
c a r a c t é r i s t i q u e s e t man i f e s t a t i ons s p é c i f i q u e s , ne s a u r a i t t o u t e f o i s ê t r e 
cons idéré de façon i s o l é e . Aussi l a me i l l eu re g a r a n t i e d'un c l imat propice à 
l a t o l é r a n c e e t à l a compréhension dans ce domaine s e m b l e - t - e l l e ê t r e le 
fonctionnement e f f i cace d ' i n s t i t u t i o n s démocrat iques , au s e in d e s q u e l l e s 
chacun p u i s s e ê t r e l i b r e d 'exprimer e t de mani fes te r , dans l e s l i m i t e s prévues 
par l a l o i , ses croyances e t c o n v i c t i o n s , sans r i sque d ' ê t r e i n q u i é t é , a i n s i 
que la mise en oeuvre de mesures socio-économiques v i san t à a t t énuer l e s 
i n é g a l i t é s e t f a i r e d i s p a r a î t r e à l a r ac ine , dans la mesure du p o s s i b l e , l e s 
sources de f r i c t i o n s e t de t e n s i o n s i n t e r c o n f e s s i o n n e l l e s . Outre ces mesures 
ind i spensab les d ' o rd re g é n é r a l , l e succès de l ' é r a d i c a t i o n de l ' i n t o l é r a n c e e t 
de la d i s c r i m i n a t i o n fondées sur l a r e l i g i o n ou l a conv ic t ion dépend de la 
mise en oeuvre d 'un ensemble de mesures e t d ' a c t i v i t é s d'un c a r a c t è r e p lus 
spéc i f i que , qui doivent v i s e r à la f o i s la p réven t ion , l a p r o t e c t i o n e t la 
promotion, à cour t terme comme à long terme. Le Rapporteur s p é c i a l p r é c o n i s a i t 
déjà dans ses p récédents rappor t s un c e r t a i n nombre de mesures 
{E/CN.4/198 7/35, pa r . 96 à 108 e t E/CN.4/198 8/45, pa r . 66 à 74) . A c e s 
mesures, dont la n é c e s s i t é cont inue à s ' imposer , i l a jou te ra l e s quelques 
recommandations su ivan tes : 

a) I l convient de maintenir à l ' é t u d e l a p r o p o s i t i o n d ' é l a b o r e r de 
nouvel les normes i n t e r n a t i o n a l e s r e l a t i v e s à l ' é l i m i n a t i o n de t ou t e s l e s 
formes d ' i n t o l é r a n c e e t de d i s c r i m i n a t i o n fondées sur la r e l i g i o n ou l a 
c o n v i c t i o n . La recommandation de l a Sous-Commission de l a l u t t e con t re l e s 
mesures d i s c r i m i n a t o i r e s e t de l a p r o t e c t i o n des mino r i t é s à la Commission des 
d r o i t s de l'homme, v i san t l ' é t a b l i s s e m e n t d 'un groupe de t r a v a i l p r é p a r a t o i r e 
immédiatement après l ' e x p i r a t i o n du mandat du groupe de t r a v a i l sur un p r o j e t 
de convention r e l a t i v e aux d r o i t s de l ' e n f a n t , va dans ce s e n s . A ce t égard, 
i l s e r a i t t o u t e f o i s u t i l e de t e n i r compte d 'abord des obse rva t ions que la 
Sous-Commission d o i t po r t e r à l a connaissance de l a Commission sur l e s 
ques t i ons e t f a c t e u r s à é t u d i e r avant d'amorcer l ' é l a b o r a t i o n d 'un nouvel 
instrument en l a m a t i è r e ; 

b) Les E t a t s qui ne l ' o n t pas encore f a i t dev ra i en t r a t i f i e r l e s 
ins t ruments in t e rna t ionaux p e r t i n e n t s en l a m a t i è r e , notamment l e s Pac tes 
i n t e rna t ionaux r e l a t i f s aux d r o i t s de l'homme e t l e P ro toco le f a c u l t a t i f se 
rappor tan t au Pacte i n t e r n a t i o n a l r e l a t i f aux d r o i t s c i v i l s e t p o l i t i q u e s , e t 
p r é v o i r , conformément aux normes é t a b l i e s par ces ins t rument s , l e s g a r a n t i e s 
c o n s t i t u t i o n n e l l e s e t l é g a l e s n é c e s s a i r e s à l a l i b e r t é de pensée, de 
consc ience , de r e l i g i o n e t de c o n v i c t i o n , y compris des moyens de recours 
e f f e c t i f en cas d ' i n t o l é r a n c e ou de d i s c r i m i n a t i o n fondées sur l a r e l i g i o n ou 
l a conv ic t ion ; 

c) Les s e r v i c e s c o n s u l t a t i f s mis en oeuvre par l e s Nat ions Unies dans 
le domaine des d r o i t s de l'homme pour ra i en t ê t r e mis à p r o f i t comme s u i t : 

i ) Fourn i tu re de s e r v i c e s c o n s u l t a t i f s d ' e x p e r t s aux pays qui en 
expr imera ien t l e d é s i r pour l a rédac t ion de nouve l l e s 
d i s p o s i t i o n s l é g i s l a t i v e s ou l ' a d a p t a t i o n de l a l é g i s l a t i o n en 
vigueur en conformité avec l e s p r i nc ipe s énoncés par l a 
Déc la ra t ion de 1981; pour l ' é t a b l i s s e m e n t de mécanismes de 
promotion e t de p r o t e c t i o n des d r o i t s de l'homme, notamment en 
mat iè re de l i b e r t é de r e l i g i o n e t conv ic t i on , t e l s que 
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commissions nationales, i n s t i t u t i on de l'ombudsman ou 
commissions de conci l ia t ion; ou pour l 'établissement de 
programmes scolaires tenant compte de l'enseignement des idéaux 
de tolérance, de compréhension e t de respect mutuel entre tous 
les groupes rel igieux; 

Organisation, aux niveaux régional , sous-régional et nat ional , 
de cours de formation visant à une plus grande famil iar isat ion 
avec les pr incipes , normes et recours existants dans le domaine 
de la l i be r t é de religion e t de conviction. Ces cours de 
formation seraient destinés notamment aux l ég i s l a t eurs , aux 
responsables de l ' appl ica t ion des l o i s e t pratiques 
administrat ives, t e l s que juges, avocats, responsables du 
maintien de l ' o rd re , membres de l 'adminis t ra t ion, et aux 
éducateurs; 

Organisation, aux niveaux in ternat ional , régional et nat ional , 
de séminaires regroupant des personnes occupant des postes 
c lefs dans leurs pays respect i fs , des représentants 
d 'organisations non gouvernementales dans le domaine des d ro i t s 
de l'homme, e t des représentants de re l ig ions et idéologies 
spécifiques, ayant pour thème la promotion de la tolérance e t 
de la compréhension en matière de re l ig ion e t conviction e t 
l'encouragement du dialogue interconfessionnel; 

Organisation, avec la collaboration de l'UNESCO, de séminaires 
d'information à l 'usage des représentants des médias afin de 
contribuer à la l u t t e contre la diffusion de stéréotypes 
a t t i s a n t l'incompréhension e t l ' in to lé rance e t à la 
dissémination des principes prônés par la Déclaration. 


